PAGE  

FACULDADE JESUITA DE FILOSOFIA E TEOLOGIA

DEPARTAMENTO DE TEOLOGIA
MARCELO RODRIGUES DE OLIVEIRA

RETRIBUIÇÃO E PROSPERIDADE: 

GÊNESE, PERCURSO HISTÓRICO E CONFRONTO COM A TEOLOGIA DA GRAÇA
Dissertação de Mestrado

Orientador: Prof. Dr. Jaldemir Vitório

BELO HORIZONTE

2006

FACULDADE JESUITA DE FILOSOFIA E TEOLOGIA

DEPARTAMENTO DE TEOLOGIA
MARCELO RODRIGUES DE OLIVEIRA

RETRIBUIÇÃO E PROSPERIDADE: 

GÊNESE, PERCURSO HISTÓRICO E CONFRONTO COM A TEOLOGIA DA GRATUIDADE

Dissertação apresentada como exigência parcial do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Teologia da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE) para o conferimento do título de Mestre em Teologia.

Orientador: 
Prof. Dr. Jaldemir Vitório

Área de Concentração: Teologia Sistemática

Linha de Pesquisa: 
Fontes Bíblicas da Tradição Cristã

Projeto de Pesquisa: 
As articulações e as crises da Sabedoria bíblica

                                                         BELO HORIZONTE

2006

RESUMO
Esta dissertação propõe-se a pesquisar o percurso histórico da Teologia da Prosperidade e a explicitar suas vertentes teológica, antropológica e ética, identificando sua gênese na Teologia da Retribuição, componente fundamental da tradição sapiencial, já nos seus albores, e detectando sua legitimação e articulação como movimento religioso aqui no Brasil. Por outro lado, propõe-se também a demonstrar que, tanto no Primeiro quanto no Segundo Testamento, existe uma corrente teológica mais elevada, consistente e respeitosa para com Deus e para com o ser humano, que se pode cognominar Teologia da Gratuidade. Questionam-se as teologias da Retribuição e da Prosperidade, ao serem confrontadas com a Teologia da Gratuidade no que tange às dimensões teológica, antropológica e ética. Tal confronto possibilita entrever possíveis desdobramentos pastorais na pregação, na interpretação da Bíblia, na responsabilidade e ação social do cristão e da Igreja, no entrechoque entre igrejas e, no conteúdo de vida cristã dos fiéis.
ABSTRACT

This dissertation proposes to research the historical development of the Theology of Prosperity and to explain its theological, anthropological and ethical aspects, identifying its genesis in the Theology of Retribution, a fundamental component of the wisdom tradition even in its dawning, and revealing its legitimacy and articulation as a religious movement in Brazil.  On the other hand, it also proposes to demonstrate that in both the First and the Second Testament a more noble theological current exists, consistent with and respectful to God and to human beings, which can be named the Theology of Gratitude.  The Theologies of Retribution and Prosperity are called into question when they are confronted with how the Theology of Gratitude relates to the theological, anthropological and ethical dimensions of life.  Such a confrontation makes it possible to foresee possible pastoral developments in preaching, in Bible interpretation, in social responsibility and action by the church, in conflicts between churches and in the content of the Christian life of the faithful.
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INTRODUÇÃO

“Tanto sei estar humilhado como também ser honrado; de tudo e em todas as circunstâncias, já tenho experiência, tanto de fartura como de fome; assim de abundância como de escassez; tudo posso naquele que me fortalece” (Fp 4.12,13). O relato da experiência do apóstolo Paulo de se sentir fortalecido na fé a despeito de qualquer circunstância, traduz os ensinamentos de Jesus de como lidar com as solicitudes da vida em face da fé (cf. Mt 6.25-34).

Jesus ensinou que a vida do ser humano não consiste na abundância de bens que possui (cf. Lc 12.15), que não se deveriam acumular riquezas como propósito da ação humana na história, no que é chamado de no mundo, mas que se deveria investir no Reino de Deus, pois não se pode servir a Deus e ao dinheiro (cf. Mt 6.19, 24). Assim, a proposta de vida para o cidadão do reino é muito clara com respeito aos valores que devem pautá-la: justiça, misericórdia, amor, renúncia e tudo mais que decorra do amor a Deus sobre todas as coisas e ao próximo como a si mesmo. Esses elementos são priorizados no Sermão do Monte, quando os princípios da Torá divina, incorporados na legislação mosaica e na leitura profética, são elevados acima de qualquer formalismo religioso. Como um novo Moisés, Jesus sobe ao monte e, tal qual Moisés entregou ao povo a lei no Monte Sinai, ele ao povo se entregou como a Torá de Yahweh (cf. Mt 5;6;7).

No Primeiro Testamento, esses valores também foram legislados e proclamados através dos deveres morais que reafirmavam e expandiam o Decálogo (os códigos legais de Dt 5 a 11, Ex 20 a 24 e Lv 17 a 26). Leis criminais, leis de guerra, normas de propriedade, moralidade pessoal e familiar regulamentavam a justiça social e inibiam a exploração dos menos favorecidos (cf. 21-26), tematizando, sobretudo, o pobre. Isso se vê, por exemplo, nas providências para se equiparar a vida sócio-econômica dos israelitas, prevista na anistia geral no ano do jubileu, em que cada um deveria recuperar o patrimônio familiar (cf. Lv 25.10). A cada ano sabático, deixava-se aos indigentes o produto da terra (cf. Ex 23.11) e perdoavam-se as dívidas dos israelitas empobrecidos (cf. Dt 15.1), “(...) para que não haja nenhum pobre entre vocês” (Dt 15.4). 

Os Códigos Legais do Pentateuco desenvolveram pensamentos sociais a fim de que os recursos econômicos fossem investidos no bem comum. Yahweh deseja garantir que o pobre tenha as mesmas oportunidades e os mesmos direitos que os mais abastados; e que estes últimos assumam sua responsabilidade social e externem-na em atitudes de solidariedade para com os menos favorecidos.

Mais do que um aperfeiçoamento na legislação de antigas tradições jurídicas em Israel, consuetudinárias
 na sua origem, essa teologização demonstra qual é a vontade de Deus para o ser humano e como deve ser a relação entre a religião e a posse de bens. No pensamento de Yahweh, a riqueza não representa nenhum tipo de retribuição divina em virtude de méritos humanos e não contém em si mesma nenhum valor moral ou religioso. Isso se explicita ao se verificar, nos primórdios da sedentarização em Canaã, que os israelitas desfrutavam de uma condição social que provinha da sua dependência em relação à terra (trabalhadores rurais, pequenos agricultores, pastores nômades) e do seu status de ex-escravo
. Quando se enriqueciam, era por sorte, por habilidade em trabalhar com suas terras, ou, posteriormente, porque se tornaram funcionários da corte e tiravam proveito dos favores do rei
 ou das boas condições do comércio nas áreas urbanas.

Com o surgimento da monarquia em Israel e sob a influência da doutrina da retribuição, o enriquecimento e a posse de bens ganharam conotação espiritual. A riqueza passou a ser vista como recompensa da virtude; e a pobreza, como castigo (cf. Sl 1.3; 112.1-3; Pv 10.15,16; 15.16). Instalada na religião de Israel, a doutrina da retribuição atribuiu valores morais e espirituais à posse de bens como sinal evidente da bênção divina. Mais do que simples influência, sua incorporação à religião javista determinou uma casuística na sua teologia, antropologia e ética que evidenciava a vinculação da posse de bens à religião como sinal da aprovação de Deus.

Solidificada na fé de Israel, a doutrina da retribuição já começa a se tornar objeto de crítica, ainda que velada, em Provérbios. Mas, um dos primeiros movimentos na contramão de uma doutrina da causa e efeito é visto no livro bíblico de Jó. Através da boca do personagem Satã (hassatan), descrito como uma espécie de promotor público, um adversário do ser humano levanta-se a questão do que representa a posse de bens e o status como condição sine qua non para que o ser humano seja fiel a Deus: “Será que não é por interesse próprio que Jó teme a Deus? Tu não deixas que nenhum mal aconteça a ele, à sua família e a tudo o que ele tem” (Jó 1.9,10). Satã coloca dúvidas quanto à existência de uma religião de pura gratuidade, e a resposta será oferecida através da vivência de situações hostis, que devastam todas as posses, bens e, por fim, a saúde de Jó, mas que não subtraem sua fé (cf. Jó 42). Todas as condições que pudessem favorecer uma fé confortável em Deus, como suspeitava Satã, foram transformadas em motivos para que Jó abandonasse Yahweh, como lhe sugere sua mulher: “Ainda conservas a tua integridade? Amaldiçoa a Deus e morre” (Jó 1.9). A resposta de Jó compromete sua fé com algo que extrapola a retribuição temporal e o introduz em uma aventura de conseqüências inimagináveis: “(...) temos recebido o bem de Deus e não receberíamos também o mal?” (Jó 1.10).

O desenrolar da narrativa de perdas, dor e sofrimento de Jó não tem como objetivo oferecer explicações morais ou espirituais para as causas do sofrimento humano, como queriam os amigos de Jó. O mesmo questionamento levantado no início do livro, mola mestra da narrativa e que não pode ser calado, é apresentado hoje à Igreja Cristã da pós-modernidade: é possível servir a Deus por pura gratuidade? Para Gustavo Gutierrez
, a solução desse questionamento não está em decifrar o enigma do sofrimento humano, mas, sim, em se abandonar ao amor de Deus. Só assim, é possível compreender que o amor não se move num universo de causas e efeitos, mas num mundo de liberdade e de gratuidade; que o amor de Yahweh é livre, gratuito e criativo e não está aprisionado a gestos e a atos cultuais; e que o verdadeiro culto a Deus não depende de troca de favores entre o divino e o humano.

Porém, o golpe que a Teologia da Retribuição (TR) sofreu com tais reflexões não foi mortal, a ponto desse pensamento teológico ser completamente erradicado da fé nem de Israel, nem dos cristãos. Ainda que sob suspeita e desclassificada pela crítica hermenêutica empregada por Jesus ao ler as Escrituras Sagradas, a TR continua atribuindo valores morais e espirituais às riquezas e posse de bens, na tentativa de dar explicações simplistas quanto à distribuição da justiça divina. Sua presença é percebida como parte da visão míope dos discípulos e da comunidade joanina, quando se deseja atribuir aos pais de um cego de nascença a razão de sua enfermidade (cf. Jo 9.3), ou na comunidade mateana quando se faz necessária combatê-la na parábola da vinha (cf. Mt 20.1-16) e em outras passagens do Segundo Testamento. Dentre as várias possibilidades para se explicar a persistência de tal pensamento, é possível dizer que a insistência dessa teologia em querer dar respostas aos acontecimentos da vida nutre-se da necessidade que o ser humano tem de controlar as situações que o cercam e de prever o futuro.

Essa persistência da TR é atestada quando, na Pós-modernidade, numa versão contemporizada, surge, no Brasil, na década de 70 do século passado, a Teologia da Prosperidade (TP). Oriunda dos Estados Unidos da América chegou ao Brasil através de algumas igrejas pentecostais e, posteriormente, institucionalizou-se no discurso neopentecostal. Constata-se a mesma proposta da TR, só que, agora, a caráter, em roupagem capitalista neoliberal e veiculada pela mídia imagética. Sua mensagem gira em torno da disputa entre Deus e o diabo pelo domínio do ser humano, o qual, só poderá prosperar se der chances a Deus de ganhar esta disputa. O papel da pessoa nesse processo é municiar Deus adequadamente de ritos, votos e doações, pois só assim a ação de Deus poderá se tornar visível, concreta e positiva na vida do crente, desfazendo as estratégias do mal. No bojo de sua mensagem persiste o tema presente na questão levantada por Satã, em Jó: o conflito entre uma religião da gratuidade e a posse de bens.

Os defensores da TP são, em sua maioria, os neopentecostais ou grupos cristãos simpatizantes que seguem a mesma lógica de causa e efeito da TR: aquele que é fiel a Deus, necessariamente prosperará. Tomam lugar e forma comunidades e pregações em igrejas que se dizem cristãs, mas que seguem as regras do mercado, cujo Deus não é mais o Deus Cristão, mas, sim, o deus do mercado, ou o deus-mercado. O sucesso econômico torna-se o critério de avaliação da aprovação divina. As vítimas da pobreza e exclusão social são transformadas em culpados, e as questões sócio-econômicas são demonizadas e transcendentalizadas. Retorna a Satã o direito de questionar mais uma vez: Será que existe mesmo uma religião de pura gratuidade?

Sem mostrar sinais de arrefecimento, a presença e atuação da TP no âmbito do cristianismo é uma realidade que não pode ser ignorada. Aliás, o crescimento das manifestações eclesiásticas da TP chama a atenção de teólogos, cientistas sociais e cientistas da religião pelas suas práticas e liturgias controvertidas e urge que seja confrontada com respeito, e questionada à luz de uma proposta bíblica e cristã.

Esta dissertação, portanto, tem o objetivo de tematizar bíblica e teologicamente a TR e a TP, e mostrar como a Bíblia oferece, tanto no Primeiro quanto no Segundo Testamento, uma linha teológica diferente, baseada na relação gratuita com Deus; e, também, demonstrar que essa linha diferenciada, denominada aqui Teologia da Gratuidade (TG), é mais consistente e respeitosa para com Deus, além de pensar o ser humano e seu projeto ético de forma coerente com a proclamação da Torá e do Reino.

O marco teórico desta dissertação é o da teologia bíblica na busca de elementos organizadores da fé a partir da lógica da proclamação do Primeiro e do Segundo Testamento, e o da teologia prática, enquanto a análise privilegia a abordagem pastoral. O recorte que se faz para tratar a TP é descritivo-fenomenológico, e a fundamentação bíblico-teológica e os critérios de análise dizem respeito ao universo cristão protestante. 

Em função dessas definições e recortes, não se constituem como objetivos deste trabalho, embora possam ocorrer em algum momento: 1) o estudo da história da interpretação e da crítica bíblica para se fundamentar a interpretação dos textos bíblicos utilizados; 2) as análises exegéticas histórico-críticas baseadas em metodologias literárias e lingüísticas; 3) estudos que expliquem ou compreendam os fenômenos analisados a partir do percurso histórico da história da Igreja e da teologia cristã; 4) estudo de textos da Tradição cristã, provenientes da produção teológica dos Pais da Igreja ou dos Concílios e do Magistério Católico.

A pesquisa tem caráter estritamente bibliográfico e de elaboração reflexivo-teológica de cunho pastoral. Não serão realizadas pesquisas de campo, entrevistas, observações de participantes e outras metodologias de pesquisa do fenômeno religioso e social que aqui se tematiza.

Para a pesquisa bibliográfica, serão utilizados textos que contemplem a exegese do livro bíblico de Jó e da parábola do Bom Samaritano em Lucas, para a identificação da Teologia bíblica da Retribuição e da Gratuidade, respectivamente. Para a análise, apresenta-se a situação histórica, contextualizando cada um desses textos, que, por sua vez, necessariamente devem ser referidos em outros textos bíblicos, demonstrando a legitimidade dos princípios e elementos que se deduzem na análise. 

Assim, o presente estudo se apoiará de maneira especial, mas não exclusivamente, no livro de Jó, bem como em Lucas 10.25-37; considerando que em Jó a TR é duramente questionada, enquanto que na chamada parábola do bom samaritano ensina-se que a graça age entre liberdades.

Ao se fazer referência literal aos textos bíblicos será utilizada a tradução da Bíblia Sagrada de João Ferreira de Almeida na versão da SBB, Revista e Atualizada. Apenas nos casos em que se utilizar outras versões é que serão identificadas em nota de rodapé.

Como toda pesquisa da prática pastoral e teológica, contar-se-á com a experiência pessoal do pesquisador e as suas intuições em mais de 25 anos de atividade eclesial e eclesiástica junto a igrejas protestante da denominação batista, em várias regiões do território nacional.

Eis, em grandes linhas, o percurso a ser feito: no primeiro capítulo, será estudada a TR sob a dimensão teológica, antropológica e ética, com base no livro de Jó (discurso dos amigos), tentando recuperar suas origens históricas e literárias.

No segundo capítulo, a TP será tematizada sob a dimensão teológica, antropológica e ética, descrevendo-a e analisando-a a partir de documentos (textos) que fundamentam a sua prática em igrejas neopentecostais atuais.

No terceiro capítulo, reflete-se acerca da TG e demonstra-se sua presença tanto no Primeiro como no Segundo Testamento, a partir da análise de trechos do livro de Jó e de Lucas 10.25-37. 

No quarto capítulo, serão confrontadas as três teologias estudadas nos capítulos anteriores, ressaltando seus pontos convergentes e divergentes, questionando-as à luz da TG. Propõe-se a demonstrar a relevância pastoral e espiritual desse composto de teologias, de modo especial, no pastoreio de comunidades cristãs evangélicas na atualidade.

Conclui-se, finalmente, que é possível servir a Deus por pura gratuidade e que a verdadeira teologia é aquela que decorre do encontro teologal entre Deus e o homem, no qual se opera a salvação pela graça, pois

Israel conheceu a Deus como salvador antes de conhecê-lo como Senhor. O êxodo (salvação) precede o Sinai (Lei). Israel conheceu Yahweh antes de conhecê-lo como criador. A história de Israel começou com a ação salvadora de Deus motivada pela compaixão
.

1 A TEOLOGIA DA RETRIBUIÇÃO: GÊNESE, FUNDAMENTOS E SUSPEIÇÃO

1.1 Introdução

A TP encontra seus fundamentos na TR
 - sistema teológico com pressupostos próprios, implícitos em suas afirmações, que permite a leitura da realidade a partir de um ponto de vista bem determinado. Tal sistema serve de base para atualizar e relançar uma nova versão de teologia conhecida como TP. Assim, o primeiro movimento da investigação consiste em compreender a origem e a sustentação bíblico-teológica da TR. Pode-se afirmar que a TP é uma forma de revivescência da TR. É preciso deixar claro no início dessa pesquisa que, nas origens da TP, está a TR e que explicitar esta última redunda em iluminar a gênese da primeira.

A TR fundamenta-se numa lógica mecanicista de causa e efeito. A lógica que a anima não é exclusivamente hebraica ou própria do pensamento bíblico, mas lança suas raízes nas mais antigas iniciativas do ser humano de autocompreensão e de compreensão do mundo que o cerca e das suas angústias quanto à morte e ao futuro. Essa lógica é identificada já nas civilizações antigas
, ao se deterem seus sábios na observação da natureza para entender como funcionam os elementos que compõem o universo. A partir da compreensão do esquema de causa e efeito, interpretava-se o mundo e o ser humano – suas ações e respectivas conseqüências – e as intervenções do sagrado na história.

Assim, os primeiros indícios da chamada TR podem ser identificados no âmbito da sabedoria antiga
, desde sua fase oral ou pré-literária, presente nas sociedades mais antigas da humanidade. Algumas formas mais sistematizadas ganharam corpo no âmbito das antigas escolas, como fruto das experiências e intercâmbios com outros povos. Tal sabedoria desenvolveu-se e se impôs como tradição sapiencial no Oriente Antigo
. Posteriormente, será assumida e teologizada em Israel, sob a égide da fé em Yahweh.

A aplicação indiscriminada da regra de causa e efeito produziu um esquema rígido que, ao ser referido à questão da forma como ocorre a distribuição da justiça divina, condicionou a relação Deus-homem-Deus a um mecanicismo invariável, a ponto desse esquema tomar refém o próprio Deus. Por força de tal condicionamento, as ações divinas passaram a obedecer a um rigoroso e inflexível script, que neutralizava qualquer outra expectativa e inviabilizava alternativas de relacionamento no presente, impactando também as relações do passado e do futuro.

Depois de incorporada à teologia em Israel, essa expressão da sabedoria, cuja espinha dorsal se articula pela casuística, foi questionada. Tal problematização pode ser acompanhada nos textos bíblicos num movimento crescente, que, em princípio, se registra em alguns trechos de Provérbios e, em seguida é abertamente rejeitada nos escritos sapienciais posteriores, como Jó e Qohelet. 

Este capítulo propõe-se a descrever o percurso de conscientização e problematização em torno da TR nos textos bíblicos sapienciais do Primeiro Testamento. Elegeram-se aqui os textos dos discursos dos amigos de Jó como os intérpretes exemplares da TR. Nesse percurso, busca-se identificar os pressupostos teológicos, antropológicos e éticos que permeiam essa Teologia, demonstrando, respectivamente, como se constrói a imagem de um Deus previsível (teologia), pensa-se o ser humano como ser capaz de controlar a Deus pelo seu comportamento (antropologia), e se entende o agir humano a partir de uma causalidade rigorosa (ética).
1.2 Teologia da Retribuição: descrição e fenomenologia

A doutrina da retribuição, antes mesmo de ser assumida pela teologia de Israel como forma de explicar a distribuição da justiça divina, já estava presente na sabedoria das civilizações antigas do Crescente Fértil
. Pode-se, assim, inferir que a sabedoria antiga foi o útero no qual se gerou a doutrina da retribuição e seu desenvolvimento pode ser traçado desde a literatura egípcia e mesopotâmia antigas até a bíblica.

Para se ter idéia de como a doutrina da retribuição chegou a se constituir categoria teologal, propõe-se aqui acompanhar seu percurso, desde o nascedouro na visão de mundo egípcia do ma’at 
 (direito, retidão, ordem), passando pela transposição para o contexto de Israel e conseqüente teologização, até sua refutação em Jó. Tal percurso pretende ainda explicitar a intensidade da influência que essa doutrina exerce na teologia cristã, até hoje.

1.2.1 A Teologia da Retribuição: seu ambiente de origem na literatura extra-bíblica

Como sujeito histórico, o povo de Israel não se construiu isolado em seu tempo e, por isso, é preciso que pergunte pelos traços da TR presentes na cultura e na tradição religiosa e sapiencial de outros povos de tradições mais antigas, fora de Israel. Civilizações surgidas nas e entre as duas extremidades da chamada Meia Lua do Crescente Fértil que construíram um poderoso círculo civilizatório ao redor do deserto da Arábia, abrangendo a Palestina e a Síria mediterrâneas. Babilônios e egípcios, principalmente, estão dentre os povos circunvizinhos ou anteriores à instalação dos israelitas em Canaã e que exerceram forte influência na cultura e sabedoria popular do povo de Yahweh. 

Tais civilizações produziram farta literatura, datada do II e III milênios a.C. São documentos ricos em conteúdo sapiencial, dentre outros assuntos, sobretudo aquele que interessa a este estudo: a presença da doutrina da retribuição, ou seja, a compreensão da forma de punição ou recompensa por parte dos deuses aos seus servos humanos. Pode-se denominar essa fase de primeiro estágio, no qual a doutrina se apresenta plasmada na forma de sabedoria primitiva, que visa à aplicabilidade direta à realidade, de forma exclusivamente pragmática. Passa a um segundo estágio, quando sua aplicabilidade se estende a questões de ética e moralidade à luz da teologia. 

No primeiro estágio, caracteriza-se pelo desinteresse em relação ao conhecimento especulativo e, antes, volta-se para as questões da vida prática, resultado de observações e experiências que oferecem a compreensão de uma ordem intrínseca existente no mundo. São as experiências que, de alguma forma, iluminam as questões práticas e do cotidiano, e são catalogadas para servir de roteiro para a vida, em forma de enunciado. Sinalizam o caminho (o melhor caminho) que se deve tomar para se afastar dos perigos que ameaçam a vida (o mais temível de todos, a morte)
, e encontrar a direção unívoca para a vida realizada: “O ensinamento do sábio é fonte de vida, para evitar as ciladas da morte” (Pr 13.14) e “O caminho da vida leva o homem prudente para o alto, desviando-o do Sheol, embaixo” (Pr 15.24).

No segundo estágio, sob o influxo da fé em Yahweh, a compreensão da ordem intrínseca existente no mundo cresce no sentido ético-religioso
. A literatura sapiencial deixa de ser exclusivamente antropocêntrica para ser sabedoria de conhecimento e de comportamento caracterizado pela justiça e pelo temor a Yahweh 
. Sobretudo no período do pós-exílio, fé e sabedoria se abraçam:

A sabedoria assume uma característica israelita, o pensamento de Israel se torna mais sapiencial, e a sabedoria passa a ser o conceito central da teologia judaica. Esta evolução só foi possível porque a sabedoria sempre teve um caráter religioso. A lei que governa o mundo, objeto de suas considerações, não fora nunca entendida em sentido puramente profano, mas religioso, em ligação com Deus
. 


A doutrina da retribuição em Israel é devedora dos povos circunvizinhos
. O Poema do justo doente, por exemplo, denominado o Jó babilônico pela semelhança com o Jó bíblico, é um poema exemplar da doutrina da retribuição. Um devoto de Marduc questiona por que seu deus permite que um fiel padeça tantas adversidades na vida
. Trata-se de um esquema religioso sumério-acádico que se baseia no determinismo divino do destino: tudo vem ou advém ao ser humano por determinação dos deuses. O humano está sujeito às forças superiores, benéficas ou maléficas. Como no caso da forma canônica final do Jó bíblico, no Poema do justo doente, finalmente, seu deus o cura e o restabelece totalmente, terminando o poema com uma ação de graças
.

Outro exemplo é o da Teodicéia babilônica, conhecida também como Diálogo do justo sofredor com seu amigo. Trata-se de um diálogo entre um homem que sofre e seu amigo, em que as questões de sempre são levantadas: por que sofre o pobre, o desvalido, apesar de ser justo, piedoso e fiel? Por que não é protegido pelo seu deus? As respostas seguem categoricamente a regra da causa e efeito: se alguém sofre é porque merece, em virtude de algum crime oculto cometido. Diferentemente do Jó bíblico, o sofredor da Teodicéia pede ajuda ao amigo, confessa sua desgraça e se encomenda piedosamente aos deuses e ao rei:

Que me ajude o deus que me abandonou;

Que se mostre compassiva a deusa [que de mim se esqueceu];

O pastor, o sol do povo, que pastoreia (seu rebanho) como se fosse um deus
.

Dessas culturas tão antigas e variadas se nutriram os israelitas durante sua longa história
, construindo o ethos israelita.

1.2.2 A literatura sapiencial extra-bíblica e a literatura sapiencial em Israel – suas relações

A sabedoria do Oriente Antigo, em seu movimento basilar de observação e busca da ordem da criação, tem sua origem mais remota na visão de mundo egípcia expressa no ma’at
. O ma’at era um conceito que fornecia ordem, coesão e sentido ao universo e à realidade humana, pois se organizava como o direito, a retidão e a ordem estabelecidas pelo Faraó como lei viva. Designava, assim, a matriz de ordem e harmonia nas relações entre os diferentes elementos que constituem o mundo e a vida humana
. Essa relação conceitual se fazia representar, também, através de um paralelo: a entronização do Faraó era vista como restauração do ma’at que correspondia ao ato da criação do mundo, que, por sua vez, era entendido como o estabelecimento da ordem no caos
. 

Esse conceito foi re-elaborado no pensamento teológico israelita:

Em Israel, o ma’at foi substituído pela presença e ação direta de Deus, Senhor da criação, ou, simplesmente pela sabedoria que a tudo invade e penetra (cf. Sr 1.9; Sb 1.7). Por isso, o homem pode descobrir através de sua atividade sapiencial essa presença ativa de Deus no mundo (cf. Sb 13.1-9), mesmo reconhecendo o mistério que a oculta e as fronteiras ou limites da sabedoria 
.

No Sl 19.1, por exemplo, ao dizer que “os céus proclamam a glória de Deus, e o firmamento anuncia as obras das suas mãos”, o salmista transmite a idéia de que a criação compõe o cenário através do qual Deus revela sua grandeza. A criação, na perspectiva da revelação, constitui-se o campo privilegiado, por assim dizer, para o surgimento do ethos israelita, que observa a ordem que Yahweh estabelece para os seres criados, no contexto bíblico (cf. Gn 2). 

A adequação decorrente dessa ordem (ma’at) existente no universo faz com que o ser humano passe a ordenar moralmente sua vida, seguindo o modelo observado na criação. Desprezar tal ordem tornaria a vida insuportável. É o que narra o texto de Gênesis 3, com Adão e Eva, no Jardim do Éden. A desobediência e desprezo à ordem de Yahweh, ordem que se faz passar pela criação, “De toda árvore do jardim comerás livremente, mas da árvore do conhecimento do bem e do mal não comerás (...)” (Gn 2.16 e 17a), trouxe punição em forma de castigo à mulher (sofrimento nos trabalhos e sofrimento na gravidez, cf. v.16), ao homem (fadiga e suor para ganhar o pão, v.17), à serpente e a terra (“maldita a terra por tua causa”, v.17).

Assim, o princípio do ma’at e a estrutura da sabedoria egípcia, que harmonizava o comportamento humano à ordem da criação, são absorvidos e re-interpretados na perspectiva teológico-religiosa em Israel, e serão, mais tarde, codificados como doutrina da retribuição pela escola deuteronomista.

Existem semelhanças e diferenças entre as literaturas egípcia e mesopotâmia antigas, principalmente, e a literatura sapiencial bíblica. No que tange às semelhanças, destaca-se o uso de provérbios, comuns aos israelitas e aos povos antigos; no que tange às diferenças, à forma específica da revelação divina e à fé de Israel. 

As semelhanças podem ser percebidas em textos como Pr 22.17-23.11. Nestes se percebe similaridades com o texto da Sabedoria de Amenemope
, obra escrita provavelmente por um sábio egípcio. A identificação da interdependência entre os dois textos é motivo de divergência entre os pesquisadores quanto a textos como O homem e Deus
, que parece ter como temática uma variante do tema do justo sofredor de Jó, e no qual constam ensinamentos e doutrinas em que as desgraças são resultantes dos pecados e maldades dos seres humanos. Há uma espécie de determinismo ou fatalismo, presente também no esquema religioso sumério-acádico que destitui a humanidade de qualquer autonomia e responsabilidade, sujeitando-a, quanto às ações e futuro, às forças superiores, benéficas ou maléficas
. Como já apontado, o poema babilônico do Justo doente é outro texto que reflete a situação de um enfermo que não sabe porque os deuses o condenaram a tal situação, mas que é restabelecido tanto na saúde como na riqueza, uma vez reconhecida a sua impotência e dependência dos deuses.
. Percebe-se, pois, que há temas comuns à produção de literatura de sabedoria extrabíblica que tratam da questão do sofrimento humano sob o ponto de vista da retribuição.

As diferenças podem ser detectadas naquilo que é mais específico e fundante em Israel, seu elemento central, que dá forma específica à sua revelação e fé, Yahweh. Na literatura sapiencial de Israel, Yahweh se apresenta com: a) o Criador de todas as coisas (cf. Sl 148:1-5); b) o Deus Único e Poderoso (cf. Sl 136; 89.8); c) a origem da sabedoria (cf. Pr 9.10); e, d) aquele que tudo faz e ordena (cf. Sl 33.9). Diferentemente dos demais povos, Israel serve a um Deus que “habita num alto e santo lugar, mas que habita também com o contrito e abatido de espírito” (cf. Is 57.15). Além disso, antes do exílio, a sabedoria aparece ao lado da fé. No pós-exílio, os limites da sabedoria são percebidos e o ser humano passa a depender da vontade livre e insondável de Deus
. Ocorre, portanto, a teologização da sabedoria em Israel (sua subordinação e interlocução com a revelação de Yahweh).

1.2.3 Tema comum, independência literária e originalidade de Israel

Apesar das semelhanças entre a literatura extrabíblica e a literatura de Israel ao tratarem de temas comuns (o sofrimento do justo, a regra da causa e efeito, o mal e as conseqüências das más ações), não se pode falar de dependência literária estrita entre os relatos bíblicos com a literatura oriental antiga. Há gêneros literários semelhantes, frases parecidas, temas co-ocorrentes; no entanto, o enfoque é substancialmente diferente.

Para efeitos puramente didáticos, para que as semelhanças e as diferenças explicitamente se polarizem pode-se estabelecer um corte entre tema e fonte. Pode-se falar de tema comum entre os corpos literários bíblicos e extrabíblicos, não, porém, do compartilhamento de uma mesma fonte
. 
O tema do sofrimento humano, por exemplo, é comum a todas as culturas em todos os tempos, nem por isso torna-se necessária a interdependência literária entre as culturas e povos vizinhos (ou não) para que tais reflexões sejam produzidas. A experiência de cada povo e de cada pessoa, particularmente, torna-se sua própria fonte de reflexão.

Os diálogos do livro bíblico de Jó são um exemplo disso. Sua originalidade, além de outros elementos que serão considerados neste estudo, pode ser explicitada pela dimensão que essa história de sofrimento adquire. Não há paralelos, pois em relação aos demais relatos sobre o tema, é muito mais vívida e de uma expressividade superior mesmo ao relato mesopotâmico
.

Além de semelhanças e diferenças, a literatura sapiencial de Israel possui elemento singular que a difere dos demais testemunhos da sabedoria dos povos antigos. A originalidade de Israel em relação aos demais povos está na Revelação divina que recebeu. Não só a história de Jó está marcada por essa originalidade, como toda a história do povo de Israel é reconhecida pela força de sua fé, pois “embora tenha assimilado toda espécie de influxos oriundos de culturas vizinhas, jamais perdeu seus traços essenciais”
.

A problematização das questões existenciais é comum a todos os povos, indistintamente. Todavia, existe em favor da sabedoria israelita esse elemento de distinção essencial, que se demonstra no processo da revelação
 de Yahweh ao povo. Assim, “o Primeiro Testamento não só pressupõe que Deus pode ser conhecido; também afirma claramente que ele se faz conhecido”
, como se pode perceber em perícopes como:

Manifestou os seus caminhos a Moisés e os seus caminhos aos filhos de Israel (Sl 103.7).

Apareci a Abraão, a Isaque e a Jacó como Deus Todo-Poderoso; mas pelo meu nome, o Senhor, não lhes fui conhecido (Ex 6.3).

Então, disse: Ouvi, agora, as minhas palavras; se entre vós há profeta, eu, o Senhor, em visão a ele, me faço conhecer ou falo com ele em sonhos. Não é assim com o meu servo Moisés, que é fiel em toda a minha casa. Boca a boca falo com ele, claramente e não por enigmas; pois ele vê a forma do Senhor (Nm 12. 6-8).

No dia em que escolhi a Israel, levantando a mão, jurei à descendência da casa de Jacó e me dei a conhecer a eles na terra do Egito (Ez 20.5).

Um dos resultados dessa revelação são os livros sapienciais
 do Primeiro Testamento, fruto de um povo que se relacionou com Deus em todos os níveis de experiência da vida.

1.3 A penetração formal da sabedoria em Israel

É importante considerar que a constituição formal da sabedoria em Israel se deu, muito provavelmente, no início do período monárquico, com Davi e Salomão. 

Logo que Salomão reestruturou o Estado de Israel pelo modelo dos reinos do Oriente Antigo, o interesse pela sabedoria se manifestou também em Israel. Causa disso teriam sido não só a imitação e a aceitação de uma cultura estrangeira e superior, mas também a necessidade de formar um corpo de escribas e, principalmente, a influência pessoal do “sábio” Salomão
. 

Estudos apontam alguns dos primeiros salmos postos por escrito provinham dos “círculos dos escribas ligados ao Templo de Salomão”
. Mas, ainda antes da chegada dos hebreus à terra de Canaã, pesquizas mais recentes apontam já existir algo como uma classe de escribas, o que pode ser demonstrado através das Cartas de Amarna
 e da existência de uma cidade com o nome de Debir, que significa cidade do livro ou cidade dos escribas (cf. Js 15.15,49)
. 

Os reis de Israel teriam adotado os modelos administrativos das nações de Canaã, “importando também escribas egípcios para preencher os quadros administrativos da corte, ou treinar candidatos nativos”
. A sabedoria era cultivada na corte. Uma seleção de provérbios parece comprovar a assertiva, pois se tratam de textos transcritos pelos homens de Ezequiel, rei de Judá (cf. Pr 25), assim como 2 Samuel, em que se lê: “Então, disse Absalão a Aitofel: dai o vosso conselho sobre o que devemos fazer” (2 Sm 16.20). Esses textos explicitam que os reis necessitavam de conselheiros sábios e foi nesse ambiente de escribas na corte que se cultivou a sabedoria formal em Israel.

A sabedoria surge da observação da criação e da dinâmica da realidade e se estende à sociedade humana e às relações entre Deus, os seres humanos e o mundo. Seguindo tal trajetória, “a sabedoria chegou a ser reconhecida como importante componente da religião e da cultura de Israel, ao lado da profecia e da ‘Torá’ sacerdotal” 
, como é aludido em Jr.18.18: “Eles disseram: Vinde! Maquinemos planos contra Jeremias, pois a lei não faltará ao sacerdote, nem o conselho ao sábio, nem a palavra ao profeta”.

No entanto, pouco se sabe ao certo quanto ao contexto em que floresceu e foi cultivada a sabedoria israelita nos períodos do exílio e pós-exílio. Certamente, ali se desenvolveu, como se pode perceber nos livros de Jó, Provérbios e Qohelet
. 

1.3.1 Sua codificação

Em Dt 28, a observação do sábio já não se fundamenta na ordem da criação, mas na vontade de Yahweh (Lei ou Torá). Se alguém se submeter à voz de Yahweh será abençoado. Em contrapartida, as maldições dos versículos 15 a 46 decorrem da inobservância da Lei de Yahweh. O exílio na Babilônia exigiu um repensamento da fé em Yahweh. A partir dai, o exílio foi explicado como fruto da desobediência de Israel aos mandamentos da Torá de Yahweh. Dai em diante, a história se processa em um

(...) dinamismo sinergético, um processo que se realiza graças à colaboração de Deus e do homem. Deus fornece a base do processo, o homem o encaminha. Assim, o processo histórico é determinado pela Palavra de Yahweh e pela atitude do homem diante dessa Palavra: a fidelidade leva à bênção (liberdade de vida), e a infidelidade leva à maldição (escravidão e morte)
.

A codificação teológica deuteronomista, portanto, possibilitou ao ser humano organizar sua vida de acordo com os preceitos e ordenanças de Yahweh, apresentados em forma de Leis e não mais através da observação da ordem da criação, ou apenas de uma conduta sábia que o livrasse da morte ou lhe garantisse o favor dos deuses ou do rei. Nesse novo tempo, o temor a Deus precede a sabedoria: “O temor do Senhor é o princípio do saber (...)” (Pr 1.7a).

1.3.2 A teologização da idéia de retribuição

A doutrina da retribuição jamais foi completamente superada no Primeiro Testamento. Através dela eram explicadas as vitórias e as derrotas, o bem-estar e as provações, as doenças e as necessidades, a fecundidade e a abundância de filhos, a felicidade, a saúde, as riquezas, as amizades, o amor, a honra e a glória, como retribuições vindas de Deus (cf. Pr 3.2s; 10; 16; 23; 26; 33; 4.10, 22; 8.18s; 9.11; 10.22, 27, 29; 11.8; 12.2, 22; 13. 21; 15.8, 29; 16. 17, 31; 22.4 etc). 

A teologização da regra de causa e efeito estava tão arraigada à consciência israelita que, diante de uma catástrofe, por exemplo, uma calamidade nacional, surgia naturalmente a pergunta em torno dos sujeitos responsáveis, pela culpabilidade
. O resultado era a organização de solenes celebrações litúrgicas de arrependimento e revisão das relações do povo com seu Deus, cujo clímax e conclusão inevitável era a confissão pública do pecado coletivo. Recordem-se alguns relatos bíblicos, como o do motivo da derrota sofrida por Israel às portas de Ai, em Js 7 e versículos seguintes, em que a resposta foi encontrada no pecado de Acã. Os marinheiros que viajavam no mesmo barco com Jonas encontraram a causa da tempestade no pecado do profeta que fugia (cf. Jn 1).

Apesar da lógica irrefutável fornecida pela doutrina da retribuição, tal aplicação apresentava dificuldades e reações também irrenunciáveis, como o ceticismo do Qohelet (cf Ec 7.15; 8.14), a impraticabilidade de situações-limite ou sem saída, como no relato de Jó, ou, ainda, os protestos veementes do salmista (cf. Sl 37)
. Destaca-se aqui a atitude dos amigos de Jó, que seguem certa lógica que harmoniza a regra de causa e efeito à ação de Yahweh, ao atuarem como conselheiros e juízes e tratarem a causa de Jó. Para Eliú, mais particularmente, a enfermidade é um meio que Deus usa para falar ao homem, para corrigi-lo e adverti-lo (cf. Jó 33.14, 19-33).

1.4 Análise crítica da Teologia da Retribuição

No bojo do movimento sapiencial israelita, surgiram suspeitas quanto à validade da TR e quanto à constância da relação causa e efeito como orientação para a vida. Ora, as experiências do dia-a-dia, explicadas à luz do absolutismo da regra de causa e efeito, não se coadunam, e, conseqüentemente, começam a ruir as antigas colunas que sustentavam a TR. Alguns textos de Provérbios e mais amplamente o livro de Jó, refletem essa tendência.

Recorrer-se-á, de preferência, a Jó por se tratar de obra composta após o exílio, entre os séculos V e III a.C., época em que “os trágicos e os filósofos gregos”, contemporâneos do autor de Jó, suscitavam a mesma questão
: o sofrimento do justo e a felicidade dos pecadores. Em Jó, supera-se a conformidade com o sofrimento do justo considerado vontade de Yahweh (ou dos deuses). 

 Um poeta israelita, ou vários autores (há divergência entre pesquisadores
), retomou uma velha narração popular e “insuflou nela uma nova teologia, bastante subversiva, porque contestava um dos axiomas da sabedoria pré-exílica: a da retribuição temporal dos bons e dos maus”
. O resultado foi o confronto entre as experiências diárias à luz da revelação divina na história, e a retribuição individual e terrestre como único meio de explicar as experiências da vida. Dificuldades insolúveis, de ordem experimental, vieram à tona e refletidas em Jó. 

Além da doutrina da retribuição, outros temas importantes também são encontrados no livro de Jó: a transcendência de Deus, o problema do mal, o sofrimento humano etc. Porém, dada a complexidade e dificuldade dessa obra, a pesquisa limitar-se-á ao tema escolhido para investigação neste tópico – a Teologia da Retribuição.

 Num exaustivo comentário sobre este livro, Norman Habel afirma que:

(...) nenhum exegeta pode conseguir um domínio completo de um texto tão complexo e tão obscuro em muitos pontos. Nenhum crítico pode levar totalmente em conta a enorme quantidade de comentários exegéticos e de modificações textuais em relação com o livro de Jó, num comentário desta extensão. Nenhum pode apelar inteiramente a todas as numerosas técnicas, modernas e antigas, de interpretação do texto bíblico em referência a cada unidade de análise
.

1.4.1 A Teologia da Retribuição Temporal sob suspeita: o livro de Provérbios
No livro de Provérbios, a absolutização do esquema causa e efeito em forma de regra para denunciar o pecado como origem de todo sofrimento, já começa a ser rejeitada, implícita e vigorosamente, em relação ao tema da pobreza: “Quem oprime o fraco afronta o criador, mas honra-o quem tem pena do pobre” (Pr 14.31); “Quem se compadece do necessitado empresta ao Senhor, que lhe recompensará o benefício” (Pr 19.17; cf. 15.16s; 16.8,19; 17.1,5, etc). 

A pobreza, embora seja considerada inegavelmente como aflição, não é necessariamente sinal do desfavor divino. Ao contrário, os pobres são os objetos especiais da atenção de Yahweh: “Não roubes ao pobre, porque é pobre, nem oprimas em juízo ao aflito, porque o Senhor defenderá a causa deles e tirará a vida aos que os despojam” (Pr 22.22) e exige-se, mesmo, misericórdia em relação a eles (cf. Pr 14.21).

Ora, seguindo tal raciocínio, se os pobres são aceitos como objetos especiais da atenção de Yahweh, por que não o são também os doentes, os perseguidos ou as vítimas de quaisquer outros sofrimentos tratados, sem que suas mazelas sejam julgadas como conseqüências de pecado ou castigos por sua insensatez? Não resta saída a não ser duvidar da doutrina da retribuição e, assim, não somente a pobreza, mas também a doença, a perseguição ou qualquer outro tipo de aflição que o ser humano possa sofrer, começa a ser questionado enquanto castigo de Deus.

A experiência de várias gerações fez refletir, de alguma maneira, a tradicional sabedoria herdada dos antepassados. Mas, foi também a partir dessas reflexões que os salmistas começaram a refinar suas convicções, as quais, conflitavam com a realidade
. A metáfora das rachaduras pode ser empregada. Essas surgiram nas colunas que sustentavam a doutrina da retribuição já quando salmistas e sábios de Israel elaboravam a transposição dos princípios dessa doutrina às questões de ética e de moralidade à luz da teologia e da fé em Yahweh. Partindo do pressuposto de que é Yahweh quem recompensa os bons e pune os maus, doutrina fundamental do ensino de sabedoria, ao apelar para a experiência, tal doutrina não encontrou sustentação, porque a experiência, amiúde, a contradizia. A vontade soberana de Yahweh não se submetia ao controle e previsões humanos
.

Tanto no Egito como em Israel, o sábio possuía a consciência de não poder perscrutar completamente a ordem inerente ao mundo (cf. Pr 14.12). Compreendia que não lhe era permitido prever com segurança, o objeto e a forma (a quem e o como) da administração da retribuição do bem e do mal. Por isso, mesmo que a razão e a ordem exigissem que o diligente se tornasse rico e o preguiçoso, pobre (cf. Pr 10.4,5,15), não se poderia, contudo, da pobreza concluir a preguiça.
. 
1.4.2 Começa o questionamento da Teologia da Retribuição: Jó
O conceito de culpa e, conseqüentemente, de punição coletiva da TR eram parte do cotidiano de toda a comunidade de Israel. Provavelmente o autor (es) do livro de Jó se inspirou em Jeremias e Ezequiel para combater a idéia de punição coletiva entre os sobreviventes do exílio, desenvolvendo nova compreensão teológica, a da responsabilidade pessoal
 (cf. Jr 31.29,30 e Ez 18.2).  Sob essa nova perspectiva, Jó e Qohelet desafiam com ousadia a teoria tradicional da distribuição da justiça. Mas será em Jó, mais especificamente, que a retribuição, tanto coletiva como individual, será duramente questionada.

Em termos da ênfase dada ao questionamento à lógica da retribuição, Jó é o livro mais importante da literatura sapiencial. Nele, o personagem Jó trata do sofrimento, não como observador, mas como vítima; razão, talvez, pela qual o conteúdo do livro se desenvolva em forma de diálogo. Corajosamente, Jó rompe com o medo de questionar abertamente o dogma da retribuição que há tempos se impunha como única explicação para o sofrimento humano. Mas, sua voz não diz respeito apenas a si mesmo e à sua dor, com ele se apresentam outros gritos e outras dores. Fala como porta-voz de muitas vozes, abafadas por uma piedade construída no medo de ofender a Yahweh, na busca do verdadeiro sentido das vicissitudes que vivenciam. Como sofredor, o personagem Jó se recusa a fechar os olhos aos fatos que evidenciavam a contradição da TR, isto é, ímpios prosperando e justos sofrendo e, na sua miséria, não está disposto a ficar calado. Quer saber se o que acontece com ele é um castigo de Yahweh e, caso positivo, por que Yahweh o castiga tão severamente.

À luz da sua experiência e observações, declara que o ensino tradicional é falso. A realidade não pode ser negada: muitos justos podem sofrer e muitos ímpios prosperar:

Vós dizeis: Os perversos são levados rapidamente na superfície das águas; maldita é a porção dos tais na terra; já não andam pelo caminho das vinhas [...] Não! Pelo contrário, Deus por sua força prolonga os dias dos valentes [...] depois, passam, colhidos como todos os mais (...) (Jó 24.18- 24). 

Argumenta, também, que o sofrimento do justo e a prosperidade do ímpio não são questões apenas imediatas, de breve duração, mas continuam por muito tempo e, freqüentemente, até a morte (cf. Jó 21.7-34).

O Sl 73 é uma espécie de antecipação da formulação que Jó faz do problema do sofrimento do justo. Contudo, a problemática tornou-se mais acentuada e veio mesmo a ter visibilidade no período pós-exílico. Assim, no questionamento de Jó ecoam os gritos não apenas de sua geração, mas de inúmeras gerações que o antecedem, muito antes da época da composição do livro de Jó e que só conseguiram espaço e ouvidos para reverberar no pós-exílio. Essa inquietação era presente não só em Israel, mas também em outros povos do Oriente e do Ocidente. Como já foi dito, muitos documentos
 encontrados no Egito que relatam esse tipo de experiência pessimista do sofrimento são documentos antigos e revelam o esforço humano na tentativa de compreender a razão do sofrimento. 

No que diz respeito à reflexão israelita, após o retorno do cativeiro na Babilônia, os judaítas viram-se empobrecidos como Jó, enfraquecidos e doentes. Foi nesse estado de total abandono e endividados pelos impostos altíssimos devidos aos conquistadores persas e a ricos comerciantes (cf. Ne 5; Jó 24), que surgiram questionamentos. Num esforço de imaginação, pode-se mesmo ouvi-los se questionando: Valeu a pena servir a Yahweh? Onde está Yahweh nessa hora de espoliação e sofrimento? O que foi feito de suas promessas de conquistas e livramento? Afinal, qual é a verdadeira religião: a dos deuses pagãos que venceram o povo de Yahweh, ou a religião dos nossos pais Abraão, Isaque e Jacó? O que, agora enfraquecidos, podemos dizer sobre o nosso Deus? (cf. Sl 73; 79; Jr 2.5-8; Ml 2.17).
O povo, recém-chegado do exílio
, teria agora que reconstruir sua vida e refletir sua fé a partir de uma teologia com outro rosto, sem aquela nostalgia ingênua do passado, porque não mais restauraria os valores e bens perdidos no exílio. Teria que recomeçar a vida através de uma fé viva e despretensiosa em Yahweh.

Compreende-se aqui que, na tentativa de responder a tais questões, o autor (es) de Jó aproveita uma lenda antiga, já conhecida, sobre um certo justo sofredor, e faz uma ponte com esse personagem a fim de criar uma estrutura literária (cf. 3.1-42.6), na qual um Jó rebelde
 questiona Yahweh a respeito do porquê de seu sofrimento imerecido. O autor (es), através desse Jó rebelde, torna-se uma espécie de porta-voz dessa indagação latente em cada ser humano que sofre. Jó, portanto, ultrapassa a definição de simples narração em forma de prosa (cf. 1-2; 42.7-17) mesclada com uma estrutura poética (cf. 3.1-42.6). É um grito de inquietação e busca de libertação das garras da TR e, ao mesmo tempo, uma virada antropológico-teológica da maneira tradicional de se fazer teologia.

1.5 Análise teológica, antropológica e ética

Neste tópico, objetiva-se apresentar pontos fundamentais para se entender a virada antropológico-teológica que se vislumbra em Jó: primeiro, demonstrar como a TR, de certa forma, aprisionou o Deus soberano e imprevisível a um esquema de causa e efeito, colocando-o a serviço do ser humano e de seus interesses; e, segundo, como o ser humano e suas ações éticas passaram a se pautar por uma ideologia de dominação, na qual os afortunados eram considerados privilegiados e os desafortunados, desprezados. Esses dois pontos são demonstrados ao se analisar a imagem de Deus, a antropologia desenvolvida e a ética defendida pela TR.

1.5.1 Um Deus previsível

A TR caricaturou Yahweh e o imobilizou numa moldura rigidamente dimensionada pelo esquema de causa e efeito. Tal forma mecanicista de retorno se construía pela lógica que circulava viciosamente entre os vértices de argumentação do triângulo teológico tradicional
, a saber: 1) a sorte dos ímpios (cf. Jó 4.7-11; 5. 2-7); 2) a felicidade dos justos (cf. 5. 17-26); e, 3) o fato de que nada é puro diante de Deus (cf. 4.17-21). Destituído de autonomia e pouco criativo nessa teologia, Yahweh estava condicionado a somente reagir ao comportamento do homem, e não a agir livremente, por si mesmo, como Deus.

Recapitulando, a doutrina da retribuição tem suas raízes na sabedoria do Oriente Antigo, penetrou na cultura religiosa de Israel e incorporou-se formalmente à teologia através da codificação legal deuteronomista. Nesse percurso, a imagem de Yahweh foi tendenciosamente desenhada, de maneira a satisfazer às classes dominantes da época, que privilegiavam a riqueza, a saúde e a felicidade como sinais da bênção de Deus. Entretanto, a regra geral não era o sucesso e a prosperidade. A decadência econômica e a opressão fizeram parte (presente e constante) da vida tanto das elites, quanto das pessoas das mais variadas classes sociais, semelhantes à situação encontrada no capítulo 5 de Neemias
. As idas e vindas, os altos e baixos cotidianos como experiências de vida foram abalando os fundamentos rígidos e dogmáticos da doutrina da retribuição como a única regra possível para se compreender a distribuição da justiça de Yahweh. 

A doutrina evoluiu do conceito de retribuição do bem e do mal, cuja aplicação passou por três estágios: 1) a aplicação terrestre e temporal em termos coletivos (cf. Ex 20. 5-6; Nm 16.31-33; Js 7.1-5; 2 Sm 3.2; 21. 1-5; 24. 11-17 etc); 2) a aplicação terrestre e temporal em termos individuais (cf. Dt 24.16; cf. 2 Rs 14.1-6; Ez 18.33) até os últimos séculos do período do Segundo Templo; 3) a aplicação espiritual e eterna coletiva e individual (cf. Dn 12. 1-3; 2). Os dois primeiros estágios já foram mencionados anteriormente e o último situa-se na primeira metade do séc II a.C., com a crença de que as sanções ultrapassariam a vida terrena. 

Pouco a pouco as experiências da vida, à luz da Revelação, desbarataram a antiga regra de causa e efeito como forma de explicar o sofrimento ou a felicidade do ser humano. Constatou-se na prática que nem sempre o ímpio sofre e o justo é recompensado. Sobretudo, tais questionamentos ofereceram espaço para que Yahweh pudesse se revelar de maneira mais completa, agora que havia maturidade e capacidade de resposta por parte de seu povo. No apogeu do desconforto causado pela improcedência e incapacidade da doutrina da retribuição em dar conta dos desencontros e sofrimentos da vida, mais especificamente, entre o retorno do cativeiro (início em 538 a.C. – Edito de Ciro) e a invasão grega (ca. 330 a.C.), “numa época em que a retribuição individual e terrestre se chocava com insolúveis dificuldades de ordem experimental”
, o livro de Jó foi escrito. Em Jó, a doutrina da retribuição, incorporada pela teologia tradicional, promulgadora da mensagem de que Yahweh premia ou pune os homens de acordo com o seu comportamento, será veementemente questionada e mostrará sua face sombria, como uma teologia que esconde o verdadeiro rosto de Deus. 

1.5.2 Tensão teológica

Numa empreitada nada fácil, o autor (es) de Jó tenta desvendar a verdadeira imagem de Yahweh, colocando em contraposição personagens distintos: o Jó da moldura do livro (prólogo: caps 1,2 e epílogo: cap 42.7-17), que aceita seu sofrimento submisso a Deus (o Jó sofredor), “(...) que não é um pecador e não tem necessidade da misericórdia de Deus (...)” 
, e o Jó do poema, da seção de diálogos, que se revolta contra o sofrimento, se queixa e desafia Yahweh que lhe dê resposta e justifique todo aquele sofrimento (o Jó rebelde). Na contraposição entre esses dois Jó (o primeiro, representando a teologia tradicional da retribuição, e o segundo, representando a reação à teologia tradicional), surge o que Schwienhorst-Schönberger denomina de tensão teológica
, que se desenrola numa novela dramática.

Tudo começa num cenário celestial, quando Yahweh e Satanás resolvem apurar a integridade religiosa de Jó: se, de fato, sua religião é de pura gratuidade ou não.  De um lado, está Yahweh, que garante não existir quem se assemelhe a Jó: “Porque ninguém há na terra semelhante a ele, homem íntegro e reto, temente a Deus e que se desvia do mal” (1.8). Do outro, está Satã (hassatan), questionando e duvidando da fidelidade de Jó a Deus: “Porventura Jó debalde teme a Deus?” (1.9). Ocorre uma espécie de aposta entre Yahweh e Satã. Jó, na terra, é então vitimado com toda sorte de desgraças, que o atingem em todas as áreas da sua vida. Prostrado e adoecido, ensimesmado num silêncio de reflexão, não sabia a razão ou a origem de tanta tragédia. Suas forças haviam sido imobilizadas pela dor e pelo sofrimento. Sobraram-lhe apenas a resignação e a fé, fortemente abaladas, mas guardadas dentro de si. 

Até essa altura da narrativa do trecho em prosa não há nenhuma tensão teológica, nenhuma crise de fé. No silêncio, Jó se encontrava a sós com Yahweh. A adoração era o seu alento: “(...) Lançou-se em terra e adorou; e disse: Nu sai do ventre de minha mãe e nu voltarei; o Senhor o deu e o Senhor o tomou; bendito seja o nome do Senhor! Em tudo isto Jó não pecou, nem atribuiu a Deus falta alguma” (Jó 1. 20b-22).

A partir dessa cena se estabelece uma tensão teológica entre o que se esperava do Jó resignado e o Jó rebelde que vai ressurgir na figura de um homem inesperadamente consciente, inconcebivelmente crente em Yahweh e reivindicador. O leitor de Jó vai testemunhar que guardar a fé não significa perder o direito de lamentar, questionar e reivindicar. Jó resolve abrir sua boca e amaldiçoa o seu nascimento (cf. Jó 3). Assustados com essa lamentação atrevida, seus amigos, que há sete dias e sete noites faziam-lhe companhia, também em silêncio, reagem com discursos e réplicas que circulam entre os vértices do triângulo teológico tradicional: a sorte dos ímpios, a felicidade dos justos e o fato de que nada é puro diante de Deus. Serão através dos discursos dos amigos que se delinearão os contornos teológicos a respeito de Yahweh como um Deus que Jó não conhece e rechaça.

1.6 Através de seus discursos os amigos de Jó desenham a silhueta de Deus

Durante o debate poético entre Jó e seus três amigos, por três vezes, eles, Elifaz, Baldade e Sofar, tomam a palavra, sempre na mesma ordem, e cada um recebe a resposta de Jó, resultando em três ciclos de discursos que podem ser assim identificados no texto bíblico canônico: a) ciclo I: Jó 4-14;b) ciclo II: Jó 15-21; e, c) ciclo III: Jó 22-27.

Os discursos dos amigos de Jó fornecem a resposta-padrão que está sendo posta em dúvida em Jó: O sofrimento é a prova cabal de que há impiedade, pois Deus castiga os ímpios com o sofrimento e os justos com prosperidade. Para os amigos de Jó, a retribuição divina é a única resposta. Há também o discurso de Eliú (cf. os capítulos 32-37). Além de repetir diversas vezes as idéias dos três primeiros amigos de Jó, apresenta a opinião de que Deus fala ao homem por meio de sonhos admoestadores (cf. Jó 33.15) e por meio de sofrimento (cf. Jó 33.19). São formas que Deus usa para disciplinar e educar; uma espécie de pedagogia divina. Enquanto os amigos de Jó representam a linha da culpabilização, Eliú representa a linha da educação pelo sofrimento
. A abertura de Eliú para o mistério da pedagogia divina se constitui na sua contribuição mais pessoal e mais duradoura para a teologia do sofrimento
 de Jó. 

Neste momento, serão referidos os discursos desses três amigos, considerando apenas algumas falas de Jó e de Deus. Interessa aqui apenas perceber nesses discursos a silhueta teológica conceitual de Yahweh que os três amigos desenham através de sua fonte teológica tradicional: a doutrina da retribuição.

1.6.1 Primeiro ciclo de discursos

Para Elifaz, Yahweh destrói o culpado, não o inocente: “Lembra-te: acaso já pereceu algum inocente?” (cf Jó 4.7). Mas, ninguém é irrepreensível diante dele. A distância moral entre Yahweh e o ser humano é tão grande que este último jamais poderá se justificar diante daquele: “Seria, porventura, o mortal justo diante de Deus? Seria, acaso, o homem puro diante do seu Criador? Eis que Deus não confia nos seus servos e aos seus anjos atribui imperfeições; quanto mais àqueles que habitam em casas de barro, cujo fundamento está no pó, e são esmagados como a traça!” (cf Jó 4.17-19).

Inevitavelmente, o sofrimento faz parte da vida, por isso, a melhor atitude é se voltar para Deus e se aproximar dele, humildemente: “Mas o homem nasce para o enfado, como as faíscas das brasas voam para cima. Quanto a mim, eu buscaria a Deus e a ele entregaria a minha vida” (cf Jó 5.7,8). Através das desgraças, Yahweh prova e corrige. É preciso aceitar sua repreensão e aguardar seu favor: “Bem-aventurado é o homem a quem Deus disciplina: não desprezes, pois, a disciplina do Todo-Poderoso” (cf Jó 5.17).
Para Baldade, Jó cometeu algum pecado para sofrer tanto. Uma vez que Yahweh é justo, somente o pecado explicaria a miséria de Jó:

Perverteria Deus o direito ou perverteria o Todo-Poderoso a justiça? Se teus filhos pecaram contra ele, também ele os lançou no poder da sua transgressão. Mas, se tu buscares a Deus e ao Todo-Poderoso pedires misericórdia, se fores puro e reto, ele, sem demora, despertará em seu favor e restaurará a justiça da tua morada (Jó 8.3-6).

Ele insiste sobre as sortes opostas que tocam aos justos e ímpios (cf . Jó 8.11-22) e se ampara na tradição dos pais para realçar a importância da doutrina reinante:

Pois, eu te peço, pergunta agora a gerações passadas e atenta para a experiência de seus pais; porque nós somos de ontem e nada sabemos; porquanto nossos dias sobre a terra são como a sombra. Porventura, não te ensinarão os pais, não haverão de falar-te e do próprio entendimento não proferirão estas palavras: Pode o papiro crescer sem lodo? Ou viça o junco sem água? (Jó 8.8-10)

As palavras de Sofar são as mais duras. Para ele, Jó deve renegar seu pecado para que Yahweh o restaure: “Se dispuseres o coração e estenderes as mãos para Deus; se lançares para longe a iniqüidade da tua mão e não permitires habitar na tua tenda a injustiça (...)” (cf. Jó 11. 13-14). Chega a admitir falhas inconscientes em Jó (cf. Jó 11.5-12) e considera que somente a conversão poderá promover uma reviravolta na vida de Jó (cf. Jó 11.13-20).

1.6.2 Segundo ciclo de discursos

No segundo ciclo de discursos, encontram-se novamente, em seqüência, as falas de Elifaz, Baldade e Sofar, como se segue.

Para Elifaz, Jó está sendo arrogante ao tentar justificar-se diante de Yahweh, o que já se constitui em pecado: “A tua própria boca te condena, e não eu; os teus lábios testificam contra ti” (cf Jó 15.6). Está enganado, quando diz que os malvados passam pela vida ilesos, pois o destino deles é terrível (cf. Jó 15.17-35).
Irritado, Baldade descreve a sorte do perverso com a intenção de reduzir Jó à posição que lhe compete, ou seja, à atitude de arrependimento e resignação. Mas Jó é inocente e a irritação de Baldade fica sem sentido (cf. Jó 18).

Sofar, em seu último discurso, diz que a prosperidade dos maus é de curta duração, seu castigo é certo (cf. Jó 20).

1.6.3 Terceiro ciclo de discursos

No terceiro e último ciclo de discursos dos três amigos, não se encontra explicitada a fala de Sofar. Não há participação dele nesse ciclo de discursos. Pensa-se que o discurso em Jó 7.3-23 pertence a outro interlocutor, pela semelhança com o argumento apresentado por seus amigos (talvez seja o terceiro discurso de Sofar, que está faltando!)
. Mas, dando continuidade ao diálogo, tem-se a fala explícita de Elifaz e Baldade, como se segue.

Para Elifaz, Jó está enganado, são muitos os seus pecados (cf. Jó 22.5-9). Insiste em que Jó deve se voltar para Yahweh, renegar o mal e tudo será de novo como antes.

Baldade limita-se a repetir a constatação óbvia de que nenhum homem é perfeito aos olhos de Deus. Mas isso não ajuda Jó. Que motivo há para se viver bem, se depois Deus pune de igual modo, bons e maus, pergunta Jó (cf. cap. 25). 

1.6.4 Uma teologia sem contexto

Todos os conceitos contidos nos discursos dos três amigos de Jó, de que Deus recompensa o ser humano por sua boa conduta, ao passo que o sofrimento representa juízo divino sobre pecados cometidos, são corretos quando vistos como regra geral
. Só que os amigos de Jó transformaram esses conceitos em regra rígida e invariável, válida e aplicável ao ser humano sem levar em conta a pessoa de Jó e seu contexto de sofrimento. Uma teologia, que não leva em consideração a pessoa em sua condição humana, torna-se inaplicável:
Se Jó está sofrendo, quer dizer que ele é uma pessoa má. Mas ele sabe que isso não é verdade. Assim a discussão vai de uma a outra posição, sem que nenhuma das duas partes modifique o próprio ponto de vista, chegando a um impasse. Então o próprio Deus intervém. Ele não responde às perguntas de Jó, mas este, vendo a Deus, fica satisfeito. Se a teologia de seus amigos era muito limitada, seu conceito de Deus era demasiado mesquinho
.


Samuel Terrien considera que os discursos dos amigos oferecem um exemplo eloqüente da incompatibilidade do caráter de Deus com as carências do ser humano:

Elifaz, Bildade e Sofar, cada um à sua maneira, exaltam a grandeza e a sabedoria de Deus (Jó 4.17s; 5.9s; 8.3,20; 11.7-9; 22. 2s). Eles têm razão quando, a fim de exaltar a glória divina, mostram com o dedo o abismo que separa Deus do homem e até dos seres divinos (Jó 4.17-21; 15.15; 25.4-6); mas estão errados quando, a fim de salvaguardar a liberdade de Deus, declaram que não há nenhum prazer para o Todo-poderoso em saber que o homem pode ser justo (22.2,3). Eles têm razão quando percebem que o pecado de Jó consiste na recusa em aceitar as limitações de seu estado de criatura (Jó 15.7-8); [...], mas estão errados quando explicam o infortúnio desse homem honesto como penalidade pelos pecados de seus filhos (8.4) ou por faltas cometidas por ele contra a ética do seu meio social (Jó 11.14; 15.15; 18.21; 22.5s). Eles têm razão quando o aconselham a procurar Deus na humildade e a oferecer sua súplica ao Todo-poderoso (Jó 5.8; 8.5; 11.13; 22.21-22), e seus discursos assumem até uma nota de delicada e profunda beleza quando descrevem as alegrias da comunhão divina (22.25-26), mas erram ao aplicar mecanicamente o dogma da retribuição como se ele fosse uma lei impessoal que se verifica sempre na experiência dos indivíduos ou da história (Jó 5.17-27; 8.6-22; 11.15-20; 15.17-35; 18.5-21; 27.13-23). [...] Eles pensam que é o homem, por sua própria vontade e pelo seu próprio poder, que é o autor de seu destino e o senhor de sua existência (Jó 11.14s; 22.21) 
.

À medida que os discursos acontecem, a revolta de Jó vai crescendo, não contra Yahweh como tal, mas contra o Deus caricaturado pelos seus amigos.  Diante da figura de um Deus assim, outra coisa não lhe restava, senão desejar morrer (cf. Jó 6.8-10). Se aceitasse as acusações de seus amigos, admitiria que o seu sofrimento atual era conseqüência do seu agir. É justamente isso que contesta! “Por isso ele [Jó] não implora a libertação dos seus sofrimentos, mas a morte ou um debate processual com Deus”
. 

Através das suas respostas, “Jó quer forçar o verdadeiro Deus a aparecer, de modo que possa ser reconhecido como Deus”
, um Deus autônomo que age com liberdade e amor, e não se deixa manipular pelo ser humano, porque, “nessa concepção da relação entre Deus e o homem, concepção comum a Jó e aos seus amigos consoladores, não há lugar para a realidade da graça (...) ”
.

Não há como estabelecer comunhão com o Deus do discurso dos três amigos. É um Deus poderoso demais, enquanto o ser humano é simples mortal
. Há um distanciamento progressivo entre Deus e o ser humano. O modo de Yahweh agir é incompreensível, o que dificulta o diálogo. Não há comunhão, não há relação pessoal entre Yahweh e o ser humano. Sua relação só se dá através do esquema causa e efeito.

A maneira como os amigos de Jó apresentam sua teologia faz

(...) da religião um mercado, da humildade, uma apólice de seguro, e da moralidade, uma moeda que compra a paz da alma e a prosperidade [...]. Em profundidade, a sua crença não é fé [...] sua doutrina tradicional é um meio de manipular o sentido de sua honra [...] não defendem a Deus, mas a sua necessidade de segurança [...] arrogantes, acham que têm Deus na palma da mão – “As tendas dos tiranos gozam paz, e os que provocam a Deus estão seguros; têm o punho por seu deus” (12.6)
.

Jó, no entanto, supera o esquema da sabedoria antiga, e “(...) no lugar da confiança em uma lei inerente ao mundo, segundo a qual o bem devia trazer felicidade e toda infelicidade seria conseqüência de uma culpa, entra a fé na insondável, mas infalível fidelidade, bondade e justiça do Deus pessoal”
.

1.6.5 Um Deus, ou um ídolo?

A imagem que os amigos de Jó desenharam de Yahweh, portanto, apontava mais para um ídolo do que para o Deus vivo de Israel. Um ídolo nada mais é do que a projeção dos interesses de uma religião de injustiça; por isso, “uma religião interesseira jamais chegará a um verdadeiro encontro com Deus, mas à construção de um ídolo para si”
. Ou como afirma o salmista: “Os ídolos têm boca e não falam; têm olhos e não vêem; têm ouvidos e não ouvem; têm nariz e não cheiram. Suas mãos não apalpam; seus pés não andam; som nenhum lhes sai da garganta. Tornem-se semelhantes a eles os que os fazem e quantos neles confiam” (Sl 115.5-8). No último verso, “Tornem-se semelhantes a eles os que os fazem e quantos nele confiam”, o salmista deixa entender que existe uma espécie de transposição da natureza dos adoradores para o ídolo adorado; isto é, a natureza do ídolo reflete-se na espiritualidade alienígena dos amigos. E, como os amigos de Jó estavam apresentando Yahweh, um ídolo, e a si mesmos como baluartes da teologia tradicional da retribuição, apresentavam-se tão paralisados e espiritualmente inanimados quanto o ídolo que defendiam. Tal se entende, principalmente quando se considera que o Deus apresentado por eles nada mais era do que o estereótipo de sua teologia - um Deus manipulado pelos caprichos de sua religião. É o que se verá a seguir.

1.7 O pano de fundo do desejo humano de controlar Deus

O desejo de controlar Deus é uma forma de vaidade presente na humanidade desde épocas antigas, principalmente naqueles que querem exercer domínio sobre os mais fracos. Tal desejo se constitui no pano de fundo da TR que, em Jó, é questionada e combatida.

Sabe-se que, para compreender a ordem do mundo, a sabedoria antiga tinha como ponto de partida e de chegada o ser humano, em um mundo criado por uma ou mais divindades. Esse ser humano observava e refletia acerca do mundo à sua volta, sem, contudo, questionar a existência e a soberania dos deuses 
. Mais adiante, com a crise
 da sabedoria (a de Jó e de Qohelet), já se questiona a intervenção de Deus na história. Por volta do século IV a.C., surge, entre os sofistas, uma nova concepção de mundo: “O homem passa a ser a medida de todas as coisas” – o antropocentrismo de Protágoras
. Nessa concepção filosófica o ser humano abandona a Deus e passa a ser o centro do universo. 

Constata-se, no caminhar das gerações, que o ser humano será o ponto de referência de tudo, inclusive das relações com Deus: é o chamado antropocentrismo religioso, sem que com isso “ele [o ser humano] seja proclamado o ser absoluto e supremo em aberta disputa com Deus”
 (essa percepção já faz parte da virada antropocêntrica) e que o mundo foi feito à medida e ao alcance do humano. É bem possível que o limite dessa compreensão tenha sido ultrapassado pela TR na forma de controle sobre Deus, através de méritos ou deméritos pessoais.

1.7.1 O desejo de controlar a Deus presente na narrativa bíblica e na cultura egípcia antiga 

O desejo que o ser humano tem de ser igual a Deus, ou, no mínimo, controlá-lo, pode ser visto, de alguma forma, na figura de Eva, como representante da raça humana, que diante da proposta da Serpente, cede à tentação de comer do fruto da árvore proibida (cf. Gn 3.1 e seguintes). O germe desse desejo estava presente na insinuação da Serpente - representando o mal presente no mundo: “[...] no dia em que dele comerdes se vos abrirão os olhos e, como Deus, sereis conhecedores do bem e do mal” (v.5, grifo meu). A ilusão de que o ser humano possa ser como Deus foi a causa da queda da raça humana é a interpretação agostiniana tradicional da narrativa bíblica. Diante da possibilidade de galgar um status sobre-humano ou, quem sabe, pelo menos manipular e controlar a Deus, Eva prontamente acedeu àquela insinuação que, depois de consumada, desencadeou a queda da raça humana no pecado (cf. Gn 3).

Voltando os olhos, mais uma vez, para as culturas antigas e suas crenças, pode-se ver na pessoa do Faraó do Egito as raízes dessa relação de controle ou manipulação do humano sobre o divino. O rei do Egito era considerado um deus
, o qual reinava através do poder do ma’at que, no fundo, era também um dever cultual
. Essa prática cultual assegurava-lhe o direito à proteção divina sobre a terra e o privilégio da vida eterna. A concentração do poder de justiça na pessoa do Faraó implicava riscos, pois o rei poderia se exceder na auto-atribuição do poder divino, deixando sua prerrogativa de deus para ser manipulado pelos poderosos, os quais buscavam vantagens pessoais em lugar dos valores morais da justiça social
.

As duas informações dadas, tanto a bíblica quanto a egípcia sobre o desejo que o ser humano tem de usurpar o lugar de Deus, não são únicas, mas, para os efeitos desejados nesta dissertação, são suficientes para se entender o pano de fundo antropológico da TR. As raízes dessa antropologia que apóia o ser humano no movimento de usurpar o lugar de Deus alimentam aquilo que se denomina aqui como lógica casuística, ou seja, a compreensão de que toda ação, boa ou má, desencadeia um determinado resultado para a pessoa que a praticou.  

1.7.2 Conseqüências antropológicas e teológicas do desejo de controlar Deus

O desejo de controlar Deus, ainda que tal pareça absurdo, é uma forma de vaidade que se manifesta com intensidades diferentes ao longo da história do ser humano. Se levado a cabo, resulta em um excessivo e danoso autocentramento que afronta à soberania de Deus e à compreensão de seu caráter e atributos. 

É indiscutível que o ser humano jamais poderá controlar Deus. No entanto, enquanto desejo, tal pode acontecer por outro viés, quando alguém, em nome da religião, esconde-se atrás da imagem de um Deus implacável e punitivo a fim de transmitir a sua própria intolerância para com os mais fracos. Como representantes divinos, assumem o papel de juízes dos demais, sentindo-se no direito de ditar as regras, como o fizeram os amigos de Jó.

Esses, falando em nome de um Yahweh implacável e muito zeloso com a distribuição da justiça, não disseram o que era reto acerca de Deus (Jó 42.7b). Erraram ao falar de Yahweh como um Deus que só age em resposta ao comportamento humano, em função de uma antropologia dualista que divide os humanos em privilegiados e desgraçados. Nesse caso, a forte imagem de tais mensageiros como titereiros
, manipulando a Deus como a um boneco através dos cordéis da causa e efeito, parece pertinente.

1.7.3 Jó supera o desejo de controlar Deus, próprio da Teologia da Retribuição

Ainda que inicialmente adepto da TR, Jó progride no decorrer dos discursos, desvencilhando-se dela na medida em que sua experiência de sofrimento o ajuda a descortinar um novo modo de fazer teologia. Sua antiga ortodoxia desmorona diante de sua experiência de sofrimento. Ela não o sustentou nem se susteve frente à realidade. No momento em que Jó mais precisava da retribuição em troca da sua retidão e integridade (cf. Jó 1.1), mais dor e acusações vieram de todas as partes, especialmente da dos amigos. Naquela hora, onde havia se escondido o Deus da TR?

Jó escandaliza-se por não receber a retribuição de sua justiça no presente e busca, em vão, o sentido de seu sofrimento. Ele

(...) luta desesperadamente para encontrar a Deus que se esquiva e em cuja bondade ele continua crendo. E quando Deus intervém, é para revelar a transcendência de seu ser e de seus desígnios e reduzir Jó ao silêncio. Esta é a mensagem religiosa do livro: o homem deve persistir na fé, mesmo quando seu espírito não encontra sossego
. 

Finalmente, pode-se dizer que uma teologia que defende o antropocentrismo e, por conexão, uma ética comportamental que obrigue Deus a recompensar ou punir uma pessoa, nada mais é do que roupagem religiosa que, em nome de Deus, camufla interesses individualistas em prejuízo dos mais fracos. Contra esses interesses individualistas, somente a “noção de justiça como a busca comunitária de uma vida melhor supera a idéia de que o ser humano é o centro do mundo”
.

1.8 O agir humano a partir de uma lei causal rigorosa

A TR postula a ação humana fundada na concepção mecanicista de causa e efeito. Conforme tal teologia, cada pessoa pode programar seu futuro, pois a realidade da vida deve ser pensada de forma esquemática: a justiça leva à felicidade, em contrapartida, a injustiça leva à infelicidade.

1.8.1 Nem tudo o que acontece resulta de uma lei causal rigorosa

Para manter-se protegida dos possíveis ataques contra suas incongruências doutrinárias, a TR precisou se entrincheirar na prerrogativa de sua suposta imunidade: assim, qualquer tentativa de questionar o sofrimento e a pobreza do inocente se constitui em afronta direta a Deus. Daí, a falsa concepção de que tudo que acontece com as pessoas obedece a um script divino, e, por isso, não deve ser questionado. “Os questionadores devem ser afastados da sociedade para não manchá-la”
. Com isso, a solidariedade humana como ação de socorro e misericórdia em favor daqueles que sofrem é “imolada” no altar teológico da falsa religião.

1.8.2 Jó era livre para agir

O texto de Jó apresenta um recurso interessante para permitir que o personagem Jó fosse livre em relação à TR: descreve-o como um estrangeiro. Como não-israelita, Jó era livre para agir e não estava preso a nenhum esquema teológico dominante. A regra de causa e efeito é quebrada nele. Propositalmente o autor (autores) de Jó, com o intuito de tratar o problema do sofrimento do justo em sua forma mais rigorosa, constrói seu personagem isento de toda solidariedade possível com um povo pecador ou com uma família pecadora. Como estrangeiro que era, Jó não tinha que dar conta de sua fé à sociedade de Israel. Sua retidão, integridade e temor a Deus estavam livres de todo esquema teológico dominante e, como se sabe pelo texto, não havia na sua família nenhum pecado não expiado que pudesse ter ocasionado suas aflições (cf. Jó 15).

Nesse caso, para o autor (es), a inocência não era uma mera questão de honestidade individual, meritória de bênçãos e recompensas; nem as riquezas prêmio de Yahweh ao honesto e trabalhador; nem a pobreza castigo ao pecador. Tanto Yahweh como o homem agem em liberdade. Um comportamento de honestidade e temor a Yahweh, que não seja pela gratuidade, não encontra respaldo teológico legítimo. Para o pensamento dominante da época, a recompensa como sinal da bênção divina servia mesmo era para aliviar a consciência dos que possuíam muitas riquezas e bens neste mundo e para alimentar a resignação aos fracos e pobres na condição de carentes, como se tal fosse a vontade de Yahweh.

1.8.3 Yahweh não pode ser privado de sua liberdade

Yahweh não aceita ser enquadrado na TR para justificar as ações humanas. Os amigos de Jó queriam enquadrar Yahweh dentro de sua teologia, privando-o assim de sua liberdade
. Obviamente Deus não se conforma a este tipo de enquadramento, mesmo porque Yahweh não pode ser contido por ninguém e por nada. Ele é o Todo-Poderoso – “Porventura, desvendarás os arcanos de Deus ou penetrarás até à perfeição do Todo-Poderoso?” (Jó 11.7). Diante da teologia dos amigos de Jó, Yahweh não fica calado, “ataca o pretenso saber de Jó e de seus amigos, de prever e saber exatamente quando e como Deus castiga os pecadores”
. À humanidade não é possível conhecer por antecipação as ações de Deus. “Nada, nem mesmo o mundo da justiça é capaz de aprisioná-lo”
. 

1.8.4 Ética da solidariedade versus ética classista

A ética que resulta de uma teologia mecanicista de causa e efeito, em que a realidade da vida é pensada de forma esquemática, privilegia os que tiveram sorte na vida e despreza os desafortunados. É uma ética classista porque não contempla a pessoa humana na sua mais ampla complexidade; não resulta do ethos, mas vem pronta, pré-fabricada; não conta com o imprevisível, porque tem que dar respostas calculadas e adequadas ao status quo daqueles que controlam o saber. 

Os amigos de Jó, em nome da sabedoria, discursavam fundamentados em uma ética de cartilha, aprendida e decorada na escola tradicional da ortodoxia, enquanto Jó procurava respostas em meio ao sofrimento que havia se juntado ao da sua dor física: o do conflito gerado entre sua fé, sua ética e Yahweh. Da experiência, Jó aprende uma nova ética, a da gratuidade, e sua fé é provada e aprovada até poder contemplar Yahweh diretamente: “(..) mas agora os meus olhos te vêem” (Jó 42.5). Seus amigos teólogos não vivem nenhuma experiência, nada aprendem, apenas trazem consigo uma teologia acadêmica, uma teologia de gabinete. Eles, que se percebiam superiores, capazes da dar respostas a qualquer situação, arrogantes, foram desmascarados, humilhados e socorridos pela oração de Jó (cf. Jó 42.7-9). Os amigos realmente falam sobre Yahweh e sua justiça, mas sabem quase nada a respeito do viver com Yahweh e do agir de seu Deus, e pouco dizem ou parecem saber sobre o ser humano e suas carências. Configuram um discurso ético capenga, unilateral e injusto. Não fosse Jó, com suas inquirições e coragem para contestar, não prevaleceria finalmente a ética na qual a solidariedade, o amor a Deus e a dignidade humana tornam-se os fundamentos para se ter algo a dizer que faça sentido para o justo sofredor.

1.9 Conclusão

As reflexões em torno da TR colocaram as bases para se compreender a TP. De fato, a TR tem uma lógica no seu método e pensar, quando vista em seu aspecto de conseqüência possível, não, porém, no sentido de uma verdade absoluta
.

Mesmo a conhecida afirmação do apóstolo Paulo, de que “(...) aquilo que o homem semear, isso também ceifará” (Gl 6.7), não se remete a uma lei rígida de causa e efeito. Senão, como explicar suas prisões, açoites, apedrejamentos, naufrágio, fome, sede, nudez etc (cf 2Co 11.16-33)? Seriam tais acontecimentos de sua vida conseqüências de algum pecado não confessado? Certamente, não. O próprio apóstolo entende tudo isso como fraquezas, através das quais Deus aperfeiçoa nele o seu poder, e conclui: “(...) Porque o poder se aperfeiçoa na fraqueza [...] Porque, quando sou fraco, então, é que sou forte” (2 Co 12. 9,10). A graça de Deus era o seu alento (v.9).

Há um detalhe no princípio da semeadura
 que não pode ser esquecido quando aplicado à distribuição da justiça: o que se planta será colhido de volta pela força da natureza da semente plantada. Mas, não é verdade que tudo o que se colhe foi plantado um dia. Principalmente, quando se entra no âmbito das relações humanas, não se pode aplicar cegamente a lei de causa e feito, como peso e medida pré-estabelecidos, a fim de fazer a distribuição da justiça; nem através dela tirar certas conclusões, partindo do que se observa nas experiências dos outros. É preciso considerar cada caso no seu contexto e perceber o ser humano em seu contexto histórico, social, psicológico e religioso específico. Coisa que os amigos de Jó não fizeram.

Devido ao fato de que a TR não pondera suas reflexões a partir do ser humano e em seu contexto de vida, mas, sim, a partir de um esquema teológico já pronto, chegou-se à cristalização de uma concepção mecanicista de causa e efeito. Isso contribuiu para a construção de uma teologia maniqueísta, porque trata de um Deus previsível, cujas ações estão condicionadas por dois princípios que se digladiam: o bem e o mal; de uma antropologia simoníaca (um ser humano que pode controlar Deus) e de uma ética mecanicista (um agir humano a partir de uma lei causal rigorosa).

Este tripé – o Deus previsível, o ser humano todo-poderoso e lei causal rigorosa – sobre o qual a TR desenvolveu sua doutrina, servirá de base também para a TP que surgirá como um movimento, conhecido no seu início por Movimento de Confissão Positiva, nas décadas de 40 e 70 do século XX, nos Estados Unidos da América, e depois, no Brasil. É o que se pretende abordar no próximo capítulo.

2 A TEOLOGIA DA PROSPERIDADE EM SUAS GRANDES LINHAS NA PREGAÇÃO DAS IGREJAS NEOPENTECOSTAIS

2.1 Introdução

O tema da TP remete ao neopentecostalismo, pois, como o título deste capítulo aponta, é nas grandes linhas da pregação das igrejas neopentecostais que se pode perceber a elaboração da TP. É difícil dizer se o neopentecostalismo se construiu a partir do discurso da TP, ou, ao contrário, o discurso da prosperidade encontrou eco nas lacunas que a tradição e eclesiologia cristãs, tanto católica como protestante, deixaram em relação às demandas existenciais humanas na Pós-modernidade. Neste trabalho, assume-se o neopentecostalismo como uma forma de expressão religiosa cristã que se manifesta tanto na vertente da confissão protestante como na católica. No entanto, aqui por questões metodológicas, que envolvem inclusive o espaço e o escopo do pesquisador, o olhar se deterá mais especificamente na vertente protestante.

Falar da TP é também encarar a mercantilização da fé. Sabe-se que mercadejar com a fé popular é artifício antigo. A história da igreja cristã no Ocidente e no Oriente pode testemunhá-lo amplamente. Porém, a sua legitimação e articulação como movimento religioso, oriundo do cristianismo, pode ser observada no século XXI nas terras brasileiras. Este capítulo busca entender as vias pelas quais se organiza sistemática, religiosa e teologicamente essa mercantilização da fé dentro do que se denomina neopentecostalismo no Brasil.

De origem americana, chegou ao Brasil na década de 70 do século XX, o que somente mais tarde foi reconhecido e denominado de neopentecostalismo. Seu crescimento foi (e é) vertiginoso, assustando católicos e protestantes pelo avanço proselitista na conquista de pessoas; pela ousadia no uso da mídia e rápida penetração em quase todos os segmentos da sociedade brasileira. Em virtude disso, o neopentecostalismo tem sido objeto de estudos e pesquisas por parte de teólogos, sociólogos, antropólogos e cientistas da religião.

Aborda-se aqui o neopentecostalismo pela via teológica, como fenômeno religioso cristão, sem compromisso com uma eclesiologia histórica, ou melhor, como alternativa à Teologia tradicional, tanto católica quanto protestante. Mapeia-se seu nascedouro em movimentos
 pentecostais procedentes dos Estados Unidos, na década de 40 do século passado, que depois recebem influência de outros movimentos como Ciência Cristã e Nova Era
,  que contribuem significativamente na construção da TP. 

Devido à proximidade temporal do estudo do neopentecostalismo, que dificulta o distanciamento crítico e a produção textual reflexiva e de revisão, as Ciências da Religião e as Ciências Sociais estudam o fenômeno através de pesquisas de campo, com entrevistas, depoimentos, histórias de vida, levantamentos estatísticos em busca de diretrizes e elementos que conduzam à análise. Neste estudo, reconhece-se que não há distanciamento temporal, geográfico e reflexivo suficientes para uma análise crítica compreensiva. O quadro que se pode apresentar do neopentecostalismo e da TP é muito mais fenomenológico. Mas, também por razões metodológicas e formais que envolvem a produção de uma dissertação do Programa de Mestrado, optou-se pelo mapeamento bibliográfico. Buscou-se a literatura publicada a respeito, tanto a literatura de sustentação que dá racionalidade à TP como também se procurou acompanhar as reações de linha ortodoxa às manifestações da TP nas pregações e literatura neopentecostal. 

Constatar-se-á que, no Brasil, o neopentecostalismo é comandado por uma liderança jovem e leiga. Aqueles que se inserem na estrutura eclesiástica hierárquica, bispos, pastores e obreiros, são proibidos de passar por formação teológica formal, por acreditar serem ungidos de Deus
 - pessoas diretamente comissionadas por Deus e capacitadas pelo Espírito Santo para desempenharem o ministério de pastor: sem lastro com um passado histórico cristão tradicional, são treinadas para fazer suas igrejas crescerem numericamente e deslancharem. E o fazem com muito mais eficiência do que quaisquer outras igrejas cristãs na atualidade. Conhecidos por suas mensagens dialogadas, os pregadores da TP, em conversa com o amigo ou amiga
, atingem seus interlocutores naquilo que lhes é mais latente: os anseios pela riqueza, saúde e prosperidade. 

Mostrar-se-á a proposta da TP como pragmática e imediatista quanto à realização escatológica da esperança cristã e, por isso, pouco reflexiva, processual e transformacional. Paradoxalmente, apesar do gosto por sermões dialogais, seus teólogos não se abrem à reflexão e crítica, carecendo-lhes, por isto, de consistência doutrinária. Seu hermetismo é identificado no fato de as igrejas neopentecostais se manterem afastadas das demais igrejas cristãs em eventos que lhes são comuns. Seus líderes parecem ignorar o sentido da ortopraxia (a sã doutrina de Tt 2.1) e avançam celeremente na construção de uma teologia de concorrência. Aí, deus é reduzido à condição de servidor do ser humano, visto como ser de posse, nascido para ser feliz, a cujos problemas existenciais (pobreza, infelicidade e doenças) apresentam-se soluções sobrenaturais a la carte. Tal antropologia não encontra respaldo na tradição bíblica.

Para uma melhor compreensão da TP, serão abordadas suas grandes linhas na pregação das igrejas neopentecostais. Isto será feito percorrendo passos sistemáticos e complementares entre si: 1) a descrição fenomenológica da TP; 2) um breve diagnóstico crítico da TP no Brasil; e, 3) um esforço de análise da TP a partir das categorias: teológica, antropológica e ética.
2.2 Descrição fenomenológica da Teologia da Prosperidade

A TP fundamenta-se em uma lógica mercantilista, com ênfase no sucesso, na saúde física e emocional e na posse de bens como resultados visíveis e comprobatórios de uma fé viva em Deus. Essa fé viva alinha-se como um novo tipo de fé que exige mudanças significativas na postura escatológica dos crentes que, tradicionalmente, remetiam ao futuro, às promessas de saúde perfeita e ausência de sofrimento (cf. Ap 21.4). A lógica mercantilista não lida com a formação de caráter, a construção ética da responsabilidade pelo outro ou com a pedagogia da esperança, mas com a comprovação e a efetividade da bênção através da experimentação imediata. Por isso, a dor e a doença devem ser eliminadas, e a saúde e felicidade vividas aqui e agora. 

É possível descrever o percurso histórico da TP desde suas raízes nos Estados Unidos da América e sua difusão no Brasil, em uma perspectiva fenomenológica. A primeira percepção é a do deslocamento teológico da relação binária básica reino de Deus e reino do mundo. Em seguida, seguem-se os passos da TP no Brasil, desde uma perspectiva neopentecostal. Acompanha-se, na década de 90 do século XX, a uma forte reação protestante à pregação neopentecostal, quando esta é definida como TP. Identifica-se o sujeito histórico que deu forma à tendência pragmática e imediatista do neopentecostalismo e a formação de seu pensamento. Finalmente, analisa-se a estratégia de difusão da TP no meio neopentecostal, com ênfase no uso dos meios de comunicação, modernização, conforto e beleza nos ambientes de culto neopentecostal marcados pela mensagem de prosperidade. Reserva-se também fôlego para compreender um dos maiores expoentes da Teologia da Prosperidade no Brasil, a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD)
2.2.1 Um deslocamento teológico

Em toda a história do Cristianismo, sustentou-se a pregação da abnegação dos prazeres mundanos e discernimento na utilização dos recursos que o mundo, teologicamente falando, oferece. Às vezes, tal pregação era levada ao extremo por determinados grupos religiosos, católicos ou protestantes, que optavam por um estilo de vida agrária, de total desprezo à urbanização e modernização. No século XX e XXI, algumas comunidades, como a dos Amish
, são um exemplo desse radicalismo religioso
. 
Levada ao extremo ou não, até à chegada da TP, a mensagem comum da igreja em relação mundo era: não se deve amar o mundo (cf. 1 Jo 2.15-17) e, quanto aos limites da liberdade cristã, o aferidor era o discernimento pessoal orientado pela tradição bíblica: “Todas as coisas me são lícitas, mas nem todas convêm. Todas as coisas me são lícitas, mas nem todas edificam”, ou [...] não me deixarei dominar por nenhuma delas” (1 Co 10.23; 6.12b).

No entanto, a TP operou uma guinada vertiginosa na postura cristã de renúncia ao mundo e na conseqüente expectativa escatológica. Pode-se dizer que se promoveu um deslocamento teológico, em que as motivações do ser humano foram transferidas do seu objetivo original, servir a Deus despretensiosamente, para um substituto aceitável, isto é, alguma bênção ou ganho que o represente. A partir daí, autorizou-se uma procura frenética pelas benesses religiosas no tempo que se chama hoje.

A ambição pelas coisas do mundo, denunciada pela ética e moral cristã, passou a ser considerada “direito a ser reivindicado em nome de Jesus”. A pessoa humana passou a ser entendida como ser que tem direitos espirituais e materiais a serem reivindicados; e Deus se organiza exclusivamente como o depositário das bênçãos, que passa a ser saqueado, e cujo poder é colocado a serviço de interesses materialistas. As bênçãos divinas, que sempre foram vinculadas à justiça, ao amor e aos deveres cristãos, são, agora, vista como bens de consumo. 

Surge, a partir desse deslocamento teológico, uma nova geração de crentes descompromissada com a tradição cristã e que desconhece a mensagem da cruz (renúncia), mas que é perita em reivindicar direitos adquiridos na cruz. O que mais se poderia esperar de tudo isso, senão algo como o estouro da boiada, multidões desesperadas atrás de um Jesus do ôba ôba, à procura de pão, mas que não querem compromisso com os valores do reino de Deus? “(...) vós me procurais, não porque vistes sinais, mas porque comestes dos pães e vos fartastes” (cf. Mt 6.22-40). 

Essa geração é diferente daquelas do pentecostalismo hoje chamado histórico ou das igrejas cristãs tradicionais
, que aderem à renúncia ao mundanismo e aos seus prazeres, mantendo um estilo de vida cultural e sócio-econômico marcado pelo ascetismo
. A geração neopentecostal parece buscar desenfreadamente a ascensão social facilitada pela urbanização, modernização e o pronto acesso aos bens de consumo disponibilizados, no Brasil, a partir dos anos setenta
. A TP é vista pelas linhas tradicionais como produto alienígena que encontrou mercado ávido e amplo, exportada para as igrejas da América Latina diretamente da América rica, sem levar em consideração que o Norte é rico e o Sul é pobre. “Uma teologia que violenta o Evangelho e ofende o pobre; que conduz a um perigoso processo de materialização da fé, onde a bênção é medida em categorias materiais”
. 

A passagem para o neopentecostalismo foi rápida, porém não sem transição. Percebe-se, por trás da formação dessa geração neopentecostal, vários pregadores norte-americanos que encontraram no pentecostalismo brasileiro o que se pode chamar de cabeça de ponte, através das quais atravessaram suas doutrinas mescladas de idéias oriundas do ocultismo e da Nova Era. No próximo subitem, trabalha-se quem foram esses personagens e quais as suas principais idéias.

2.2.2 Teologia da Prosperidade em termos neopentecostais

Entende-se por lógica mercantilista o fato de um sistema de pensamento e conduta se fundamentar nos valores de mercado, ou seja, o que dá sentido à ação humana é o enriquecimento e status. No caso da TP tal lógica se verifica a partir da leitura retributiva das promessas contidas nas Sagradas Escrituras com vistas à adaptação da fé aos apelos do existencialismo
 em face do neoliberalismo econômico. Pode-se mesmo dizer que a TP não sobreviveria se não fosse articulada (como o é, efetivamente) numa sociedade democrática da Pós-modernidade de regime capitalista neoliberal. 
Na TP, Deus e os homens, agentes através dos quais se dá o circuito da Revelação e da fé, invertem seus papéis: - Deus coloca-se a serviço dos interesses do ser humano e o ser humano se auto-afirma como ser de posse. O resultado dessa inversão é de tal envergadura epistemológica e teológica que praticamente estabelece o surgimento de uma nova religião, que dificilmente se poderia denominar cristã em termos teológicos, atraente ao ser humano da Pós-modernidade e de grande aceitação pela proposta de felicidade e prosperidade que anuncia. Nela, a pessoa se diviniza, age como ser de posse e goza de uma felicidade sem ética e sem compromisso social, uma vez satisfeitos seus anseios através da manipulação da ação divina em seu favor.

2.2.3 O percurso da Teologia da Prosperidade no Brasil

Diferentemente da opção que se seguiu nesta pesquisa, alguns pesquisadores, como Gaede Neto
, vinculam o surgimento da TP no Brasil ao pentecostalismo, a partir da criação das igrejas Assembléia de Deus em Belém do Pará, em 1910 e, Congregação Cristã do Brasil em São Paulo, em 1911. Depois, nas décadas de 50 e 60, com a chegada do movimento de cura divina ao Brasil trazido pelos missionários norte-americanos, surgem novos grupos pentecostais de origem nacional, como a Igreja Evangélica Pentecostal O Brasil para Cristo, em 1955, e Igreja do Evangelho Quadrangular, na década de 60. Na efervescência desse movimento pentecostal, várias cisões denominacionais aconteceram, dando ocasião ao surgimento de igrejas autônomas (não denominacionais), e, daí, denominadas neopentecostais, como, por exemplo, a Igreja Evangélica Pentecostal Deus é Amor, em 1961
 e, a de maior expressão nesta linha, a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD). Percebe-se que, apesar das diferenças, há entre o pentecostalismo e o neopentecostalismo a identificação da origem na pregação avivalista norte-americana do século XIX e XX, a tendência ao afastamento da Teologia tradicional, sendo que o neopentecostalismo é a expressão de uma ruptura de segunda geração que adere à TP. Percebe-se que o viés de Gaede Neto é o da continuidade e da estrutura eclesial.

Outros pesquisadores, como Ricardo Mariano, pelo viés da ruptura, definem a década de 70 do século passado como marco histórico. A ênfase está no discurso e na elaboração teológica. Nessa perspectiva, segundo Ricardo Mariano, a TP:

(...) penetrou em muitas igrejas e ministérios para-eclesiásticos, em especial: Internacional da Graça, Universal, Renascer em Cristo, Comunidade Evangélica Sara Nossa Terra, Nova Vida, Bíblica da Paz, Cristo Salva, Cristo Vive, Verbo da Vida, Nacional do Senhor Jesus Cristo, Adhonep, CCHN, Missão Shekinah
. 

No entanto, cada uma das instituições citadas por Ricardo Mariano trabalhará matizes diferentes da TP por motivos os mais diversos, de acordo com a conveniência de cada uma
. A unidade entre essas formas tão distintas está no discurso teológico e não na eclesiologia aplicada.

Mas, independente de qual década tenha sido, pode-se dizer que tanto a forte ênfase que o pentecostalismo deu aos dons espirituais como sinais evidentes da operação do Espírito Santo (especialmente a glossolalia), como a busca romântica por um modelo eclesiológico que se assemelhasse à Igreja Primitiva de Atos dos Apóstolos, criaram as condições de possibilidade para a aceitação e expansão da TP em muitas igrejas pentecostais. Além do mais, a mensagem baseada na tríade: cura, exorcismo e prosperidade configura-se atrativa na conquista e adesão de pessoas para tal teologia, pois,

(...) estabelece conexões com o ideário das massas sob influxo da cultura do consumo plasmada pela mídia. Paralelamente, num nível mais profundo, vai ao encontro do irracionalismo reinante (atávico à chamada pós-modernidade?); ao mesmo tempo contempla a tendência atual para o fundamentalismo religioso
. 
2.2.4 Um elenco de personagens americanos nos bastidores da Teologia da Prosperidade

Muito antes da TP tornar-se uma força dominante no cenário brasileiro na forma neopentecostal, doutrinas oriundas de seitas esotéricas foram adotadas por determinados grupos de cristãos norte-americanos, como forma de explicar seus novos conceitos de fé e, ao mesmo tempo, justificar as experiências espirituais singulares de alguns de seus líderes. Tais doutrinas encontraram guarida nos antigos movimentos de cura divina
 que antecederam o próprio pentecostalismo, e produziram uma espécie de mentalização da fé, que é o resultado da fusão metafísica do poder da mente com a fé, que ajusta um novo conceito de fé inerentemente humano à religião. 

Não se pode negar que, durante toda a história da Igreja Cristã, houve movimentos de cura divina legitimamente firmados nas Escrituras e na ação do Espírito Santo, mas, também, muitos abusos e muito charlatanismo se apresentaram. Ora, “o Movimento de Cura permanecia nos moldes dos avivalistas até que surgiu no cenário evangelístico o norte-americano, Kenneth Hagin”
. 

2.2.5 Percurso e pensamento de Kenneth Hagin

K. Hagin ficou conhecido como o pai da TP e o seu principal divulgador nos Estados Unidos e no Brasil, além de outros países. Dezenas de livros deste autor foram e são publicados e exercem influência no ministério de muitos pastores evangélicos de diversas denominações espalhadas pelo mundo. Para entender a origem de suas doutrinas, é necessário voltar um pouco na história e conhecer as idéias de alguns personagens do século XIX que influenciaram o pensamento de Kenneth Hagin, especialmente na elaboração da confissão positiva: Finéias Parkhust Quimby, Warren Felt Evans e H. Emilie Cady.
Finéias Parkhust Quimby
 (1802-1866) é considerado o pai do Novo Pensamento e divulgador da noção de que a enfermidade e o sofrimento, em última análise, têm sua origem no pensamento incorreto. Formulou o que se chama de confissão positiva: 1) o ser humano pode criar sua própria realidade através do poder da afirmação positiva; 2) saúde e riquezas são supostamente conquistadas através de afirmações; e, 3) confissões positivas que trazem à existência aquilo que está no mundo invisível. O médico e escritor Warren Felt Evans entende que “a fé é a forma mais intensa de ação mental”
. Ao tratar um paciente, Evans comentou que “o efeito da sugestão [ou afirmação de que o paciente está bem] é o resultado da fé do sujeito, pois é sempre proporcional ao grau em que o paciente acredita no que diz”
. Já, a médica e homeopata pioneira, H. Emilie Cady, declarava enfaticamente que “a nossa afirmação, escudada pela fé, é o elo que conecta nossa necessidade humana consciente com seu [de Deus] poder e suprimento. [...] há poder em nossa palavra de fé para trazer todas as coisas boas até nossa vida diária”
.

Esses e outros pensadores dos séculos XIX e XX seguem uma linha positivista de pensamento, fórmula imprescindível na autosugestão e na auto-ajuda. Articulam o uso de exercícios mentais, característicos de seitas orientais, adaptados à fé cristã, inconscientemente ou não, e os utilizam como recursos suplementares para fazer as coisas acontecerem em nome de Jesus.

Na década de quarenta do século XX
, a fermentação do Novo Pensamento, de Quimby, em composição com a fé cristã, começou a levedar a massa que daria densidade à TP. Somente a partir da década de setenta, um conjunto de crenças sobre cura, prosperidade e poder da fé se constituirá no movimento doutrinário de alguns grupos evangélicos carismáticos dos Estados Unidos da América e, via importação, do Brasil. O mais notável expoente deste movimento é, o aqui estudado, texano batista evangelista nascido em 1918, Kenneth Hagin
. 

Além de Quimby, Evans e Cady, Hagin foi influenciado por seu contemporâneo Essek William Kenyon
 (1867-1948), ex-pastor de igrejas cristãs protestantes de várias linhas (batista, metodista e pentecostal), que adotava idéias de seitas cristãs e correntes metafísicas como Ciência da Mente, Escola da Unidade do Novo Cristianismo, Ciência Cristã e, a já mencionada, metafísica do Novo Pensamento. 

Kenyon nutria certa simpatia por Mary Baker Eddy
, fundadora do movimento gnóstico Ciência Cristã. Essa, por sua vez, acreditava que a matéria e a doença não existem e desenvolveu estudos que, entre outras coisas, tratavam do poder da mente, a inexistência das doenças e o poder do pensamento positivo. “Muitas frases popularizadas pelos atuais mestres da prosperidade, como ‘o que eu confesso, eu possuo’, foram originalmente cunhadas por Kenyon” 
.

A história pessoal de Hagin fornece também elementos para se compreender a formação de suas crenças. Na juventude, foi vitimado por várias enfermidades e experimentou profunda pobreza
. Aos dezesseis anos de idade, relata ter recebido uma revelação quando lia Mc 11.23,24, entendendo que se pode obter de Deus qualquer coisa, desde que confesse em voz alta, nunca duvidando da obtenção da resposta, mesmo que as evidências indiquem o contrário
. Foi ainda pastor de igrejas cristãs protestantes em várias denominações: batista, Assembléia de Deus e outras igrejas de linha pentecostais. Assim, depois de passar por tantas comunidades e diversas denominações, finalmente, "em 1974, ele e seu filho Ken Jr. fundaram, em Oklahoma, o Rhema Bible Training Center, centro de formação de discípulos e de novas lideranças dessa corrente”
. 

2.2.6 A Teologia da Prosperidade segundo Kenneth Hagin

As idéias que subsidiaram Kenneth Hagin no estabelecimento de uma teologia própria do Rhema Bible Training Center, que neste trabalho se denomina TP, podem ser divididas em três pontos ou dimensões principais: 1) autoridade espiritual; 2) bênçãos e maldições da Lei; e 3) confissão positiva.

Quanto à dimensão da autoridade espiritual, segundo Hagin, Deus oferece (doa) autoridade (unção) a profetas, nos dias atuais, como seus porta-vozes. Ele próprio (Hagin) testemunha que recebe revelações diretamente do Senhor: “(...) dou graças a Deus pela unção de profeta [...] reconheço que se trata de uma unção diferente [...] é a mesma unção, multiplicada cerca de cem vezes”
.

Quanto às bênçãos e maldições da Lei
 aponta, com base em Gl 3.13,14, que os seres humanos que passaram pela experiência de conversão a Jesus pela declaração verbal de adesão são libertados das maldições da lei, que são: 1) miséria; 2) enfermidade e, 3) morte espiritual. Obviamente, os demais seres humanos não o são. Ele formula sua teoria partindo das maldições conjuradas em Dt 28 contra os israelitas que pecassem. Assim, o cristão tem direito à saúde e riquezas, pois doença e pobreza são maldições da lei. Hagin ensina que todo cristão deve esperar viver uma vida plena, isenta de doenças, sem dor ou sofrimento
. Caso alguém adoeça é porque não reivindicou seus direitos ou não tem fé. E não há exceções. Defende que o texto de Is 53.4,5 é algo absoluto: os cristãos já foram sarados e não existe mais doença para o crente. Os seguidores de Hagin enfatizam ainda que no tema dos direitos entra o direito ao “melhor dessa terra” e, por isso, o crente deve ter carro novo, casa própria, as melhores roupas, uma vida de luxo, que o consumo pode oferecer. 

Quanto ao terceiro ponto, a confissão positiva, pode-se verificar suas raízes históricas no ocultismo. A base bíblica para a confissão positiva é do tipo prova escriturística e se acha apenas nas interpretações particulares de seus próprios líderes, não na ortodoxia teológica cristã. A confissão positiva foi adaptada numa espécie de fórmula da fé que Hagin diz ter recebido diretamente de Jesus, o qual lhe apareceu e mandou que a escrevesse em quatro tópicos. Se alguém deseja receber algo de Jesus, basta seguí-la:

1) “Diga a coisa” positiva ou negativa, tudo depende do indivíduo. De acordo com o que o indivíduo quiser, ele receberá. Essa é a essência da confissão positiva; 2) “Faça a coisa”. Seus atos derrotam-no ou lhe dão vitória. De acordo com sua ação, você será impedido ou receberá; 3) “Receba a coisa”. Compete a nós a conexão com o dínamo do céu. A fé é o pino da tomada. Basta conectá-lo. 4) “Conte a coisa” a fim de que outros também possam crer. Para fazer a confissão positiva, o cristão deve usar as expressões: exijo, decreto, declaro, determino, reivindico, em lugar de dizer: peço, rogo, suplico; jamais dizer: “se for da tua vontade”, pois isto destrói a fé
.

2.2.7 Outros difusores da Teologia da Prosperidade

Apesar de se ter focado aqui a história e o pensamento de Kenneth Hagin, os difusores da TP no e para o Brasil são muitos, e seus nomes estão ligados não somente a essa forma de fé, mas também à busca de riqueza, fama e sucesso. Os pastores, teólogos e escritores que influenciaram, direta ou indiretamente, as igrejas brasileiras, são
, entre outros, Kenneth Copeland, Benny Hinn, David Robertson, Oral Robertson, Fred Price e Paulo Crouch. Todos eles norte-americanos. 

Em terra brasilis, os mais conhecidos e influentes (e não exatamente pelo conteúdo do que escrevem, quando escrevem!) são os que utilizam a mídia para a divulgação de suas mensagens. São eles
: R. R. Soares, líder da Igreja Internacional da Graça de Deus; Jorge Tadeu, líder das igrejas Maná, em Portugal; Cássio Colombo (o tio Cássio), ligado ao ministério de Jorge Tadeu; Miguel Ângelo, líder da Igreja Evangélica Cristo Vive, no Rio de Janeiro; Valnice Milhomens Coelho, líder do Ministério Palavra da Fé; Edir Macedo, líder da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD); entre outros. 

2.2.8 Estratégias da Teologia da Prosperidade

Identificam-se duas estratégias que foram decisivas tanto para a expansão e penetração da TP no meio cristão como para a sua identificação com o discurso neopentecostal. São: 1) a utilização da mídia televisa e modernas estratégias de gestão e de marketing aplicadas à pregação e aos cultos; e 2) a elaboração do deslocamento de parte da esperança escatológica para o presente.

Como se verificou até aqui, a TP é singular, e é até então, a linha cristã que preconiza abertamente o sucesso, a saúde e a aquisição de bens materiais como resultados da fé. A fé compassiva, fides pietate, cheia de compaixão pelos males alheios, anunciada pela Igreja como fonte de resignação e contentamento, parece ter sido substituída por uma fé ousada que não se conforma com o pouco, mas que busca conquistar abundâncias para a vida terrena. Para a TP, uma vida de fé significa o quanto faço em nome de Jesus e o quanto recebo pelo investimento aplicado em Deus.

O sentimento de renúncia e resignação, acalentado pelos crentes pentecostais, sofre inversão paradoxal com a chegada da TP, a partir da década de 70 do século XX. A mensagem escatológica que anunciava uma vida melhor somente no porvir, para uma pátria celestial, mudou seu foco para a vida presente, na qual o reino de Deus é vivido e desfrutado aqui e agora.

Predominantemente norte-americana, a doutrina chegou ao Brasil trazendo consigo as ambições do primeiro mundo justificadas em nome de Deus. Uma boa ala das igrejas pentecostais e dissidentes se identificou com a mensagem da prosperidade que, hoje, denominada de neopentecostais, já tem o seu perfil próprio e doutrinas consolidadas. Marcados pela inovação e marketing arrojados, os neopentecostais surgem e crescem vertiginosamente sob os holofotes da TP. No entanto, sua proposta doutrinária deixa dúvidas quanto a sua genuinidade cristã, e se mostra frágil diante de uma análise teológica crítica.
2.2.9 Utilização da mídia televisiva e estratégias mercadológicas

Estrategicamente mais modernos do que as demais denominações religiosas cristãs históricas, os pregadores da TP utilizam os meios de comunicação mais avançados do país para transmitir suas liturgias, tecidas com base na simbologia veterotestamentária. 

Sob holofotes e diante das câmeras de televisão, um misto de práticas espiritualistas, mistéricas e cristãs é oferecido ao povo, sempre em nome de Jesus: sal grosso, lenços ungidos e orados no Monte Sinai, água do Rio Jordão, folha de oliveira do Jardim do Getsêmani, exorcismos exibicionistas etc. São práticas medievais, enquanto liturgia, e ultramodernas, na sua transmissão midiática.

As igrejas cristãs tradicionais, principalmente as pentecostais, faziam uso da mídia de forma modesta, apenas para transmitir suas pregações, sem apelação estética e de marketing. De aparência simples, e mesmo cafona ou brega, o que se via era a pregação do evangelho acompanhado dos dons espirituais, como descrito em 2 Co 12. O cuidado para não se conformar com o mundo (cf. Rm 12.2) inibia, de alguma forma, certa propensão ao exibicionismo. 

Já, os neopentecostais lançaram mão do marketing e, quebrando a rotina de todos os programas religiosos veiculados pela mídia, buscaram o veículo top de linha da comunicação nos anos 70 do século XX: a televisão. São ousados nas apelações e criativos na mística dos símbolos e cenários do Antigo Testamento (candelabro, arca, trombetas, Monte Sinai etc.). Antes dos reality show e da interação da web, introduzem grande inovação: conversas com o povo em canal aberto de rádio e televisão. Ouvem, aconselham, encorajam os desalentados, sempre com uma palavra de fé. Fazem o que há de mais elementar e imprescindível na ação pastoral: ouvem as pessoas e oram por elas (no entanto, em cadeia nacional, de forma espetacular).

O salto em relação às demais igrejas, na atualização e modernização de sua comunicação, pode ser percebido também na escolha de seus pontos de pregação. Os lugares escolhidos para começar uma nova igreja são privilegiados, preferencialmente cinemas e teatros - adquiridos ou alugados. Isso trouxe ganhos na congregação de pessoas para os cultos, pois eliminou a tradição de freqüentar cultos aos domingos em edificações em estilo medieval. Assim, em lugar de freqüentar templos feios, com bancos duros em madeira maciça, desconfortáveis, as pessoas, que na sua maioria vêm cansadas do trabalho, têm a opção de se reunir em qualquer dia e hora da semana em salões agradáveis, espaçosos, confortáveis e arejados. Quem não admite a beleza e conforto do Templo Maior da Igreja Universal do Reino de Deus, situado na Avenida Olegário Maciel, em Belo Horizonte? É um cartão postal da TP. 

O que levou as igrejas neopentecostais a utilizarem os recursos do mundo, outrora tão renegados pelos cristãos tradicionais? Quem desconhece que, atualmente, seus representantes estão na política, na televisão, no esporte, na música, enfim, em praticamente todos os segmentos da sociedade? Muitas explicações poderiam ser dadas para responder a estas perguntas. Porém, notoriamente se vê que a TP dissipou a linha que dividia o santo do profano, facilitando a penetração da instituição eclesiástica neopentecostal em praticamente todos os segmentos da sociedade, desde que atendam aos seus interesses e conquistas. 

2.2.10 O deslocamento da esperança escatológica para o presente

Com a secularização da fé, as esperanças escatológicas antes projetadas para o “novo céu e nova terra” (cf 2 Pe 3.13), compartilhadas pelo povo de Deus em todas as épocas, inclusive pelos pentecostais, são, agora, desfrutadas no presente século pelos neopentecostais. Em lugar de aguardar a vinda do Senhor para enxugar as lágrimas e sanar a dor (cf Ap 21.4), deve-se pronunciar as palavras de ordem: tomar posse, ordenar, trazer à existência. No neopentecostalismo, todos os direitos já devem ser desfrutados, de antemão, pelos cristãos. Cabe-lhes, por dever, decretar a existência deles, para que saiam da condição de bens espirituais e ganhem existência material. O adventismo não tem lugar na mensagem da TP.

2.2.11 A Igreja Universal do Reino de Deus (IURD)

Hoje, sem sombra de dúvida, dentre as igrejas denominadas cristãs no Brasil, a que melhor interpreta a TP é a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) com sua mensagem de posse de bens em que a abastança, saúde e outras realizações existenciais substituem o contentamento de 1 Tm 6.6-10. Tal mensagem, resultante de uma exegese bíblica nada crítica, encontra eco nas necessidades mais gritantes daqueles por quem Jesus se compadeceu – os aflitos e necessitados: “Vendo ele as multidões, compadeceu-se delas, porque estavam aflitas e exaustas como ovelhas que não têm pastor” (Mt 9.36). 

Fundada em 1977, por Edir Bezerra Macedo, a IURD se assemelha às igrejas evangélicas por proclamar as doutrinas fundamentais da fé, como, por exemplo, a deidade de Jesus, o dogma da Trindade, a ressurreição corporal de Jesus e a salvação pela graça através da fé. No entanto, difere radicalmente na sua eclesiologia (especialmente suas práticas litúrgicas) e, no tema deste trabalho, na adesão e defesa da TP. Essa adesão transtorna sua teologia e antropologia teológica, inevitavelmente.

Na luta contra os demônios e pregando com base na TP, a IURD põe as pessoas diante de uma oportunidade mágica de prosperarem financeiramente e ficarem livres de todas as ações dos demônios: para isso, basta “dar o seu tudo”
. Entrega de dízimos, ofertas de sacrifícios e tantos outros apelos de arrecadação são apresentados como ato de fé que abrem as portas para o sucesso emocional e financeiro.

A explosão de crescimento da IURD não se dá apenas em número de adeptos e freqüentadores em busca de prosperidade. A IURD, hoje, é dona de um grande império econômico. Livre de impostos, fatura mais que a Autolatina
 e é dona de várias emissoras de televisão e rádio, sem contar os seus muitos imóveis. De fato, seu patrimônio faz jus à doutrina que prega - a doutrina da prosperidade. Estabeleceu-se em mais de 80 países. Tornou-se objeto da atenção nacional na busca por escândalos financeiros de um periódico de circulação nacional
, que denunciou alguns de seus líderes envolvidos no escândalo de lavagem de dinheiro nas Ilhas Cayman, paraíso fiscal britânico localizado no Caribe. O que mais pesa contra os pregadores da doutrina da prosperidade em algumas igrejas neopentecostais é que, em lugar de serem levados perante tribunais, governadores e reis, por causa de Jesus, para lhes servir de testemunho (cf. Mc 13.9), eles estão sendo levados perante a Polícia e a Receita Federal para explicar lavagem de dinheiro em paraísos fiscais e enriquecimento ilícito
. 

O mesmo periódico afirma que, além da

Universal do Reino de Deus, liderada pelo bispo Edir Macedo, a Internacional da Graça de Deus, do missionário Romildo Ribeiro Soares (RR Soares), e a Deus é Amor, do missionário David Miranda, há mais 78 igrejas e 171 templos evangélicos verde-amarelos instalados nos EUA, no Canadá, na Europa e na África 
.

2.3 Reação protestante à Teologia da Prosperidade

Como se optou aqui por uma descrição fenomenológica da TP, considera-se relevante perceber as reações e o enfrentamento desse novo discurso por parte dos teólogos e líderes eclesiásticos. Optou-se aqui por escritores e articulistas cristãos de confissão protestante, em textos da década de noventa, que expressamente reagiram à doutrina da prosperidade. Trata-se exclusivamente de uma opção de pesquisa, tendo em vista a experiência religiosa do pesquisador, sem qualquer elemento de crítica ou julgamento de valor quanto à existência e validade de outras reações de teólogos e líderes eclesiásticos de outras correntes cristãs, notadamente a católica. 

Os textos pesquisados e aqui utilizados fornecem pistas interessantes para se entender o percurso da TP, pois não somente demonstram a preocupação teológica e apologética com os desvios doutrinários, mas, também, despertam pontos para serem discutidos, principalmente no que tange à eclesiologia. 

O material foi recolhido em várias mídias escritas, com ênfase nos artigos veiculados pela Revista Ultimato, periódico evangelical de grande penetração no ambiente cristão de corte protestante. Serão apresentados os pontos de vista de Edmar Jacinto, pastor e professor de Sociologia no Seminário Presbiteriano do Brasil Central; Ricardo Gondim, pastor e presidente da Fraternidade Teológica Latino-Americana no Brasil (FTL-B); Paulo Romeiro, diretor do Instituto Cristão de Pesquisas (ICP); Alan B. Pieratt, professor da Faculdade Teológica Batista de São Paulo; Caio Fábio D’Araújo Filho, ex-presidente da Revista Vinde (hoje, Revista Eclésia) e da Associação Evangélica do Brasil (AEVB); Theodore Williams, presidente da Aliança Evangélica Mundial (AEVM); e Elben M. Lens César, diretor-redator da Revista Ultimato.
Edmar Jacinto, rico em alegorias e neologismos em tom ácido e enfático, denuncia o desvio teológico e aponta que alguns estariam epicurizando o evangelho de Jesus Cristo. São aqueles que só se interessam pelo evangelho como possibilidade de bênçãos e fonte de prazer para a vida. O evangelho, na perspectiva da TP, não passava de um entretenimento no qual as pessoas desfrutavam de lazer espiritual. Deus parecia-se mais com uma espécie de Aladim Divino, sempre pronto a atender os pedidos do homem (seu verdadeiro amo) e se transformara em súdito “desses senhores que manipulam as Escrituras em função de um humanismo sem o menor sinal da cruz”
.

Ricardo Gondim identifica o fulcro do desvio teológico: a deificação do homem e a humanização de Deus na TP:

Trata-se de uma troca de investidura, fruto de arrogância espiritual. Deus é rebaixado a uma posição de subserviente que, ao estalar dos dedos corre para nos atender. A Teologia da Prosperidade insiste que podemos buscar nossos direitos para com Deus [...]. Fé não é depender totalmente do caráter de Deus, mas “chamar realidades à existência”. A fé não é depositada em Deus, mas em um poder dirigido a Deus que o força a fazer o que se deseja que ele faça
.

Paulo Romeiro chama a atenção para a questão da ganância na TP ao afirmar que Deus deve ser buscado muito mais pelo que ele é do que por aquilo que ele pode dar. No entanto, o ser humano deve estar aberto para receber tudo o que Deus tem para lhe oferecer, sejam bênçãos espirituais, sejam materiais. Entretanto, não é isso o que se passa dentro do movimento da fé na TP e afirma que: “O que se vê é uma onda de ganância, de materialismo, de desfrutar tudo aqui e agora. Isso leva a pessoa a buscar muito mais a mão de Deus do que a sua face”
.

Alan B. Pieratt, resgatando a alegoria da ortodoxia cristã na imagem de uma edificação sólida, observa que a TP está construída sobre um alicerce que não apenas apresenta rachaduras, mas que também carece de peças importantes, além de incluir material estranho e indigno de constar num empreendimento cristão. Para ele, resulta num edifício que de cristão apresenta somente a fachada
.

Caio Fábio D’Araújo Filho não dá crédito à imunidade do crente a doenças e males físicos. Para ele, a teologia do não adoecimento, além de não ter base bíblica, é também uma fábrica de hipócritas. Declara que

Pessoalmente, já conheço adeptos desse pensamento há, pelo menos, vinte anos. Ela é nova no Brasil, como moda teológica, porém, nos Estados Unidos já vem sendo pregada há muito tempo. Ora, nesses vinte anos já vi crentes dessa “teologia” adoecerem e esconderem sua doença, a fim de não escandalizarem os seus discípulos. E o que é isso, senão a mais terrível hipocrisia? É perigosíssima a hipocrisia de fazer o povo de Deus crer em algo que ele [Deus] não mandou crer. Isto é pior que adulterar e negar o pecado. Afinal, os prejudicados são muitos outros, e não apenas o infrator
.

Theodore Williams, por seu turno, é direto ao apontar que os ensinos da TP acalentam o “egoísmo da natureza pecadora do homem” e criam “um ninho de cristãos materialistas e mundanos”
.

Elben M. Lens César critica o casamento da religião com a prosperidade. Sua crítica se faz sentir desde o título do artigo: “O Casamento da Religião com o Cifrão”. Ali, demonstra estar convencido de que boa parte do movimento neopentecostal, tanto protestante como católico, está comprometido com a TP. Para justificar seu pensamento, faz referência a dois outros artigos divulgados em mídia escrita de circulação nacional. O primeiro, da Folha de São Paulo: “Parece que algumas mulheres convertidas ao rebanho evangélico continuam sexy, como a cantora Gretchen e a modelo Monique Evans”
. O segundo, da Revista Veja:

Parece que algumas mulheres convertidas à Renovação Carismática Católica continuam fúteis, como a socialite Gisella Amaral, que tem mais de cinqüenta tercinhos para combinar com a roupa. É o que ela mesma diz. A elite carismática usa colar de pérola e ouro de 1344 reais, terço de pérola e ouro de 672 reais, medalha de 600 reais e anéis de ouro de 345 reais. Todas as jóias têm a imagem de Nossa Senhora Milagrosa
.

Pode-se, pois compreender que o neopentecostalismo no Brasil, tanto católico como protestante, procedeu a uma re-elaboração própria da TP. O que se percebe em tal re-elaboração é algo que chocou e provocou reações negativas da parte de teólogos, apologetas e cristãos de confissão cristã protestante: uma adaptação da fé ao materialismo ou, pode-se mesmo dizer, na construção, paradoxal, da secularização da fé. Essas duas realidades, diametralmente opostas, que foram mantidas salutar e rigorosamente separadas durante todo o processo histórico e teológico da Igreja ao longo dos séculos, são de alguma forma articuladas, transpostas, graças à TP. Os custos de tal transposição são discutidos a seguir.

2.4 Um breve diagnóstico crítico da Teologia da Prosperidade

Após essa rápida descrição fenomenológica, passa-se a um também breve e talvez ainda mais arriscado diagnóstico. Deseja-se demonstrar que a omissão da Igreja no pastoreio das ovelhas exaustas e aflitas (cf. Mt 9.36) abriu brechas pelas quais a TP penetrou e grassou no meio do rebanho. Além dessa constatação, levanta-se suspeitas quanto à legitimidade da TP como proposta bíblica e cristã, a partir de: a) sua exegese tendenciosa das promessas bíblicas; e, b) sua semelhança doutrinária com as seitas de Nova Era. Por último, discute-se o papel que o sincretismo religioso e cultural brasileiro, somado aos problemas sociais e econômicos crônicos do Brasil, exerceu e favoreceu a proliferação de novas religiões.

2.4.1 Uma lacuna na Igreja

Travestida em roupagens capitalistas neoliberais
, a nova teologia, veiculada pelo neopentecostalismo, tanto católico como protestante, desaguou sua mensagem no terreno árido deixado pela Igreja. O espaço encontrado pela TP é exatamente aquele deixado pela omissão eclesiástica e eclesial em não atuar como comunidade de servos (cf. Mt 20.25-28; At 2,42-47), mas se colocar na defensiva para proteger a fé (apologética) e contra-atacar os hereges que ameaçavam a sã doutrina. 

Embora não seja esse o foco deste estudo, intui-se que o recuo da Igreja no pastoreio integral das ovelhas (práxis pastoral) para tratar de questões de interesse doutrinal, pode ser levado em conta como um dos motivos que se constituem na condição de possibilidade para a penetração e o desenvolvimento da TP no meio cristão. Ocupada demais com a dogmatização da fé, a Igreja acabou se distanciando das ovelhas perdidas (cf. Mt 15.24), deixando-as em suspenso, em uma espécie de vácuo diante da Pós-modernidade, à mercê de outros semeadores (cf. Mt 13.25). Um vácuo que deveria ser preenchido pela diaconia
 dos servos cristãos, mas que acabou sendo explorado pela TP. 

Essa é uma das razões pelas quais as necessidades mais elementares dos vitimados pelas doenças, pelas injustiças, dívidas e vários outros tipos de aflições podem ser, agora, manipuladas por líderes religiosos que penetram
 no meio do rebanho, mantendo as ovelhas aprisionadas a correntes e campanhas intermináveis de libertação espiritual e busca de prosperidade. Estabelece-se, a partir daí, as barganhas com promessas de curas e prosperidade, em troca de dízimos e ofertas.

No entanto, não se pode generalizar ou reduzir essa manifestação religiosa como culpa exclusiva de certo comodismo ou intolerância religiosa cristã. Em resposta às demandas de sofrimento do mundo na modernidade, tanto na vertente cristã católica como na protestante houve iniciativas e movimentos que buscaram oferecer alternativas querigmáticas, evangélicas e próprias do Reino de Deus.

Na vertente cristã católica, o Concílio Vaticano II pode ser visto como uma tentativa de se alinhar à sua verdadeira vocação eclesial e evangélica. O Concílio representou um despertar para que a Igreja Católica se percebesse como Povo de Deus e, como missão no meio do mundo, voltasse para as ovelhas perdidas. Na América Latina, Medellín, Puebla, e Santo Domingo foram marcos de transformação eclesial, buscando viver a radicalidade do testemunho evangélico
. 

À guisa de exemplo, as Comunidades Eclesiais de Base (CEB), movimento de transformação intra e extra-eclesial, propunham-se como um novo modo de ser igreja, e procuravam resgatar alguns princípios da Igreja neotestamentária. Questionavam a Igreja tradicional (institucionalizada) com seu ministério hierárquico e propunham o sacerdócio comum dos cristãos. Partiam do princípio de que todos os batizados “podem assumir ministérios ordenados na Igreja de Jesus”
.

Reconhecendo o distanciamento, a Igreja (instituição) ainda procura resgatar o prejuízo causado por esse enrijecimento. Hoje se assiste a um esforço genuíno de ação e de abertura ao debate para não somente reaver as ovelhas que debandaram para outros apriscos como para viver de forma integral e integrada, eclesiástica e eclesiologicamente, a vocação cristã, apostólica e católica.

No meio protestante, tanto sob a égide do protestantismo histórico como do evangelical, percebe-se um marco significativo no despertamento da Igreja, com respeito à sua missão integral: o Pacto de Lausanne (1974, Suíça)
. Numa pequena cidade da Europa, reuniram-se 2.700 líderes evangélicos, de 150 países com suas diferentes histórias, experiências e práticas
. Daquele encontro originou-se um documento que marcou positivamente parcela significativa de comunidades religiosas de todo o mundo. À Igreja proclamou-se sua vocação de viver plenamente o Evangelho, de anunciá-lo como dever cristão na evangelização juntamente com o envolvimento sócio-político
.

Lausanne foi um marco no desenvolvimento do evangelicalismo no século passado de tal forma que pode mesmo ser estabelecido em paralelo ao Concílio Vaticano II, no sentido de que o Congresso de Lausanne está para o evangelicalismo assim como o Vaticano II está para a Igreja Católica Romana.

No documento resultante do Congresso, o Pacto de Lausanne, são tratados temas que dizem respeito à antropologia, eclesiologia e soteriologia, e que, dentre outros, receberam novo enfoque: a) no que tange à antropologia
, o pacto destaca que a ação missionária e pastoral da Igreja afeta a pessoa humana em todas as sua dimensões: biológica, psicológica, espiritual e social. “a pessoa inteira em seu contexto, o homem e suas circunstâncias”; b) no que tange à eclesiologia, declara que “a Igreja é antes a comunidade do povo de Deus do que uma instituição e não pode ser identificada com qualquer cultura em particular, nem com qualquer sistema social ou político, nem com ideologias humanas” 
 e que quanto à Missio Dei, sob o imperativo de levar “o evangelho todo para o homem todo, para todos os homens”, de acordo com o consenso de Lausanne, a Igreja é a comunidade da Graça, comunidade terapêutica; agência de transformação social; sinal histórico do reino de Deus; e, c) no que tange à soteriologia, aponta que a redenção pessoal é apenas uma parcela do que o Segundo Testamento chama de salvação: o novo céu e a nova terra e que “A mensagem da salvação implica também uma mensagem de juízo sobre toda forma de alienação, de opressão e de discriminação, e não devemos ter medo de denunciar o mal e a injustiça onde quer que existam”
.

Está claro que tanto a Igreja católica quanto a protestante despertaram e se entenderam como Povo de Deus, e tentaram e tentam convergir e converter para a compreensão de sua vocação na Modernidade. No entanto, intui-se que esse processo necessariamente histórico e gradual abriu espaço para que as propostas da TP se alojassem, tanto no meio cristão como no não cristão. Os prejuízos decorrentes do seu distanciamento das ovelhas ou da sua omissão na missão integral da Igreja ainda serão sentidos por longo tempo.

2.4.2 Uma exegese tendenciosa das Escrituras Sagradas

O grande trunfo da TP são as bênçãos e promessas contidas nas Escrituras. Passagens como Dt 28.1-14, que relacionam as bênçãos destinadas aos que são fiéis e obedientes a Deus, ou aquelas destinadas a Abraão (cf. Gn 12.1-9) são tomadas isoladamente do seu contexto e endereçadas a qualquer pessoa disposta a barganhá-las em troca de dízimos, ofertas ou votos. A fé e a obediência ao Deus Trino foram substituídas pela barganha como meio de alcançar graça. 

Na maioria das mensagens pregadas pelos líderes da TP sobra criatividade para inventarem promessas em passagens bíblicas que não as trazem de forma explícita. Acham-se até no direito de fazer cobranças a Deus. Em seu livro Nos Passos de Jesus, o líder da IURD faz uma interpretação típica de uma dessas exegeses pouco críticas:

Quem tem o direito de provar a Deus, de cobrar dele aquilo que prometeu? O dizimista! Uma das grandes razões por que devemos dar o nosso dízimo é essa. Podemos e estamos no direito de provar a Deus. Ele mesmo nos convida a prová-lo na sua Palavra e tal convite se dá exatamente quando se refere ao dízimo
. 

Quando criou a Terra e tudo o que nela há, Deus tirou um dia para o descanso: esse dia foi o dízimo. Quando entregou a Adão e Eva o Jardim do Éden, deu-lhe posse de tudo, menos da árvore do conhecimento. Aquela árvore representava o dízimo
!

A Bíblia é uma coletânea, uma biblioteca, que contém muitas histórias de consolo, muitas promessas que alimentam a esperança de vida e para a vida. Os textos sagrados são muito mais do que uma narrativa que relata como Deus e os seres humanos estão envolvidos num drama espetacular de salvação; muito mais que um código de leis e obrigações que devem ser observados pelos servos de Yahweh; e, certamente, muito mais do que a biografia de Jesus e o manual de como ser igreja. A Bíblia é, antes de tudo, testemunho e consolo para um mundo sofrido. Por isso está repleta de promessas, âncoras da esperança do fiel: “E, agora, estou sendo julgado por causa da esperança da promessa que por Deus foi feita a nossos pais” (At 26.6). No seu ambiente histórico e cultural oriental de origem, bênçãos e promessas estão intimamente ligadas à prosperidade física, emocional e espiritual. Na mentalidade hebraica efetivamente não há como separar uma coisa da outra.

Portanto, não há nada de errado com a prosperidade quando o chamado cristão para o serviço é levado a sério e a ética cristã é ensinada com responsabilidade teológica e social. O problema surge quando o conceito é distorcido e se perde de seu sentido de misericórdia, justiça e juízo, abstraída do seu Sitz im Leben para ser aplicada em forma de pregação e submetida a barganhas, como geralmente acontece nas igrejas neopentescostais. 

Vale, por um momento, entender os sentidos que as Escrituras Sagradas atribuem à prosperidade. O que é prosperidade em termos bíblicos?

Com base no que se discutiu no Capítulo 1, quando se tratou da TR, pode-se inferir que a compreensão do que seja prosperidade se encontra na casuística decorrente da adequação do ser humano à ordem da criação enquanto obra do Criador. Aqui, a prosperidade será compreendida através de duas categorias: a positiva, a condição do justo como resultado da bênção divina, e a negativa, o acúmulo de bens próprio dos ímpios.

Positivamente, a prosperidade, em termos bíblicos, pode ser definida como resultado das bênçãos divinas que alcançam o ser humano no seu todo, tanto no âmbito espiritual como material, no individual como no social, e tem como garantia as promessas de Deus: “Guardai, pois, as palavras desta aliança e cumpri-as, para que prospereis em tudo quanto fizerdes” (Dt 29.9). 

São muitos os exemplos de passagens bíblicas que relatam promessas de prosperidade se cumprindo na vida dos justos:

i. No período patriarcal, em Gênesis, há a novela de José. Vítima do ciúme de seus irmãos, o jovem José foi vendido como escravo aos ismaelitas por vinte ciclos de prata (cf. Gn 37.28). Ainda na condição de escravo, na casa de Potifar, foi injustamente acusado e preso por dois anos (cf. Gn 40). Finalmente liberto, chegou ao posto de governador do Egito (cf. Gn 41). Mesmo na condição de escravo foi reconhecido como homem próspero: “Vendo Potifar que o Senhor era com ele, e que tudo o que ele fazia o Senhor prosperava em suas mãos” (Gn 39.3).

ii. Após o êxodo, na memória da libertação, o quarto discurso de Moisés em Deuteronômio, Deus faz nova aliança com o povo de Israel e diz: “Guardai, pois, as palavras desta aliança e cumpri-as, para que prospereis em tudo quanto fizerdes” (Dt 29.9). 

iii. No período monárquico, Davi, impedido de construir o Templo do Senhor (cf. 1 Cr 22. 8), faz os preparativos para que Salomão o edifique, e lhe dá o segredo para alcançar a prosperidade: “Então prosperarás, se cuidares em cumprir os estatutos e os juízos, que o Senhor ordenou a Moisés acerca de Israel; sê forte e corajoso, não temas, não te desalentes” (1 Cr 22.13).

iv. Alguns reis de Judá tiveram seus governos marcados pela prosperidade, que o Deuteronomista atribui à prática da ortodoxia religiosa. São eles, Uzias e Ezequias: “Propôs-se buscar a Deus nos dias de Zacarias, que era entendido nas visões de Deus; nos dias em que buscou ao Senhor, Deus o fez prosperar” (2 Cr 26.5). “Em toda a obra que começou no serviço da casa de Deus, na lei e nos mandamentos, para buscar a seu Deus, de todo o coração o fez, e prosperou” (2 Cr 31.21).

v. O Salmo 1 propõe um contraste entre os justos e os ímpios. Declara que o justo prospera, e “é como árvore plantada junto a corrente de águas, que, no devido tempo, dá o seu fruto, e cuja folhagem não murcha; e tudo quanto ele faz será bem sucedido” (Sl 1.3); enquanto que o ímpio é “como a palha que o vento dispersa” (cf. v. 4).

Negativamente, a prosperidade, em termos bíblicos, pode ser definida como enriquecimento ou bem-estar dos ímpios que, mesmo prósperos, negam a Deus: “As tendas dos tiranos gozam paz, e os que provocam a Deus estão seguros; têm o punho por seu Deus” (Jó 12.6). A prosperidade dos que não buscam a Deus é um tema desenvolvido também nas Escrituras, algumas vezes em lamentos, outras em discursos que questionam a Deus:

i. Os Salmos 37 e 73 antecipam a grande questão levantada nos discursos de Jó e seus amigos: o sofrimento do justo e a prosperidade dos ímpios (cf. Jó 21) - “Vi o ímpio prepotente a expandir-se qual cedro no Líbano” (Sl 37.35). “Pois eu invejava os arrogantes, ao ver a prosperidade dos perversos. Eis que são estes os ímpios; e sempre tranqüilos, aumentam suas riquezas” (Sl 73. 3,12).

ii. O profeta Jeremias denuncia os pecados de Jerusalém e de Judá, povo de coração rebelde e contumaz (cf. 5. 23), mas que apesar disso, “engordam, tornam-se nédios e ultrapassam até os feitos dos malignos; não defendem a causa dos órfãos, para que prospere; nem julgam o direito dos necessitados” (Jr 5.28). Jeremias não suporta contemplar a prosperidade do perverso e faz a sua queixa: “Justo és, ó Senhor, quando entro contigo num pleito; contudo falarei contigo dos teus juízos. Por que prospera o caminho dos perversos e vivem em paz todos os que procedem perfidamente” (Jr 12.1)?

Assim, pode-se intuir que a prosperidade nem sempre é sinal da aprovação divina e do caminho de Deus, e pode afastar o homem de Deus.

O risco de se esquecer de Deus quando na abundância e na prosperidade foi o motivo de uma das advertências deuteronomistas:

Havendo-te, pois, o Senhor teu Deus introduzido na terra, que sob juramento, prometeu a teus pais, Abraão, Isaque e Jacó, te daria, grandes e boas cidades, que tu não edificastes; e casas cheias de tudo o que é bom, casas que não enchestes; e poços abertos, que não abriste; vinhais e olivais, que não plantaste; e quando comeres e te fartares, guarda-te, para que não esqueças o Senhor, que te tirou da terra do Egito, da casa da servidão (Dt 6.10-12).

O redator deuteronomista perceberá que tal procedimento é corrupto e não respeita aquele que abençoa e faz prosperar: “Mas, engordando-se o meu amado deu coices; engordou-se, engrossou-se, ficou nédio, desprezou a Rocha da sua salvação” (Dt 32.15). 

A literatura sapiencial compreenderá que aqueles que se iludem com o bem-estar e não dão ouvidos a Deus, são loucos: “Os néscios são mortos em seu desvio, aos loucos a sua impressão de bem-estar” (Pr 1.32). Para não correrem o risco de ser embriagado pelo glamour da riqueza, ou ser tomado pelo desespero de passar necessidades, os sábios que colecionaram os Provérbios pedem a Deus: “(...) dá-me o pão que me for necessário; para não suceder que, estando eu farto, te negue e diga: quem é o Senhor? Ou que, empobrecendo, não venha a furtar, e profane o nome de Deus” (Pr 30.9).

Sendo a prosperidade, em alguns casos, sinal de bênção na vida dos justos, e, em outros, opulência na vida dos ímpios e tentação para aqueles que não têm o coração firme, conclui-se que não é possível absolutizá-la como aprovação e marca da bênção divina em todas e quaisquer situações. Nesse caso, é melhor viver de acordo com o que é priorizado no discurso evangélico: buscar em primeiro lugar o reino de Deus e a sua justiça, e as demais coisas, ou seja, tudo o que for necessário para a vida, serão acrescentadas (cf. Mt 6.33). 

No entanto, a mensagem das igrejas neopentecostais não segue essa lógica. Passa por outro caminho – o da absolutização e posse das promessas como evidência inequívoca do favor de Deus. Primeiramente as outras coisas (aliás, todas as coisas que se deseja) são acrescentadas, depois o reino de Deus. 

2.4.3 Teologia da Prosperidade e Nova Era

Intui-se aqui também certa ligação entre a TP e as correntes filosófico-religiosas que denominam como Nova Era
. Entre os pontos comuns estão as generalizações de idéias e procedimentos, quase sempre baseadas em experiências pessoais e isoladas; a forma inclusiva do discurso e a tendência à continuidade inter-religiosa; a divinização do ser humano e seu empoderamento pela palavra falada e pela mentalização; a relativização dos valores morais e éticos; e a ênfase na estrutura emocional e na ação do sobrenatural.

Nova Era, stricto sensu, é o título atribuído a um movimento que também surgiu no início da década de setenta do século passado, especialmente nos Estados Unidos da América, com ramificações e associações internacionais:

Não é uma denominação religiosa, e, sim, certo tipo de consenso acerca de certas crenças e atitudes fundamentais, que não respeitam as fronteiras das crenças e denominações religiosas. Quando esse tipo de unificações de idéias começou, pôde encontrar uma numerosa e receptiva audiência, espalhada por muitas seitas religiosas que tinham começado a surgir em cena desde os fins do século XIX. Além disso, muitos asiáticos e pessoas de países orientais começaram a imigrar para os Estados Unidos da América; e, visto que algumas idéias da Nova Era podem ser reputadas como “orientais”, isso aumentou o número de elementos simpáticos. Pode-se dizer que muitas seitas participam das idéias da Nova Era, o que significa que há uma espécie de vínculo comum entre toda essa gente
.

Por isso, fala-se mais em movimento da Nova Era, pois não consiste em uma única seita, e é difícil abstrair do movimento qualquer coisa como uma declaração doutrinária. Contudo, pode-se dizer que a

Nova Era é uma forma globalizada de religião e de espiritualidade [...]. Em matéria de livros sagrados, aceita todos. Em termos de “Salvador” é totalmente inclusiva: Jesus Cristo, Maomé, Buda, Hare-Krishna e outros são todos considerados “salvadores”. Todas as religiões convergem para um só e mesmo ponto. Deus não é distinto da sua criação. Ele é parte da criação [...] está em tudo e tudo é Deus. Homem e mulher são partículas divinizadas. Não temos apenas Deus em nós, somos deuses. Os valores éticos e morais são relativos [...] Não há valores absolutos, teológicos ou éticos. Tudo é relativo
.

A forma e o conteúdo da revelação divina nas Escrituras Sagradas não são considerados como tal e quando o são, são tomados ilegitimamente, apenas para forjar autoridade às crenças ou garantir a continuidade discursiva. Apesar de serem bastante inclusivas, essas crenças não comportam um Deus pessoal e soberano que se auto-revela.

2.4.4 Hibridismo brasileiro

Além da influência de pregadores americanos com suas mensagens mescladas de positivismo e prosperidade, decorrentes da adaptação de doutrinas orientais à fé cristã e ao capitalismo neoliberal, a cultura brasileira, por sua vez, com sua tendência forte para o hibridismo religioso
, favoreceu o aparecimento da TP. 

O brasileiro é descrito como um povo de identidade miscigenada, fruto do sangue indígena, africano e português, um caldeirão em que se misturaram culturas. Por essa razão, a sociologia da religião identifica a estrutura religiosa brasileira como uma nebulosa, ou seja, mais do que o desenvolvimento de algumas matrizes como o espiritualismo africano, o catolicismo português e os cultos indígenas, há estruturas a meio caminho que se hibridizam num misto de crenças oriundas do culto indígena à natureza, do candomblé e suas divindades, da religiosidade popular com seus rezadores e benzedeiras, resultando naquilo que se poderia chamar de nebulosa religiosa brasileira que certamente preparou terreno para o neopentecostalismo. 

A TP foi incorporada por essa nebulosa, numa nova forma de manifestação religiosa, que busca, a cada dia, alcançar as pessoas através da linguagem religiosa que o brasileiro sabe falar – a linguagem da superstição e do misticismo. Muito arraigadas no imaginário brasileiro, algumas expressões de superstição como olho gordo, mau olhado, encosto etc, são freqüentemente usadas, também, pelos neopentecostais. Através dessas expressões, os pregadores da TP diagnosticam os infortúnios da vida como: pobreza, falências, subemprego, acidentes, doenças e outros, como se fossem resultados diretos da ação sobrenatural maligna, que é personificado em Satanás e seus demônios. 

Objetos de uso comum adquirem um status de amuletos, de mediação (os chamados pontos de contato) efetiva e eficiente na esfera espiritual. Sabonetes, xampu, perfume, raminhos de arruda, rosas, sal grosso e tantos outros, “consagrados em nome de Jesus” são distribuídos em algumas igrejas neopentecostais com a finalidade de espantar os maus fluídos de casas, escritórios, ambientes de trabalho de seus fiéis e a quem interessar. Liturgias obscuras e pagãs, outrora praticadas apenas por uma minoria de pessoas envolvidas no espiritismo, são, agora, transmitidas com colorações cristãs pela maioria das igrejas neopentecostais, em horário nobre, por quase todos os canais de televisão e rádio. Observadas de perto, são práticas pagãs cristianizadas. 

Engana-se quem pensar que os que ouvem e aceitam tais liturgias pagão-cristianizadas são apenas os simples e iletrados. É notória a avalanche de adesões de todas as camadas sociais. Assim, atendendo a gregos e troianos, os neopentecostais se dirigem mais especificamente a duas grandes camadas sociais dinâmicas: a popular, dirigindo-se aos excluídos sociais, e a burguesa, dirigida aos emergentes. Uns clamam por bênçãos materiais almejadas; outros agradecem (e buscam justificação ética e espiritual) por já tê-las recebido e por as desejarem
. 

2.4.5 Problemas sociais

Num país de tantas desigualdades sociais como o Brasil, em que o crescimento das populações marginalizadas nas periferias urbanas aumenta assustadoramente em decorrência da imigração do campo, o neopentecostalismo parece corresponder à possibilidade de redenção numa economia neoliberal. O êxodo rural, entre as décadas de sessenta e setenta do século passado
, trouxe um desequilibrado crescimento urbano e conseqüente esvaziamento do campo. De lá para cá, muitos são os problemas que se desencadearam: falta de moradia, proliferação de favelas, fome, miséria; o não acesso à saúde, transporte, segurança, educação etc. O agricultor de subsistência, o migrante rural, vítima do descaso do Estado e da ausência de uma política de recursos para a lavoura, ao vir para a cidade, não somente empobrece nos grandes centros urbanos, mas se transforma num tipo ainda pior de pobre, aquele socialmente marginalizado, miserável, que, na década de 90 e nos primeiros anos do século XXI já convive com a segunda ou terceira geração de miseráveis, envolvidos no dia a dia desumano das favelas, do tráfico, da contravenção e dos subempregos. 

O significado de pobre e pobreza atuais se diferencia da linguagem bíblica, pois hoje se é mais sensível à inferioridade social, enquanto a linguagem bíblica dá um sentido de um homem sem bens, vivendo no meio de dificuldades e privações. Enquanto o substantivo pobre é utilizado na maior parte das vezes no sentido econômico, a palavra hebraica ani ou anaw (vergar-se ou ser esmagado) tem sentido social e aplica-se àquele que ocupa um lugar inferior na sociedade, entregue sem defesa à exploração dos poderosos (cf. Is 3.14,15; 10.2; Am 2.7; 8.4; Sl 10.9; 12.6; 72.4). Aplicando-se esse segundo conceito, o trabalho forçado na construção civil das megacontruções é um exemplo dessa pobreza (vergar-se) sociológica.

A desqualificação para o mercado de trabalho e o alto índice de desemprego também contribuem significativamente para a marginalidade e para a associação com a contravenção, especialmente com o tráfico de drogas. A malandragem dos grandes centros corrompe os pobres migrantes, transformando-os em bandidos urbanos. Deixando os sonhos e esperanças de trabalho que traziam consigo, na maioria das vezes, tomam o caminho do ganho ilícito.

Como se a situação até aqui descrita já não bastasse para tornar insustentável a condição social das classes ditas periféricas ou inferiores, aqueles de quem se esperava o cumprimento das promessas de emprego, saúde, salário justo, moradia, transporte, feitas em palanques e comícios, são denunciados por suas ações corruptas e criminosas. Ironicamente, o pobre, desvalido, assentado do lado de fora de um bar qualquer, pela televisão, testemunha-os sendo algemados e presos. Confuso, mas ao mesmo tempo sentindo-se vingado, sai vagueando pela rua oprimido pela desesperança que parece apontar unicamente para a bandidagem como alternativa.

Acredita-se que, além da forte piedade e tendência popular ao ascetismo e moralismo da nebulosa religiosa brasileira, também em função de tais contornos sociais, o pentecostalismo, com seu discurso “negador do presente século”, por muito tempo foi acolhido por boa parte daqueles marginalizados e desprezados pela sociedade
. 

Porém, com a reviravolta que a TP deu no conceito de posse de bênçãos, toda esperança projetada para o futuro deve ser desfrutada agora, no presente século. A ousadia na fé toma o lugar da resignação e da renúncia de prazeres terrenos. Deus e riquezas se intercambiam necessariamente; qualquer contingência é falta de fé e sinal evidente de que Deus não se faz presente. É o jogo do tudo ou nada. Uma grande loteria cujo lance é a fé. O público que procura seu destino como a sorte grande não poderia ser outro: são aqueles que já não têm mais a quem ou ao que recorrer.

O diagnóstico crítico que se tentou aqui realizar não tem o objetivo de apontar a Igreja como única culpada pela boa recepção das respostas pragmáticas ou imediatistas do neopentecostalismo no Brasil. Também não se buscou apontar o Estado como um bode expiatório para os problemas sociais no Brasil, ou fazer juízo de valor do uso dos meios de comunicação de massa na pregação do Evangelho, muito menos de se reduzir a avaliações para um nível pessoal. 

O que se buscou foi articular o retrato fenomenológico apresentado no item 2.1 e buscar criticamente as relações em um nível estrutural que tocam, sobretudo, a TP.

A análise crítica aponta que há responsabilidade eclesiástica e eclesiológica com a Missio Dei, que há influência da matriz e do imaginário religioso brasileiro, e, que o neopentecostalismo não teria tido o espaço que têm se as condições de vida nos grandes centros urbanos não expusessem de forma tão dramática a impossibilidade da condição humana em meio a tamanha indignidade. No meio de tudo isso, a TP, responde ao ser humano urbano e moderno e às suas crises existenciais inelutáveis com um aceno de esperança. 

Mas, ao focar absolutamente a realização presente da esperança humana perde sua referência a Deus. Polariza o mundo e a experiência humana entre o bem, Deus, e o mal, o Diabo. Aceita o transcendente somente através do prisma da prosperidade, riquezas materiais e saúde, enquanto sofrimentos e males procedem do diabo. Cria um Deus rebaixado, a serviço dos interesses existenciais do ser humano. O resultado desta distorção só poderia mesmo resultar numa teologia que preconiza um Deus subserviente, uma antropologia ensimesmada e uma ética de prazeres e felicidades.

2.5 Análise teológica, antropológica e ética da Teologia da Prosperidade

Neste tópico, busca-se não apenas o diagnóstico fenomenológico do neopentecostalismo e sua pregação da prosperidade. Uma visão equilibrada e coerente com as Escrituras Sagradas sobre Deus e sobre o homem é imprescindível para o exercício da fé e para o devido encaminhamento dos interesses do ser humano - duas realidades que se harmonizam ou entram em choque, dependendo da ordem de primazia que lhes é dada. Harmonizam-se, quando se priorizam a fé, o relacionamento e a vida com Deus como mais importante que a comida, bebida e roupas, ou seja, as demandas cotidianas (cf. Mt 6.25-33). Entram em choque, quando se priorizam tais coisas em detrimento da fé em Deus. A inversão dessa relação abre caminho para uma falsa sensação de auto-suficiência por parte do ser humano e resulta numa prática religiosa insubmissa ao senhorio de Cristo, numa religião utilitarista que busca sentido somente naquilo que se obtém através de Deus, e não no próprio Deus. 

A imagem de Deus, portanto, deve ser preservada na sua integridade porque, só assim, o culto prestado a ele será verdadeiro e seus adoradores poderão testemunhar o seu caráter Justo. Se se cultua um Deus implacável, não há lugar para o arrependimento, como aconteceu com Jefté, que não pôde voltar atrás depois de ter feito um voto precipitado (cf. Jz 11.29-40); e a intolerância para com os fracos e pecadores toma o lugar do perdão e da misericórdia: “Mestre, esta mulher foi apanhada em flagrante adultério. E na lei nos mandou Moisés que tais mulheres sejam apedrejadas...” (cf. Jo 81-11). Se se cultua um Deus distraído, que não intervém para julgar entre o certo e o errado, os interesses humanos prevalecem na forma de leis, e Deus não passa de um mero dublê que trabalha para aumentar a fama dos artistas da religião – “Qualquer que faz o mal passa por bom aos olhos do Senhor, e desses é que ele se agrada [...] Onde está o Deus do juízo (Ml 2.17)?” ; “Por esta causa, a lei se afrouxa, e a justiça nunca se manifesta, porque o perverso cerca o justo, a justiça é torcida (Hc 1.4)”. 

Portanto, qualquer visão distorcida da imagem de Deus resultará em grandes prejuízos para a humanidade, tanto no âmbito espiritual como no social, econômico e, até no âmbito da integridade física, a exemplo das chamadas guerras santas deflagradas em nome de Deus, em que muitos são mutilados ou morrem por um ideal de fé; enquanto que uma visão correta da Trindade situará corretamente os seres humanos como servos de um Deus soberano, e servos uns dos outros (cf. 1 Pe 2.16,17). 

Para discutir tais questões, a preocupação se volta para o pano de fundo teológico da imagem de um Deus que se faz conhecer somente através do prisma da prosperidade, riquezas materiais e saúde; e à articulação teológica da realidade em torno de três poderes: Deus, o Diabo e o Dízimo, que aprisionam as pessoas a um roteiro de fidelização.

O intento é o de compreender a antropologia desenvolvida na TP, como algumas vezes já se referiu nesse estudo, uma vez que vê o homem não como um ser de relações, e sim, como um ser de posse; e analisar como a felicidade e a riqueza são explicitadas como meios de realização pessoal.

Por último, discute-se como a TP postula a ação humana fundada a partir do que o ser humano possui e não do que ele é, uma vez que o ser humano próspero é aquele entendido como abençoado por Deus, enquanto o pobre é visto como vítima do diabo.

2.6 Um Deus a serviço dos interesses do ser humano

A TP opera sobre um fundo teológico que distorce a imagem e o caráter de Deus. No afã de tomar posse dos direitos e heranças adquiridos em Cristo, abre um atalho perigoso no caminho da renúncia e da abnegação cristãs, virtudes importantes no combate à soberba e ao egoísmo humano: “(...) Se alguém quer vir após mim, a si mesmo se negue, dia a dia tome a sua cruz e siga-me” (cf. Lc 9. 23-27). Ao oferecer sua alternativa light da vida cristã, desconsidera o comprometimento ético inerente ao seguimento de Jesus e à mensagem da Palavra de Deus. 

A conversão a Deus, apresentada como a grande oportunidade para se adquirir tranqüilidade e prosperidade, transforma-se em uma proposta mercantilista. A religião é o instrumento para chantagear o divino, um sistema para manipular o próprio Deus
.

Nas orações, expressão legítima de contrição e piedade, o uso dos verbos exigir, decretar, determinar substitui os verbos pedir, rogar e suplicar. Um novo e ousado modelo de oração rebaixa Deus à condição de vítima impotente de manipulações praticadas pelos que assim oram, com base em um sistema jurídico de deveres divinos e direitos humanos. Criam uma imagem de Deus de tal modo susceptível a esse movimento, que é possível um monopólio do conhecimento sobre Deus, a ponto de os pregadores da TP entenderem que os critérios que estabelecem (prosperidade financeira e saúde) são também os critérios que Deus utiliza para julgar as pessoas. Criam um Deus exatamente do tamanho de seus desejos e de seus corações
.

Não é sem motivo que Jesus reclama da incoerência daqueles que parecem reconhecê-lo, mas não se submetem à sua vontade: “Por que me chamais Senhor, Senhor, e não fazeis o que vos mando” (Lc 6.46)? Ele repreende essa incoerência exatamente porque o testemunho do senhorio de Cristo não está simplesmente na proclamação, mas nas atitudes do cotidiano, nas pequenas e grandes asceses, obediências e acolhimentos que se fazem em seu nome. A compreensão superficial desgasta a imagem de Senhor e dá a impressão de que, no final das contas, quem manda é o homem, ao fazer a sua própria vontade. Nesse caso, o uso do designativo Senhor não passa de uma pura formalidade religiosa e confunde a ordem nas relações e na compreensão na economia divina (cf. Lc 7.8).

O desejo do ser humano de controlar sua realidade e seu futuro se manifesta no desejo de manipular a Deus. Na narrativa bíblica é representado desde a aceitação da proposta da serpente por Eva em ser como Deus (cf. Gn 3.5), até a proposta de Simão, o mágico, de manipular o Espírito Santo: “[...] ofereceu-lhes dinheiro, propondo: concedei-me também a mim este poder, para que aquele sobre quem eu impuser as mãos receba o Espírito Santo” (At 8.18,19). 

Pode-se dizer mesmo que Moisés, ao tentar saber o nome de Deus, poderia ter a pretensão de “conhecê-lo” para dominá-lo ou colocá-lo a seu serviço:

O homem anela pela revelação de Deus não só por causa de Deus, a fim de que ele seja cultuado e adorado, mas, na realidade, por sua própria causa. É porque ele precisa de Deus, que deseja chamar por seu Nome. Exatamente porque sente tal necessidade intensa de Deus que almeja tê-lo permanentemente no seu domínio. Ele quer um Deus que, em certo sentido, se torne parte dele mesmo; o homem quer por Deus a serviço dele [...] Numa palavra: a pergunta de Moisés sobre o nome de Deus constitui, a um tempo, expressão da necessidade humana de Deus e do descaramento humano em relação a Deus
.

2.6.1 O dízimo como instrumento de manipulação de Deus

Lamentavelmente, o antigo adágio com o dinheiro tudo se compra chegou aos arraiais do cristianismo. Adaptado a textos bíblicos que tratam de ofertas e dízimos, o aforismo encontrou um viés sagrado e conseqüente credibilidade no meio religioso para justificar sua mensagem. O dízimo tornou-se moeda forte no comércio religioso.

Dízimos, votos, ofertas de sacrifício
 e tantas outras práticas que envolvem oferendas são usados como espécie de ritos mágicos que garantem ao fiel tanto receber bênçãos divinas, como ficar livre do “devorador” (cf. Ml 3.11). Os pregadores da TP chegam a ensinar que, pagando o dízimo, conforme Ml 3.10, os fiéis poderão escolher antecipadamente as bênçãos a serem reivindicadas de Deus, o qual, está na obrigação de atender:

Comece hoje, agora mesmo, a cobrar dele tudo aquilo que Ele prometeu [...] O ditado popular de que ‘promessa é dívida’ se aplica também para Deus. Tudo aquilo que Ele promete na Sua Palavra é uma dívida que tem para com você [...] Dar dízimo é candidatar-se a receber bênçãos sem medida, de acordo com o que a Bíblia diz [...] Quando pagamos o dízimo a Deus, Ele fica na obrigação (porque prometeu) de cumprir a Sua Palavra, repreendendo os espíritos devoradores [...] Quem é que tem o direito de provar a Deus, de cobrar d’Ele aquilo que prometeu? O dizimista! [...] Conhecemos muitos homens famosos que provaram a Deus no respeito ao dízimo e se transformaram em grandes milionários, como o Sr. Colgate, o Sr. Ford e o Sr. Caterpilar 
.

Os argumentos que os pregadores da TP criam a respeito do dízimo são engenhosos e, dependendo do caso, terroristas. Observa-se isso na maneira como ensinam aos fiéis a entregarem seus dízimos. Para cada fiel ofertante, Deus transforma-se num Pai Generoso, pronto para abençoar. Para cada bênção recebida um testemunho é dado e o dízimo é alardeado como uma poderosa chave que abre portas. Caso o fiel tenha dado o dízimo, mas não foi abençoado, o problema será diagnosticado como falta de fé. Afinal, Deus não pode falhar naquilo que prometeu, argumentam os pregadores da TP. Confuso, o ofertante sem fé desiste ou terá que insistir em continuar com as duas únicas possibilidades que lhe são cobradas: o dinheiro e a fé.

Guardadas as diferenças, essa forma de buscar as bênçãos de Deus coloca o dízimo e a fé nas mesmas condições do funcionamento de um jogo de azar, como a roleta da sorte. A moeda (dízimo) que aciona a máquina, e a sorte (fé) para ganhar (ser abençoado) são os elementos imprescindíveis no jogo. Se vai ganhar o prêmio, ou não, depende da sorte (fé) de cada um. Se o crente recebe a tão almejada bênção, o mérito será dele porque pagou o dízimo e as “janelas dos céus se abrirão” (cf. Ml 3.10) em seu favor. Se não recebe, a causa pode ser a “sua inabilidade em confessá-las, por sua falta de fé; pelo cometimento de pecados ou, por sua escravidão a Satanás e, portanto, às maldições por ele enviadas”
. Para continuar insistindo, a única certeza que lhe resta é que não deve se apresentar diante de Deus com mãos vazias. Mas, se voltará de mãos cheias só sua fé poderá testemunhar!

Quando o dízimo é negligenciado, o Pai Generoso se transforma num Deus iracundo, pronto para punir. Entra em cena o demônio, um poderoso adversário, um devorador que destrói tudo à sua frente. “A Teologia da Prosperidade, ao mesmo tempo em que tenta resguardar a bondade divina ao responsabilizar o Diabo pelo mal, minimiza, contudo, a soberania de Deus ao atribuir tanto poder ao adversário”
.

2.6.2 Deus, o diabo e o dízimo

Alguns pregadores da TP chegam a afirmar que os demônios que atuam contra os que não dão o dízimo não podem ser expulsos porque estão sob o comando de Deus para castigá-los. O dízimo seria, assim, o único antídoto contra eles, o único poder capaz de repreender os demônios
. Não fica muito claro quem efetivamente está furioso com os ofertantes omissos, se Deus ou os demônios. O curioso é que, ao mesmo tempo em que os demônios estão sob o comando de Deus, Deus nada pode contra eles. A única arma eficaz para combatê-los é o dízimo, o qual funciona como um sossega leão capaz de tirar a força do demônio e aplacar a fúria de Deus. 

Os textos a seguir são retirados de uma literatura didática, em que um dos pregadores da TP ensina a respeito de Deus, o diabo e o dízimo:

Deus ensina em sua Palavra que para todo homem que se torna dizimista fiel, os demônios ficam impedidos de agir em seu patrimônio, bens, riquezas e salários. Os dízimos são as “Correntes de Deus” capazes de amarrar as quatro legiões (tipos de demônios baseados nos quatro tipos de gafanhotos de Joel 1.4)
. 
O dízimo é comparado com o sangue do Cordeiro, como o grande sinal capaz de proteger o cristão das quatro legiões de demônios
.

Durante várias madrugadas quando escrevia estas revelações proféticas, eu me fazia uma pergunta: “Porque Satanás foi até a presença de Deus reivindicar para si as riquezas de Jó” ? A única resposta que veio ao meu coração foi esta: “Jó não era dizimista fiel”
.

O mesmo catequista afirma que os deslizes morais de alguns tele-evangelistas americanos como Jimmy Swagart, Jimmy Backer e outros foram devidos à infidelidade nos dízimos e ofertas
. Enfim, ao dízimo é atribuído um poder extraordinário, capaz de subjugar Deus, os demônios e os homens.

Uma vez que a TP traz no seu bojo a idéia da divinização do homem, assunto já tratado no início deste capítulo, alguns de seus pregadores se arrogam o direito de serem iguais a Deus ao afirmarem que, “quando o homem ‘nasce de novo’, ele adquire a própria natureza divina. Logo, torna-se um deus”
. Nessa pretensa divinização, os pregadores da TP não encontrariam outro meio, senão manipular a tríade - Deus, demônio e dizimo a fim de manterem as almas dos homens presas a um programa de fidelização
, que assim se desenrola: “Primeiro, mostra-se ao fiel em potencial que ele tem um problema grave, um ‘encosto’ ou algo semelhante, e que a vida dele poderá ser muito melhor, caso filie-se àquela comunidade – e, logicamente, pague a ‘taxa de adesão’”
. Essa fidelização repetirá, sem escrúpulos, antigas práticas de domínio e exploração de vidas em nome de Deus.

2.7 O ser humano como ser de posse

A TP identifica-se com a TR na questão da compreensão da posse de bens como sinal do favor divino. Para essa última, no ambiente bíblico, a posse de muitos rebanhos, gado, servos e servas, ouro e prata era o sinal mais evidente da benevolência divina
. Esse pensamento fundamentava tão fortemente a mentalidade hebraica que, no período pós-exílico, a despeito do que passaram nas mãos de outros povos (cf. Ne 5.8), os judaítas foram capazes de repetir contra seus próprios irmãos a mesma forma de exploração e dominação sofrida com o fim de se enriquecerem às custas deles, subjugando-os à fome e à destruição das famílias (cf. Ne 5.2-5). Os explorados eram obrigados a penhorar seus campos, tomar dinheiro emprestado para pagar imposto e entregar seus filhos e filhas como escravos. Alguns se beneficiavam, enquanto muitos, homens, mulheres e crianças do povo gritavam contra essa situação que chegou a extremos de impiedade. A injustiça da dívida era suportada pelos camponeses e camponesas empobrecidas na satrapia de Judá. “Foi grande, porém, o clamor do povo e de suas mulheres contra os judeus, seus irmãos” (Ne 1.1).

A proclamação da posse de bens como evidência de vida abençoada, no esquema da TP, também ignora a solidariedade humana e prioriza a individualização. Sua mensagem triunfalista sobre o mal e a pobreza tira a oportunidade dos crentes exercitarem a compaixão e o socorro aos aflitos e doentes. A ação sobrenatural de cura e bênção divinas orbita ao redor do indivíduo e não inclui necessariamente compromisso de pertença a um corpo comunitário 
. Numa busca aficionada por cura ou qualquer outra bênção, cada qual procura seus próprios interesses sem a mínima solidariedade com o que está com fome, sede, ou com o que é forasteiro, ou com o que está nu, enfermo, preso etc (cf. Mt 25.35-39).

É bom que se diga que posses e riquezas não são condenadas por Deus, desde que não sejam obtidas por meios ilegais e injustos nem sejam utilizadas de forma egoísta, em prejuízo dos mais fracos, nem tomem o lugar de coisas mais importantes como o relacionamento com Deus e com os demais seres humanos. A posse não deve controlar a vida do ser humano, tirá-lo de sob o senhorio de Deus e passar a ser a sua glória:

Assim diz o Senhor: Não se glorie o sábio na sua sabedoria, nem o forte, na sua força, nem o rico, nas suas riquezas; mas o que se gloriar, glorie-se nisto: em me conhecer e saber que eu sou o Senhor e faço misericórdia, juízo e justiça na terra; porque destas cousas me agrado, diz o Senhor (Jr 9.23-24). 

O evangelista Lucas adverte que os cristãos devem se guardar de cobiçar riquezas, porque o valor da vida não depende da quantidade de bens que uma pessoa possui (cf. Lc 12.15). Somente enquanto as posses e riquezas estiverem a serviço de Deus e do próximo, poderão ser consideradas bênçãos. O mal está na priorização do ter, no erro de elevar as posses de forma que a humanidade assuma a categoria de senhor e assim entre em competição com o outro que se estabeleceu aprioristicamente nessa categoria: Deus. Quando se chega a ponto de colocar Deus e Mamon no mesmo páreo, há que se dedicar a um e desprezar o outro, porque não é possível servir a Deus e às riquezas ao mesmo tempo (cf. Mt 6.24). A priorização na busca do enriquecimento leva o ser humano à ruína e à perdição: “Ora, os que querem ficar ricos caem em tentação, e cilada, e em muitas concupiscências insensatas e perniciosas, as quais afogam os homens na ruína e perdição” (I Tm 6.9). 

Ainda que não seja impossível, é difícil para aqueles que confiam nas riquezas herdar o reino de Deus (cf. Mc 10.23); isso porque o amor que deveriam aplicar incondicionalmente a Deus, para a salvação, é aplicado ao dinheiro para a perdição: “Porque o amor do dinheiro é raiz de todos os males; e alguns, nessa cobiça, se desviaram da fé e a si mesmos se atormentaram com muitas dores” (I Tm 6.10).

A busca frenética pela prosperidade em benefício próprio cega as pessoas para o princípio da generosidade. A máxima que é dando que se recebe tem sido muito usada pelos pregadores da TP para encorajar os fiéis a lançarem ofertas bumerangues, na base da proporcionalidade, pois “(...) aquele que semeia pouco, pouco também ceifará; e o que semeia com fartura com abundância também ceifará” (2 Co 9.6). 

Ora, uma leitura um pouco mais atenta desse texto paulino testemunha que não se apóia aqui a idéia de prosperidade pessoal e individualista. Trata, antes, de ofertas levantadas pelas igrejas da Macedônia em favor dos pobres da Judéia (2Co 8,9). Toda abundância recebida era encaminhada aos necessitados: “Deus pode fazer-vos abundar em toda graça, a fim de que tendo sempre, em tudo, ampla suficiência, superabundeis em toda boa obra, como está escrito: Distribuiu, deu aos pobres, a sua justiça permanece para sempre” (2 Co 9.8,9). Além do mais, ao ensinar que quanto mais der, maior será a recompensa, Paulo está falando de dar esmolas aos pobres e não a Deus, como destinatário invisível.

Quanto aos ricos, o apóstolo Paulo exorta a não depositarem sua esperança na instabilidade da riqueza, mas em Deus, que tudo proporciona ricamente para o contentamento humano (cf. 1 Tm 6.17). “Que pratiquem o bem, sejam ricos de boas obras, generosos em dar e prontos a repartir; que acumulem para si mesmos tesouros, sólido fundamento para o futuro, a fim de se apoderarem da verdadeira vida” (vs. 18-19). Ele ensina também que “a grande fonte de lucro é a piedade com o contentamento” (1 Tm 6.6). Contentamento, nesse caso, não está na dependência da quantidade de dinheiro ou posse de bens materiais (cf. Fp. 4.12-13) de uma pessoa.

Para Calvino, a riqueza consistia em não desejar mais do que se tem. Ao comentar o Salmo 62.10, aponta que

(...) pôr o coração nas riquezas significa mais que simplesmente cobiçar a posse delas. Implica ser arrebatado por elas a nutrir uma falsa confiança. [...] É invariavelmente observado que a prosperidade e a abundância engendram um espírito altivo, levando prontamente os homens a nutrirem presunção em seu procedimento diante de Deus, e a se precipitarem em lançar injúria contra seus semelhantes. Mas, na verdade o pior efeito a ser temido de um espírito cego e desgovernado desse gênero é que, na intoxicação da grandeza externa, somos levados a ignorar quão frágeis somos, e quão soberba e insolentemente nos exaltamos contra Deus 
.
2.8 O ethos da felicidade

Na religião cristã, e mais especificamente no universo pentecostal, a felicidade sempre esteve associada às bem-aventuranças do Sermão do Monte, construída a partir de virtudes como humildade, choro, mansidão, fome e sede de justiça, misericórdia, coração limpo, pacifismo e até perseguições e injúrias sofridas por causa de Cristo. Sua plena realização só se realizará efetivamente no céu, a despeito de qualquer bem-estar momentâneo que se possa gozar na terra. O encorajamento para viver essa esperança escatológica encontra-se nas palavras de Jesus: “Regozijai-vos e exultai, porque é grande o vosso galardão nos céus” (cf. Mt 5.12). 

Assim, a vida do homem “não consiste na abundância de bens que ele possui” (cf. Lc 12.15) e, louco é aquele que “entesoura para si mesmo e não é rico para com Deus” (v. 21) porque, a qualquer momento pode ser colhido pela morte sem nada levar para a eternidade (cf. v.20). Nesse universo cristão pietista, o ethos da felicidade é traduzido em termos de rejeição do mundo, isso é, a não valorização de coisas mundanas. 

Atualmente, apenas algumas poucas igrejas pentecostais, a exemplo da Igreja Assembléia de Deus no Brasil, ainda mantêm postura comedida no que diz respeito ao seu envolvimento ou abertura para as “coisas do mundo”
. No pentecostalismo sempre se ensinou que o crente deve viver na estrita dependência do Espírito Santo, alimentando diuturnamente a esperança escatológica que se expressa pela expectativa da vinda do Senhor. Somente na glória cada crente receberá o consolo de suas aflições, em forma de galardão, quando sua felicidade será, finalmente, completa – “E lhes enxugará dos olhos toda lágrima, e a morte já não existirá, já não haverá luto, nem pranto, nem dor, porque as primeiras coisas passaram” (Ap 21.4). “No protestantismo tudo se orientava para a livre graça de Deus e para o destino no além, pois a vida terrena era só uma passagem ou um vale de lágrimas”
. 

Pode-se analisar esse ethos da felicidade desde uma perspectiva sociológica, a partir de Max Weber (1864-1920). Em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, o sociólogo vincula o nascimento do capitalismo à doutrina calvinista da predestinação e a conseqüente interpretação do êxito material como garantia da graça divina. Assim, o lucro obtido com o trabalho deve ser visto como virtude, enquanto o dispêndio da riqueza para fins de consumo próprio levaria a pessoa a uma submissão idólatra do mundo
. Ao fazer a associação ideológica entre o sucesso pessoal e a providência divina, assinala-se a força dos preceitos éticos que dão origem ao ethos protestante, notadamente marcado pelo ascetismo e pela rejeição do mundo
. Tal ascetismo funciona como uma espécie de padrão moral que mantém o indivíduo íntegro na dedicação ao trabalho enquanto vocação, desprezo pela riqueza e cultivo de uma vida simples.

Weber também observa que antes da Reforma, a igreja não valorizava o trabalho profissional como vocação: “O lugar designado para cada homem [...] segue ex causis naturalibus e é aleatório (ou contingente, na linguagem escolástica)"
, e que o impulso para o lucro material equivalia a um desagrado a Deus, por se tratar de atividade mundana
. Com a Reforma, esse posicionamento foi alterado. O trabalho profissional passou a ser interpretado como um dom especial de Deus e a posição que o homem ocupa na sociedade como uma manifestação da vontade divina
. 

Há, pois, na perspectiva weberiana, algo indiscutivelmente novo na Reforma: a valorização do cumprimento do dever nos afazeres seculares como a mais elevada forma que a atividade ética do indivíduo pode assumir
. A vocação para o trabalho é aceita como ordem divina, na qual cada um deve se adequar. O trabalho vocacional é a melhor tarefa ordenada por Deus
. 

O conceito de trabalho como vocação divina, de um lado, e o ascetismo, do outro, criou no meio protestante uma postura ética equilibrada na utilização das riquezas mundanas. Uma postura que não se deixa iludir pela transitoriedade da vida ou pela livre experimentação dos prazeres dos sentidos sem responsabilidade ética. O trabalho e o dinheiro eram encarados como meios de subsistência, evangelização e salvação das almas perdidas. Todo labor nesta vida funcionava como um investimento para a eternidade. O conceito de felicidade se fundamentava, portanto, em valores espirituais e eternos.

Embora considerasse a prosperidade um sinal da bondade de Deus, valorizava-se a pessoa do pobre, considerando-a um instrumento de Deus para estimular os mais afortunados à prática da generosidade. “A tese de que as riquezas são sinais de eleição e a pobreza é sinal de reprovação é uma caricatura da ética calvinista. Para Calvino, a propriedade, o lucro e o trabalho deviam ser utilizados para o bem comum e para o serviço ao próximo”
.

Com a irrupção da TP no meio pentecostal, reproduziu-se a experiência de Adão e Eva: “(...) abriram-se, então, os olhos de ambos” (Gn 3.7). Repete-se diuturnamente com todos aqueles que buscam uma felicidade (ou realização) fora dos propósitos de Deus, e rompem com o ascetismo expresso nas palavras de Jesus: “No mundo, passais por aflições” (Jo 16.33) e não aceitam as contingências da vida como permissão divina. Nessa busca, a ética cristã é sacrificada para dar vazão aos prazeres que militam na carne (cf.Tg 4.1).

A TP associou, pois, a felicidade à saciedade. Os desejos não saciados passaram a ser sinônimo de infelicidade e, como não se pode deixar de desejar, nunca se poderá ser plenamente saciado
. Dessa insaciabilidade, a TP nutre-se, principalmente entre aqueles que estão desesperados, buscando algum tipo de realização na vida. 

E por serem tantas as carências dos seres humanos, algumas igrejas neopentecostais diversificam suas programações criando devaneios que vão ao encontro das necessidades das pessoas, ao prometerem felicidade e soluções para problemas afetivos, financeiros, espirituais etc. Em lutas travadas em nome de Jesus, num clima de muita invocação a Deus, ofertas e votos, o fiel é orientado a exigir as bênçãos divinas num tom de reivindicação de direitos adquiridos em Cristo. As bênçãos devem ser recebidas aqui e agora, para proporcionar a felicidade existencial dos que exercem sua fé para receber. Nada é aguardado ou guardado para o além. Deus quer que homens e mulheres sejam felizes com saúde, dinheiro e posses! Na verdade, trata-se de uma felicidade movida pelo consumismo, disfarçado com o nome de bênçãos divinas.
É assim que a TP postula o ethos da felicidade, a partir do que o ser humano pode ter e não do que ele pode e deve ser. Nessa teologia, o homem próspero é visto como abençoado por Deus, enquanto o pobre, vítima do diabo. O tom das pregações seja no rádio, na televisão ou ao vivo, é triunfalista. Não há lugar para as contingências da vida. O tipo de felicidade anunciada está acima da felicidade realista que é “capaz de conviver com a imperfeição, com a frustração, com castelos desmoronados, com desejos não satisfeitos”
. Ter em lugar de ser – o conceito tão combatido pela ética cristã ganha força entre os neopentecostais devido ao caminho inverso que TP fez ao trazer para o presente século as bem-aventuranças aguardadas para o céu. A troca do ethos da renúncia, da negação do próprio eu pelo ethos da felicidade sem preço, antecipa a [...]“vitória aqui nesta vida, não nos céus, ou no milênio ou no arrebatamento”
.

2.9 Conclusão

A teologia a serviço exclusivamente dos interesses humanos não poderia buscar outra coisa senão uma doutrina centrada na realização de desejos, numa proposta de saciedade que se justifica na religião. 

Para adequar sua doutrina aos interesses humanos, a TP distorceu a imagem de Deus, rebaixando-o a uma condição de servo do ser humano. Dízimos e ofertas são os principais instrumentos utilizados para manipular o agir divino em favor dos homens e são apresentados como chaves que abrem as portas para a prosperidade. Além de elevado à categoria de investimento, que reverte bons retornos para o ofertante, o dízimo também ganhou poder sobrenatural, tornando-se condição única para repreender Satanás (o devorador).

No percurso fenomenológico da TP, desde seu nascedouro nos movimentos pentecostais nos Estados Unidos da América, na década de 40, do século XX, e sua afinidade doutrinária com outros grupos de corrente esotérica, intuiu-se seu descompromisso e desserviço à teologia cristã tradicional. Sem vínculo e sem ter que prestar contas a uma liderança cristã já estabelecida, o neopentecostalismo dispara com sua mensagem de prosperidade, ganhando adeptos de todos os segmentos sociais. 

Quanto aos líderes neopentecostais, enquanto os apóstolos de Jesus combatiam o ufanismo e não aceitavam qualquer insinuação de que o homem pudesse ser divino ou ao menos passar por esta condição - “(...) Barnabé e Paulo, rasgando suas vestes, saltaram para o meio da multidão, clamando: Senhores, [...] também somos homens como vós, sujeitos aos mesmos sentimentos, e vos anunciamos o evangelho (...)” (At 14.14,15) - os pregadores da TP ensinam o contrário aos seus fiéis: “Você não tem Deus morando dentro de você. Você é Deus”
. Um ensinamento que certamente procede daquilo que o apóstolo Paulo chamou de “outro evangelho” (cf. Gl 1.6), um “evangelho” desprovido da graça divina, centrado no homem e seus interesses, e que desconhece as exigências sociais para um agir solidário.

O caminho desta pesquisa assume seus contornos: no primeiro capítulo, identificou-se a gênese da TP na TR, esta última como um desvio da fenomenologia sapiencial que observava os ciclos e os ritmos da vida humana e da criação.  O estudo do texto bíblico de Jó foi realizado com o objetivo de definir com clareza os contornos terríveis que assumiram uma TR mecânica e absoluta e a necessária confrontação que tal teologia exige. Como uma versão atualizada de tal labor teológico deformado e deformante, a TP é apontada como o relançamento contemporâneo da TR.

Neste capítulo, delineou-se fenomenológica e teologicamente a TP, através da pregação dos líderes neopentecostais. Da mesma forma que, em relação à TR, buscou-se entender as condições que fermentaram e possibilitaram a difusão da TP, examinou-se criticamente o quadro fenomenológico e tentou-se destacar a forma como Deus, o homem e a esperança escatológica são tratados pela TP.

A seguir, busca-se elencar dados teológicos e bíblicos que sustentem uma TG que se oponha à TR e à TP e que possa fundamentar uma ação integral e integrada da Igreja no Mundo, no cumprimento da Missio Dei.

3 A TEOLOGIA DA GRATUIDADE: PROPOSTA BÍBLICA

3.1 Introdução

Este capítulo tem o propósito de identificar os fundamentos da Teologia da Gratuidade, ou Teologia da Graça. Para permitir a comparação com a TR e a TP, empregam-se as mesmas categorias de análise dos capítulos 1 e 2, e, assim, busca-se delimitar, ainda que não de forma exaustiva, os contornos da imagem de Deus, da compreensão do homem e da perspectiva ética da TG. 

Nesta leitura, articula-se racionalmente um sistema teológico-religioso centrado na concepção de Deus como imprevisível e soberano, que não faz acepção de pessoas, mas age com amor e justiça; como aquele que sempre manifestou sua graça em favor da humanidade e que, na plenitude dos tempos, personificou essa mesma graça na pessoa do Filho, tornando-o dom divino para os seres humanos (cf. Gl 4.4). 

Na antropologia da gratuidade, o ser humano é compreendido como criatura de Deus, destinatário da salvação. E, pela fé, mediante a graça que o alcança e o capacita a responder livremente, movido pelo amor, é capaz de amar a Deus pelo que ele é, despretensiosamente, sem esperar recompensa.

As implicações da Gratuidade explicitam-se enquanto exigência de ações humanas, fundadas no amor e na justiça, para com Deus e com o próximo. O agente ético (o humano, sujeito histórico), Deus e o próximo formam uma tríade que interage para fazer o bem e manifestar a graça divina ao mundo (aos homens, diante da criação, na história).

Recorre-se novamente à fonte privilegiada da reflexão teológica: o texto bíblico. Para esse trajeto, o texto de Jó acena não somente com o desvelamento e a crítica da TR, mas também com a apresentação da TG que se lhe contrapõe. Dessa vez, porém, o foco não será o discurso dos amigos, mas os discurso do personagem Jó nos trechos em prosa (prólogo e epílogo) e em forma poética. Os defensores da TR apresentam Deus como juiz e algoz, intolerante com o fraco. Perseguido por esse Deus, Jó clama por um goel e está certo de que ele se levantará em seu favor (cf. Jó 19.25). Confrontado com imagens díspares de seu Deus, Jó reluta incansavelmente até contemplar, com os seus próprios olhos, o Deus da Graça prevalecer sobre o Deus algoz - o Deus da religião oficial (cf. Jó 42.5).

Mas, não se pode pensar a TG sem a plenitude da revelação, Jesus Cristo. Optou-se por analisar uma parábola evangélica que pudesse tratar da religiosidade, da lógica da retribuição e da lógica da graça. A perícope lucana denominada Parábola do Bom Samaritano (Lc 10.25-37) foi escolhida para iluminar e desvelar essa reflexão.

A metodologia aplicada aqui é a da teologia bíblica, da mesma forma como foi utilizada no Capítulo 1. Antes, porém, de enveredar pela teologia bíblica da Graça, é necessário que se municiem dos conceitos que suportem ser articulados tanto na estrutura do Primeiro como do Segundo Testamento, como também no discurso sistemático da Teologia cristã do século XXI. Um conceito valiosíssimo é o da Graça.

3.2 A Graça e sua transmissão

Em termos gerais, o conceito teológico de Graça remete não a algo da realidade, um objeto ou o produto de uma ação. Significa, em última instância, o próprio Deus em sua boa disposição em relação aos homens. Em virtude disso, Graça, para os fins deste estudo, será compreendida como favor de Deus.

O vocábulo Graça, substantivo feminino singular abstrato na língua portuguesa, envolve certo número de significações em virtude da interpretação de seu uso na literatura bíblica canônica. 

No Primeiro Testamento, essa expressão é utilizada para explicar a relação pessoal que Deus estabelece entre si mesmo e os seres humanos, na eleição de um povo para si, bem como sua salvação, única e simplesmente por obra de sua benevolência (cf. Dt 7.7-10; Ez 16.4ss). Deus mesmo tem a iniciativa desta relação, pois ama o povo de Israel gratuitamente, sem mérito algum da parte deste: “Tão somente o Senhor se afeiçoou a teus pais para os amar; a vós outros, descendentes deles, escolheu de todos os povos como hoje se vê” (Dt 10.15).

É também apropriada para expressar o fato essencial do qual testemunha o Segundo Testamento: a vinda de Deus em Jesus Cristo, o qual, é a doação amorosa do Pai que amou aos homens antes que esses o amassem (cf. 1 Jo 4.19) e, por isso, o Pai entrega seu próprio Filho em favor da humanidade, ainda na condição de pecadora (cf. Rm 5.8). Um favor cujo fundamento último é o amor gratuito de Deus, e não, méritos humanos, decorrentes de obras, “para que ninguém se glorie” (Ef 2.9). E, como o amor opera no mundo da liberdade e da gratuidade, fica excluído qualquer esquema mecanicista de causa e efeito
. 

Mais do que uma mera distribuição generalizada da Graça Comum
, Deus age de forma eficaz e concreta para a salvação da humanidade, consumando sua obra salvífica na Pessoa de Jesus Cristo, o Emanuel que veio ao mundo, morreu e ressuscitou. Ele é a própria Graça. “Porque a lei foi dada por intermédio de Moisés; a graça e a verdade vieram por meio de Jesus Cristo” (Jo 1.17). 

Visto que a graça provém da decisão livre de Deus em favor da humanidade, segue-se que o ser humano não tem habilidade para produzi-la. “É por esta razão que a graça se opõe às obras da lei, tacitamente por todo o Novo Testamento, e, de modo expresso, em passagens como Rm 3.19 e ss; Jo 1.16; Gl 2.11-21 e Ef 2.8”
.

A transmissão dessa Graça consiste na autocomunicação de Deus com o ser humano, numa relação marcada pela liberdade e pelo amor incondicional, a despeito da rejeição pecaminosa da criatura ao Criador
. Por isso, não é possível falar da transmissão da Graça sem envolver a relação de liberdade e amor entre Deus e os seres humanos e, por conseguinte, dos seres humanos entre si. O amor devotado a Deus tem que passar, necessariamente, pela prática do amor ao próximo
, numa práxis que o evangelista João elevou à categoria de indispensável, ao dizer: “(...) aquele que ama a Deus ame também a seu irmão” (1 Jo 4.21). 

As metáforas e alegorias socorrem aqui a impossibilidade da linguagem para reduzir ao discurso o que é ação própria de Deus: numa comparação rude, pode-se dizer que a Graça e o Amor de Deus são como membros de um mesmo corpo, se a primeira puder ser comparada aos braços que recolhem o angustiado e perdido ser humano; o segundo seria o peito que o acolhe. Ou, de outra maneira, “o amor a Deus é a mística interna que rege a prática externa do amor ao próximo, exige total devoção (coração, alma, força, mente), e o amor ao próximo total identificação (como a si mesmo)”
 e “só se faz existencialmente real quando é também amor ao próximo
.

3.2.1 O agir livre e gracioso de um Deus soberano

Por mais que se tente perscrutar as profundezas da Graça, não há como explicar satisfatoriamente a forma como opera na experiência humana, uma vez que se trata de iniciativa livre do Deus amoroso, criativo e soberano, aquele que não pode ser manipulado por ninguém, nem ser totalmente conhecido; diuturnamente surpreendente. 

É aquele que fala do meio de uma tempestade, e convence Jó de sua ignorância quanto aos desígnios divinos, e pergunta: “Onde estavas tu, quando eu lançava os fundamentos da terra? Dize-me, se tens entendimento” (Jó 38.4). O ser humano não tem condições de perscrutar as profundezas de Deus, aquilo que escapa ao controle e compreensão humanos, descobre assombrado que Deus o realiza, e todo poder está em suas mãos e nenhum dos seus planos pode ser frustrado (cf. Jó 42.1). Ele abre caminhos no deserto e rios no ermo (cf. Is 43.19b), e suas ações não podem ser nem medidas nem pesadas pelo juízo humano, pois jamais pode ser aconselhado ou instruído (cf. Is 40. 13,14). Diante do Deus soberano, que insiste na ação graciosa de fazer misericórdia a quem quer (cf. Ex 33.19), resta reconhecer sua gratuidade como ato espontâneo e próprio de amor. 

O conceito de Graça é o que melhor expressa a liberdade e a soberania do Deus amoroso, que não faz acepção de pessoas, mas age com direito e justiça; que valoriza o ser humano como pessoa e o transforma em objeto do seu amor. E como ação conseqüente, interpela, movimenta e investe o ser humano a também se sentir responsável por oferecer esse mesmo amor aos demais e servi-los despretensiosamente. A Graça não estabelece nenhuma pré-condição para servir ao próximo, por isso implica uma ética elevada, de valorização do ser humano como filho de Deus, e do outro, como irmão.

Tanto em relação ao Primeiro como ao Segundo Testamento, a construção teológica da Gratuidade é mais consistente e respeitosa para com Deus, do que a TR e a TP, além de pensar o ser humano e seu projeto ético de forma mais correta. Seria um trabalho hercúleo dar conta de todas as passagens bíblicas que, direta ou indiretamente, tratam do assunto. Daí, como já explicitado, a razão de se limitar neste estudo aos discursos de Jó e à pregação de Jesus Cristo presente em Lc 10.25-37 para se delinear a teologia, antropologia e ética da Gratuidade.

3.2.2 A Teologia da Gratuidade em Jó e em Lucas: o Deus da religião oficial versus o Deus da graça

A teologia preocupa-se em discursar sobre Deus, distinguindo seus atributos, suas ações e suas características como sujeito, pessoa. Falar sobre Deus sem levar em conta a sua Graça, ainda que os demais atributos sejam considerados, é correr o risco de elaborar uma teologia deturpada. Dizer quem é Deus sem que se ceda à tentação de manipulá-lo ou confundir sua pessoa com os interesses da religião, ou em outras palavras, representar uma imagem adequada de Deus tem sido o grande desafio teológico:

A essa tentação não resistiram os amigos de Jó e apresentaram ao homem que sofria injustamente um deus forjado pelo velho esquema da previsibilidade, decorrente da correlação entre causa e efeito; um deus diferente daquele revelado na história de Israel e conhecido na experiência de fé do povo. Esse era o Deus do Segundo Templo, do sacerdócio sadoquita, da Lei, produto da Teologia da Retribuição. Jó conhecia esse retrato, mas pode ser acolhido ao encontrar o Deus leigo, da vida, acessível aos clamores do pobre e do sofredor
. 

No afã de serem os guardiões da verdade, os amigos de Jó saíram em defesa de Deus, disputando palmo a palmo o privilégio de serem os legítimos porta-vozes da sua justiça. Lá estavam! De um lado, negando o Deus do Êxodo (cf. Ex 3.7,8), ao apresentarem um Deus surdo que não ouve os clamores dos oprimidos (cf. Jó 24.12); do outro, estava Jó, fazendo a experiência de Deus, fora do Templo e da religião oficial. Uma experiência arriscada, porém, no espaço certo, porque livre das garras de uma teologia casuística, acostumada a manipular a divindade. Nessa experiência, Jó encontra força, coragem e esperança para si e para todos os que sofrem
. 

Jó é retratado como um modelo de todos os pobres e sofredores. É vítima de uma tragédia sem precedentes, perde bens, família e saúde (cf. Jó 1.13-2.19), sua condição era a de um homem saqueado, jogado à beira do caminho, semelhante à do viajante da parábola do bom samaritano, que fora assaltado quando descia a estrada de Jerusalém para Jericó: “Certo homem descia de Jerusalém para Jericó e veio a cair em mãos de salteadores, os quais, depois de tudo lhe roubarem e lhe causarem muitos ferimentos, retiraram-se, deixando-o semimorto” (Lc 10.30). Assaltado pela tragédia, estava Jó, sentado nas cinzas (Jó 2.8), à espera de socorro. 

Na condição de representantes de Deus, o mínimo que se esperaria dos amigos que vieram visitá-lo seria o acolhimento, o estender da mão de misericórdia em favor do ferido; a expressão de uma teologia que não tivesse pressa em diagnosticar o pecado antes de acolher o pecador. No entanto, solicitados pelo imperativo legal das normas e costumes da religião oficial, distanciaram-se do alquebrado Jó para ficarem ao lado da teologia formal. Uma atitude que encontra seu paralelo no levita e no sacerdote da parábola do bom samaritano. Ambos buscam caminhos alternativos para evitar aproximarem-se daquele que seria o espaço do encontro com Deus – o templo humano (cf. Lc 10.31,32).

A teologia dos amigos de Jó, assim como a do sacerdote e do levita retratados na parábola, ocupava-se em correlacionar o sofrimento a uma causa que o justificasse e, com isso, desprezavam o ser humano como o próximo, a quem Deus ama e deseja alcançar (cf. Lc 10.29).

Apesar de representarem, em grandes traços, a estrutura da TR, tanto Jó quanto a perícope lucana fazem-no com o objetivo, não de defendê-la, mas, sim, de demonstrar o quanto é desprovida da Graça e extraviada do caminho da liberdade e do próprio Deus. Apresentam, ao contrário, Deus como aquele que tem a liberdade de agir conforme a sua vontade: livre para não responder às perguntas de Jó, para lhe testar a fé e para perdoar os seus amigos (cf. Jó 38 e 39). Livre para agir fora do templo oficial, usando um estrangeiro samaritano como instrumento de sua vontade (cf. Lc 10. 33-35). Enfim, como aquele, não é regido por interesses e nem é limitado por conceitos humanos. Afinal, limitá-lo ao pensamento humano e aprisioná-lo a tais ideais seria, no mínimo, frustrante. 

3.3 O Deus que se dá a conhecer

Afinal, quem é esse Deus que causa tantos problemas a Jó? Quem estaria com razão, em termos teológicos: Satã (hassatan), os três amigos (além de Eliú), ou Jó? Para Satã (hassatan), o conteúdo da adoração de Jó não estava em Deus mesmo, mas nas bênçãos materiais exclusivamente:

Mas o adversário respondeu ao Senhor: Será em troca de nada que Jó teme a Deus? Não o protegeste com uma cerca, a ele, sua casa e tudo quanto possui? Abençoaste seus empreendimentos, e seus rebanhos pululam na terra. Mas estende tua mão e toca tudo o que ele possui. Eu aposto que ele te lançará em rosto as suas maldições! (Jó 1.9-11)

Para os três amigos, a autonomia (soberania) de Deus é relativa, uma vez que é regulada por leis precisas e objetivas. Para Eliú, Deus salva o penitente e utiliza didaticamente o sofrimento: “Às vezes, repreende-o pela dor, no leito; nos seus ossos a luta não tem fim” (Jó 33.19). 

Jó, por sua vez, é personagem complexo que será conduzido por um longo processo de descoberta. Inicialmente, acreditava em Deus, mas não conseguia encontrá-lo em seu estado de calamidade. “Eis que ele passa por mim, e eu não o vejo; segue perante mim, e não o percebo. Eis que arrebata a presa! Quem o pode impedir? Quem lhe dirá: Que fazes?” (Jó 9.11,12). 

A experiência da abscondidade de Deus é forte também no Primeiro Testamento. Ele jamais é totalmente visível ou completamente conhecido. Se fosse completamente conhecido, seria limitado pela capacidade humana de compreensão e não seria, de modo algum, Deus. O conhecimento de Deus foi possibilitado pela sua própria iniciativa, através da proximidade com os patriarcas e profetas (cf. Hb 1.1,2), ao se dar a conhecer. Da parte do ser humano, o primeiro movimento para conhecer a Deus decorre da Graça, pois a humanidade é incapaz de se orientar por si mesmo em direção a Deus
. Evidentemente, esse conhecer não diz respeito a uma compreensão ontológica da natureza divina, mas de um conhecimento existencial, porque, não é o ser divino, mas o agir divino que está na primeira linha da revelação veterotestamentária
. “Conhecimento de Deus e comunhão com ele são possíveis, mas o segredo da Substância de Deus jamais é atingido”
. 

O conhecimento que Jó e seus amigos possuíam de Deus desvirtuara-se por uma compreensão distorcida do agir divino. Trata-se daquele conceito mecanicista de causa e efeito, reconhecido no primeiro capítulo deste trabalho como TR, que procura explicar o princípio que rege o mundo na base da premiação para o justo e castigo para o pecador. Uma maneira simplista de explicar a ação de Deus na história – sempre a partir de uma ação previsível
. Jó, porém, se liberta dessa forma reducionista de compreender e ser interpelado pela ação divina na história, herança da doutrina dos sábios e, a partir do seu relacionamento pessoal com Yahweh resgata a memória das tradições antigas, em que Deus se apresenta como salvador dos pobres, dos doentes e dos oprimidos (cf. Jó 29.12-17). 

Mas, não foi uma libertação tranqüila, como, aliás, nenhuma libertação o é. Acusado pelos amigos de ter cometido pecados, sofre e agoniza diante de dois rostos de um mesmo Deus, numa aproximação dialética e dolorosa em que Deus persegue o justo e, ao mesmo tempo, é justo e não quer o sofrimento
. Nesse dilema, descobre que “Yahweh não é um Deus que apaga simplesmente o sofrimento, mas se põe ao lado de quem sofre. Não é um Deus que recompensa segundo um esquema fixo de retribuição imediata, mas é um Deus que escuta o homem”
. 

Finalmente é para o Jó experimentado que Deus se dá a conhecer: “Eu te conhecia só de ouvir, mas agora os meus olhos te vêem” (Jó 42.5). O ser humano só poderá encontrar Deus ao se abrir para uma nova consciência de Deus. 

3.3.1 Porque soberano, livre

Jó reclama da arbitrariedade divina e comenta: “Passa perto de mim, não o vejo, vai embora, nada compreendo. Quer-se pegar algo, quem há de retê-lo? Quem lhe perguntará: Que estás fazendo?” (Jó 9.11,12). Queixa-se porque não sabe onde encontrá-lo: “Ah, se soubesse aonde encontrá-lo, eu chegaria a seu trono!” (23.3). Contudo, entende que Deus conhece e vê o seu caminho e, se quisesse, poderia prová-lo como ouro (cf. Jó 23.10).

Compreender a soberania de Deus parece ser fácil. Afinal, ele é o Todo Poderoso. Difícil é coordenar tal soberania com a total liberdade do Todo Poderoso ao exercer sua justiça, misericórdia e juízo. Deus é livre para fazer o que quer, e por isso paira certo mistério quando não age dentro do que se espera dele. No Sl 40, por exemplo, o salmista experimenta certo desapontamento quando sua expectativa é frustrada. Interpretando a voz do povo, reclama que Deus não o havia ajudado como ajudara a seus pais, embora não tivesse pecado (cf. Sl 44. 9-22). E pergunta: “Por que escondes a face e te esqueces da nossa miséria e da nossa opressão?” (v.24). 

Para os profetas, os caminhos de Deus são, com freqüência, secretos:

Porque os meus pensamentos não são os vossos pensamentos, nem os vossos caminhos, os meus caminhos, diz o Senhor. Porque, assim como os céus são mais altos do que a terra, assim são os meus caminhos mais altos do que os vossos caminhos, e os meus pensamentos, mais altos do que os vossos pensamentos (Is 55.8-9). 

Buscar o Senhor, cumprir os seus juízos, aborrecer o mal, fazer o bem são virtudes que devem ser cultivadas, mas que não determinam o favor de Deus (cf. Am 5.15; Sf 2.3).

A liberdade de Deus, ao agir autônoma e soberanamente, pode ser vista também na história de Jonas, ao mudar o curso da ação de seu profeta forçando-o a ir aos habitantes de Nínive. Jonas frustra-se ao tentar compreender a ação divina. Porém, a ação divina de aceitar a mudança de comportamento dos ninivitas revela a grandeza da Graça no arrependimento de Deus, prerrogativa de sua liberdade. Essa maneira divina de agir revela que os caminhos e propósitos de Deus só podem ser conhecidos de maneira parcial. “Eis que isto são apenas as orlas dos seus caminhos! Que leve sussurro temos ouvido dele! Mas o trovão do seu poder, quem o entenderá?” (Jó 26.14). 

3.3.2 Porque livre, imprevisível e amoroso

Yahweh não somente é um Deus livre, mas também imprevisível no seu agir, e não pode ser dominado por nada, nem mesmo pela bondade ou pelo pecado do homem: “Se pequei, que mal te fiz a ti?”, exclama Jó (Jó 7.20; cf. 35.6). Ele é tão completo em si mesmo que nada lhe pode ser acrescentado, nem pela justiça (cf. Jó 35.7), nem pelos sacrifícios (cf. Is 1.11ss), nem pela pureza (cf. Jó 4.17), nem pelo jejum (cf. Zc 7.5). Deus não está condicionado ao agir humano, pois está acima de tudo que é temporal e histórico
. 

Ao mesmo tempo, ele é soberano e imprevisível, age em amor e liberdade, no tempo e na história, o Todo Poderoso também é Emanuel. A sua opção pelos pobres, por exemplo, em lugar de ser uma resposta provisória e pontualmente histórica aos apelos das condições sociais deploráveis de um povo específico, num tempo específico, que sensibilizam, sim, os corações e solicitam respostas de compaixão, é, na sua origem, muito mais ampla. É a manifestação de pura bondade e gratuidade que está presente em todas as relações humanas, em todos os tempos históricos, em todos os tempos de existência. É uma forma modelar. Nessa opção, Deus promove a justiça e o direito em relação à situação desumana em que vivem os órfãos, as viúvas e os estrangeiros (cf. Gn 18.19); apresenta-se como o Pai dos órfãos e Defensor das viúvas (Sl 68.5), exemplo que deve ser imitado por todos aqueles que desejam ser fiéis ao Senhor. Uma experiência que torna homens e mulheres capazes do amor-serviço, do amor desinteressado, sem dominação
.

Ao se defender contra as acusações de Elifaz (cf. Jó 22), Jó recorda sua solidariedade para com os desfavorecidos e argumenta que as obras de misericórdia eram as normas de sua vida:

Porque eu livrava o pobre que pedia socorro e o órfão indefeso. Recebia a gratidão do infeliz e alegrava o coração da viúva. A justiça era a roupa com que me vestia, o direito, meu manto e turbante. Eu era os olhos para o cego, era pés para o coxo. Era o pai dos pobres e ocupava-me da causa do desconhecido (Jó 29.12-16). 

Jó não apenas fazia o bem aos pobres e injustiçados, mas saía em sua defesa também: “Quebrava as mandíbulas do ímpio, e fazia a presa cair de seus dentes” (v. 17). Agir com liberdade, amor e justiça contraria o dia-a-dia das pessoas habituadas a revidarem na base do merecimento alheio. Para os amigos de Jó, a tragédia que o havia acometido era um revide de Deus. Não havia outra explicação que não fosse um castigo por merecimento (cf. Jó 11.13-15). Utilizavam a TR sem se dar conta de que estavam enquadrando Deus num esquema de exação. Porém, Deus desaponta os amigos, e declara: “não dissestes de mim o que era reto, como meu servo Jó” (Jó 42.7). 

O divino e amoroso inesperado acontecem, irrompe na ordem da causa e efeito, como uma nova criação, um novo caos, ao qual somente o Espírito de Deus pode dar forma: Deus dá razão à vítima do flagelo. Aquele que parecia ser castigado por Deus é, agora, exaltado diante dos seus acusadores e enviado como missionário para orar por eles: “O meu servo Jó orará por vós: porque dele aceitarei a intercessão, para que eu não vos trate segundo a vossa loucura (...)” (Jó 42. 8b). O Deus imprevisível age de acordo com a sua soberania e justiça, e não de acordo com o que se fala a seu respeito. Ele não estava presente na teologia dos amigos, como se esperava. Surpreendentemente, sua presença foi manifestada naquele que fora assaltado pela tragédia - Jó. 

3.3.3 Porque amoroso, divino

Na Parábola do Bom Samaritano do texto lucano, Deus também não estava presente no Templo, em Jerusalém; nem nas normas e regras da religião oficial. Sua presença foi manifestada no encontro do samaritano com o homem semimorto deixado à margem do caminho (Lc 10.33-35). O homem, assaltado pelos ladrões e socorrido pelo estrangeiro, representa o verdadeiro espaço em que se faz a experiência com Deus. O Emanuel, Deus conosco, anda pelas ruas e aldeias, sempre próximo dos pecadores e doentes: “Os sãos não precisam de médico, e sim os doentes; não vim chamar justos, e sim pecadores” (Mc 2.17b). Pode estar no Templo, mas jamais encerrado dentro dele.

Jesus ensinou que fazer o bem a quem faz o bem, emprestar a quem possa devolver e amar a quem ama não demonstra ação de liberdade e amor (cf. Lc 6. 32-36). Outra parábola, dessa vez mateana, a da Vinha (cf. Mt 20.1-16) exemplifica o que significa agir em liberdade e amor. Nela, o dono da vinha (metaforicamente referindo-se a Deus) age independentemente de qualquer medida de merecimento estabelecida como valor entre os homens. Depois de contratar cinco grupos de pessoas para trabalhar na vinha, cada grupo começou a trabalhar em horários diferentes, ao preço combinado de um denário por dia. No final do dia, o dono da vinha pagou a todos de igual modo, de acordo com o combinado - um denário. Os que começaram a trabalhar mais cedo, suportando a fadiga e o calor do dia, reclamaram que não era justo pagar o mesmo valor para eles e para aqueles que trabalharam por somente uma hora. A resposta do dono da vinha demonstra claramente que agiu com liberdade, amor e justiça, ao dizer: “Amigo, não te faço injustiça; não combinaste comigo um denário? Toma o que é teu e vai-te; pois quero dar a este último tanto quanto a ti. Porventura, não me é lícito fazer o que quero do que é meu? Ou são maus os teus olhos porque eu sou bom?” (Mt 20.13-15). 

Aqui não se ensina o anulamento do conceito de justiça, como também não se revoga a lei de Moisés nos ensinamentos do Sermão do Monte, mas deixa-se claro que Deus é a Justiça, a Lei, o Amor e a Liberdade por excelência. Soberano, sim. Mas, por isso mesmo, imprevisível.

Deus também está acima dos conceitos teológicos que os amigos elaboraram acerca dele. Apesar de seus discursos apresentarem muitas coisas importantes e válidas sobre Deus, jamais deveriam ser aplicados contra o desvalido como carentes da graça e misericórdia divinas. Se havia falta de graça e misericórdia, essas eram da parte dos que teologizavam e próprias de sua miopia teológica, nunca da parte do Deus libertador, de Yahweh. Jamais o Deus soberano, o Todo Poderoso, o Justo e o Santo deixou de ser amoroso, misericordioso e o Pai do Órfão, o Marido da Viúva, o Resgatador do desvalido. Porque soberano, livre; porque livre, imprevisível e amoroso; porque amoroso, divino.

3.4 O ser humano: liberdade entre liberdades

A liberdade do ser humano só poderá ser reconhecida como tal se ocorrer entre outras liberdades. Nenhuma ação humana pode cercear o direito do outro de agir livremente, seja por imposição seja por constrangimento. Os amigos de Jó tentaram a todo custo reter-lhe o direito à liberdade de falar do seu desespero, mas ele não se deixou vencer. Retrucou e argumentou que não devia nada aos seus acusadores, nunca havia recebido qualquer presente de suas mãos, ou pedido algum favor para livrar-se das mãos dos seus inimigos (cf. Jó 6.22,23). E pergunta: “Vocês querem me censurar de quê? Querem censurar as minhas palavras?” (cf. Jó 6.25,26).

Jó queria ter a liberdade de falar. Seus amigos queriam silenciá-lo como réu, pela acusação de ter cometido pecados. Jó intui que, na realidade, o que seus amigos desejavam era controlar as ações de Deus sobre as pessoas, e, assim, possuir o veredicto sobre quem merecia ou não os favores divinos, assegurando-se o posto privilegiado de juízes sobre as ações divinas
 (cf. Jó 19.5). Por isso, suspira por Deus como seu Juiz: “Ah! Se eu soubesse onde o poderia achar! Então, me chegaria ao seu tribunal. Exporia ante ele a minha causa, encheria a minha boca de argumentos” (Jó 23.3,4). 

Reconhece que estava sendo afligido por Deus: “Bem sabes tu que eu não sou culpado; todavia, ninguém há que me livre da tua mão” (Jó 10.7). No entanto, prefere ser julgado por ele a viver sob a opressão dos amigos que lhe tiravam a liberdade de se defender. Percebe-se cercado de zombadores, sob constante provocação, e pede para que Deus seja o seu próprio fiador: “Dá-me, pois, um penhor; sê o meu fiador para contigo mesmo; quem mais haverá que se possa comprometer comigo?” (Jó 17.3). Para Jó, Deus o estava castigando e não poderia escapar de suas mãos; ao mesmo tempo, reconhece que era o único que poderia salvá-lo – “Porque eu sei que o meu Redentor vive e que por fim se levantará sobre a terra” (Jó 19.25). 

A verdadeira liberdade não permite imposições, como queriam os amigos de Jó. A justiça e o direito são valores que devem ser conquistados no exercício da liberdade, quando Deus e os homens cooperam na sua implantação. Só assim, a liberdade se afirmará como serviço a Deus e ao próximo.

A liberdade humana não se realiza na singularidade solipsista, mas em comunhão com os irmãos. O ato de liberdade humana situa-se necessariamente em face de outras liberdades, de Deus e dos irmãos. É nesse jogo complexo de liberdades que a fé se realiza, cresce, amadurece e dá frutos de salvação
.

Deus criou o ser humano à sua imagem e semelhança e, portanto, livre. A insinuação de Satã, de que Jó servia a Deus aprisionado a interesses materiais, levanta a questão vital de ser possível que o ser humano creia e ame a Deus desinteressada e livremente, sem expectativas de recompensas e castigos. Haveria condição de possibilidade para tal, especialmente no pensamento hebraico, que não articulava a questão da vida além da morte, e a realização da bênção na vida? Ou tal possibilidade tornaria ainda mais desesperançoso o sofrimento
.

A TG desenvolve resposta positiva a tal questão, e permite pensar o ser humano como aquele que, capacitado pela Graça, pode responder livremente a este Deus que o respeita, ama e age em seu favor procurando conquistá-lo para a salvação. Na declaração de Jesus: “Meu Pai trabalha até agora, e eu trabalho também” (Mt 5.17), por exemplo, não apenas está demonstrada a filiação divina de Jesus, mas também e, sobretudo, a idéia de um Deus incansável no empenho pela salvação do ser humano, que viabiliza a salvação a todos, sem acepção de pessoas
. Diante do fato de que o amor de Deus não se move numa regra mecanicista de causa e efeito, mas no universo de liberdade e gratuidade
, o ser humano, por sua vez, pode crer desinteressadamente e corresponder a esse amor, ou não, com liberdade. 

A liberdade só é liberdade quando as ações e reações entre as partes acontecem como expressões legítimas de suas vontades. Daí o insucesso dos amigos de Jó, ao tentarem domesticar a Deus, submetê-lo à vontade humana e aprisionarem seu amor livre e gratuito, reduzindo-o a conceitos teológicos enrijecidos e a instrumento de manipulação e controle.
3.4.1 A liberdade humana e a liberdade de Deus

Ciente de todos os riscos inerentes ao discurso sobre Deus e sua ação graciosa, seja a redução, seja a distorção ou a polarização, intui-se que há compreensão profunda na percepção de Gustavo Gutierrez quando diz que o único limite diante do qual Deus não se permite ultrapassar é a liberdade humana
. Utilizando os conceitos de justiça e direito da teologia bíblica do Primeiro Testamento, registra que mesmo para fazer com que a justiça (sedaqáh) e o direito (mishpat) prevaleçam no mundo, em respeito a esta liberdade, Deus não os impõe através da destruição dos maus
. Qualquer proposta de mudança em favor de um mundo melhor, só será viável e legítima quando decorrer da escuta aos apelos de outra tríade bíblica que nomeia os pobres: os órfãos, as viúvas e os estrangeiros. Urge ouvi-los e o que têm a dizer. Não basta resolver casos isolados e particulares de vítimas de injustiça, como exemplarmente se representa na narrativa de Moisés assassinando o egípcio, querendo fazer justiça com as próprias mãos (cf. Ex 2.11-15).

Fazer prevalecer a justiça e o direito é tarefa na qual Deus e o homem, juntos, têm muito com o que se ocuparem. Ao homem não compete o dever de explicar a origem das coisas, mas se dedicar à tarefa de endireitar o distorcido
. Além do mais, se Deus destruísse os maus e fosse cerceado o direito de exercício da liberdade humana, a justiça não se tornaria presente na história, e o ser humano, como ser livre, não poderia mudar de caminho e se converter. 

Jó reconhece que Deus tudo pode, e que nenhum dos seus planos pode ser frustrado (cf. 42.1). O que pode facilitar ou dificultar o andamento dos planos divinos é a opção que o ser humano faz como ser livre. Mesmo que opte por escolhas equivocadas, ainda que em certos momentos tudo pareça perdido, não será o mal o que antecederá o ponto final, mas sim a prodigalidade e o amor como inesgotáveis fontes da gratuidade
. A natureza divina, por si mesma, se impõe sobre o mal, porque a bondade de Deus é anterior a tudo, mesmo ao mal; e as trevas não prevalecerão contra a luz, porque a luz resplandece nas trevas (cf. Jo 1.5).

3.4.2 Porque finito, livre

A liberdade do ser humano só é plena quando não há restrições às potencialidades e limites próprios da condição humana, mas, como crente, essa pessoa humana se põe à escuta de Deus. Reduzir ou expandir infinitamente a condição para se articular respostas que garantam o controle absoluto sobre o futuro e a morte seria tão pretensioso e insensato como o caçador que tentasse capturar um hipopótamo quando este está olhando para ele, ou apanhar um crocodilo com anzol ou tentar travar-lhe a língua com uma corda (cf. Jó 40.15; 41.1). 

Assim também, Deus não se deixa capturar por perguntas que esperam respostas teológicas formais e apenas retóricas. Por mais arbitrária que a conduta divina possa parecer, não precisa oferecer explicações que satisfaçam a uma teologia que parte de pressupostos casuísticos (cf. Jó 19-29). Às perguntas de captura, Deus não dá respostas, mas, sim, devolve-lhe as perguntas que as neutralizam (Jó 38.2,3). “Ele é o mistério que interroga e, quem deve procurar respostas, é o próprio homem, no caso Jó – o empobrecido e o enfraquecido”
.

Ironicamente, a voz de Deus não ressoa do Templo, da palavra oficial do Sumo Sacerdote ou das sinagogas. Em forma dialógica, Deus fala com Jó do meio de uma tempestade. Ali, naquele momento, Jó contempla o agir do Todo-Poderoso. Todas as suas inquietações são aplacadas (cf. Jó 42.5), se aquele tem domínio sobre os monstros marinhos, seres e lugares inimagináveis, por que não o teria também sobre os homens
? A liberdade do ser humano, assim como o próprio Deus, não está disponível para ser tematizada. É reconhecida em seu aspecto fenomenológico, existencial, quando e onde é, em ação, evento: Deus, em sua Graça. O homem reconhece a sua finitude porque se percebe atirado, inserido, abraçado ao e no infinito de Deus. 

Ao responder do meio da tempestade, Yahweh simplesmente não tematiza o sofrimento e a injustiça. Seu discurso dirige o olhar de Jó para a criação, a fim de levá-lo a compreender que o princípio que rege o universo não é o da retribuição, e sim, o da gratuidade do amor de Deus
. Que o fato de o Deus grande e poderoso importar-se com sua criatura, que nada pode lhe retribuir, partia de sua pura iniciativa de liberdade e de gratuidade. A metodologia sapiencial era corroborada pelo próprio Senhor, não as re-elaborações posteriores que tentaram aprisioná-lo no Templo para a segurança dos poderosos e desespero dos necessitados.

3.4.3 Jó, o livre libertado

Acusar Jó de uma fé interesseira, como o fez o adversário na corte celeste, atinge não apenas o caráter daquele homem, mas, também, o caráter de Deus. Ao negar a condição de possibilidade humana de servir pela liberdade de servir, nega-se também que Deus tenha sido capaz de criar um ser efetivamente livre, correndo o risco de não ser amado sem coação. Se, de um lado, o adversário pode ter razão quando aponta que existem pessoas que servem a Deus à espera de recompensas e prestam culto na base de barganhas, a narrativa de Jó demonstra que também é possível servir a Deus simplesmente por amor e de forma gratuita. 

O personagem Jó é testemunha dessa possibilidade. Ele não se sentia escravo das riquezas que possuía e, mesmo depois de perder bens, filhos e saúde, foi capaz de dizer: “Nu saí do ventre de minha mãe e nu voltarei; o Senhor o deu e o Senhor o tomou; bendito seja o nome do Senhor” (Jó 1.21,22). Além da liberdade como estado inerente à condição humana, Jó gozava de liberdade: a liberdade que resultava da sua fé em Deus; da certeza de que seu Redentor (Goel) está vivo e ao seu lado (cf. Jó 19.25). Foi sua fé que o fez livre do aprisionamento das riquezas, posses e dominações, e que o ajudou a se desvencilhar dos enunciados da doutrina da retribuição temporal, do discurso tradicional que lhe cerceava a liberdade de questionar a vida – a TR. 

Caso Jó se submetesse à regra de seus amigos, fazendo-lhes a vontade, ao parar de questionar, aceitando passivamente o sofrimento como conseqüência de seus pecados, estaria “a serviço da escravidão que é o contrário da liberdade”
. Foi fortemente tentado a voltar atrás e a se resignar ao seu estado de miséria como merecedor da ação punitiva de um Deus zangado. Mas, como alguém que trilha o caminho da libertação, insistiu na sua luta como se tivesse ouvido, nos seus dias, as palavras do apóstolo Paulo: “Para a liberdade foi que Cristo nos libertou. Permanecei, pois, firmes e não vos submetais, de novo, ao jugo da escravidão” (Gl 5.1).

3.4.4 Liberdade e reciprocidade

Considerando que liberdade, no sentido cristão, é muito mais do que simplesmente ser livre, “o homem realmente livre é aquele que afirma e põe em prática o direito e a capacidade de servir à libertação dos outros. A liberdade existe para servir e não encontra significado nem fundamento fora do serviço”
. “Porque vós, irmãos, fostes chamados à liberdade; porém não useis da liberdade para dar ocasião à carne; sede, antes, servos uns dos outros, pelo amor. Porque toda a lei se cumpre em um só preceito, a saber: Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (Gl 5.13,14).

Após ter confessado que seus olhos viram a Deus (cf. Jó 42.5), Jó, como homem dotado da liberdade libertada, ainda que vitimado pela dor e pelo sofrimento, sai do seu estado de contemplação, toma o caminho da libertação do próximo e ora em favor dos seus amigos (cf. Jó 42.7-9). O gesto de sair em direção ao próximo reproduz e dá continuidade à missão de Deus (Missio Dei), que é a de ir até o cativo para, dali, libertá-lo. É o êxodo se repetindo todas as vezes que o ser humano se dispõe a ver o sofrimento do próximo, ouvir seu gemido e descer para libertá-lo: “Vi, com efeito, o sofrimento do meu povo no Egito, ouvi o seu gemido e desci para libertá-lo. Vem agora, e eu te enviarei ao Egito” (At 7.34). Deus faz homens e mulheres solidários de sua missão. Aos que experimentaram a libertação, cabe-lhes ir aos ainda cativos e proceder da mesma forma. Primeiro, chama a si mesmo para depois enviá-los: “Vem agora, e eu te enviarei ao Egito” (v. 34b).

3.5 Agir ético e gratuidade

A TG não antagoniza o serviço a Deus e o serviço ao próximo, e, por isso, reconhece o lugar e o valor do culto e da ortodoxia, mas não enaltece o culto em detrimento das demandas e necessidades do pobre, como o preconiza a TR. Nessa última, o pobre sofredor e o amor do Deus Santo passam por caminhos diametralmente opostos; jamais se cruzam. São assistidos por Deus somente os que se enquadram no esquema da religião oficial e se adestram num doutrinamento ensaiado. É uma teologia que “protege” Deus atrás de um corpo de doutrinas, de tal modo que o encontro do homem será sempre com as exigências da Lei e nunca com Deus.

3.5.1 Deus e o homem se encontram na finitude da criatura

Através da gratuidade divina, intui-se que o lugar de encontro entre Deus e o ser humano será sempre na finitude e na fraqueza da criatura, na completa humanização do homem e no esvaziamento de Deus (cf. Fl 2. 5-8; Jo 1. 14). A necessidade desse esvaziamento (Kenosis) que se realiza plenamente na encarnação do Verbo demonstra, dentre outras coisas, a impossibilidade do homem chegar a Deus (cf. Jó 22.12) e que só Deus pode chegar até o homem (cf. Jo 1.14). É neste encontro que se opera a gratuidade de Deus que impulsiona e proporciona as condições do agir ético. 

Os amigos de Jó não entendiam dessa maneira. A cada discurso que pronunciavam, mais distanciavam Jó de Deus ao apresentá-lo como um Ser Supremo que não se permitia “descer” para resgatar o desvalido. Em lugar de um Goel de que tanto necessitava, foi-lhe apresentado um Ser que estava pronto para julgar e punir os pecadores.

Em lugar de desprezar o pobre sofredor como alguém que foi amaldiçoado por Deus por causa da sua condição social, a Lei o protegia (cf. Ex 22.24-26; 23.6; Dt 15.7-11), os profetas saíam em sua defesa condenando os ricos, enquanto os pobres eram amados por Deus (Dt 10.18; Pr 22.22-23)
. Contemplar a face de Yahweh e seguir o caminho da vida são experiências transformadoras. É isso que demanda Miquéias (cf. Mq 6.8) e são os critérios para se reconhecer e julgar os atos de justiça e misericórdia. Os que foram assim transformados não se permitiriam recriminar o pobre como o fizeram Elifaz, Baldade e Sofar em relação a Jó, nem desprezar o próximo, como o fizeram o Sacerdote e o Levita da parábola do Bom Samaritano (cf. Lc 10. 25-37). 
3.5.2 O agir ético: fé e práxis da gratuidade

As experiências com Deus e com o próximo funcionam como dois pratos de uma mesma balança e produzem o reconhecimento da justiça e do direito, o agir ético em todo momento. Aplicando-se essa imagem à situação parabólica do texto de Lc 10:25-37, pode-se dizer que houve um desequilíbrio entre os pratos da balança, quando o Sacerdote e o Levita evitaram aproximar-se do homem assaltado e ferido à beira do caminho, deixando de lhe prestar socorro. Paradoxalmente, eram eles os representantes do Templo e da Lei, da Casa de Oração para Todos os Povos e da Lei da Vida, a luz das nações. Porém, tais representantes do Templo se posicionavam distante das pessoas e, por conseguinte, de Deus. A estrada que trilhavam era a mesma do viajante que fora assaltado, de Jerusalém para Jericó, mas quando chegou o momento de se aproximarem do forasteiro semimorto e fazer a experiência do encontro com Deus na finitude e na fraqueza da criatura, afastaram-se, evitando o imprevisível (cf. Lc 10. 31,32). Para aqueles representantes do Templo e da Lei, a pessoa humana tinha um valor menor que as ocupações com a Religião Oficial e suas exigências formais assim como seus interesses pessoais. 

O divórcio da gratuidade na relação entre a fé e a práxis, entendida como o agir ético dessa fé, é que produz algo como um religiosismo, uma espécie de desvio da Religião que conduz à despersonalização e à desvalorização da vida, porque se ocupa e se justifica o serviço a Deus como tarefa sagrada e se despreza o próximo, tachando-o de incapaz, ímpio ou obstáculo e não o vendo como o objeto do amor de Deus, como o destino e o caminho da Missio Dei. Tiago já advertia que fé sem obras é morta, e que a religião pura e sem mácula para com Deus e Pai é visitar os órfãos e as viúvas nas tribulações e cada um guardar-se incontaminado do mundo (cf. Tg 2.17). 

Agir eticamente pela proposta da graça divina só é possível na história, cotidiana e imanentemente, assumindo compromissos com as exigências sociais e individuais da história humana e do humano. Não há uma verdadeira fé (gratuidade) sem práxis (agir ético), como também não há uma doutrina correta (ortodoxia) que não implique uma práxis correta (ortopraxia). A prática levanta perguntas à fé e a critica 
. 

Outra passagem bíblica que exemplifica esse religiosismo é o relato do ocorrido com Marta e Maria ao lidarem com a presença e o serviço a Jesus (cf. Lc 10.38-42). Estando na casa delas, Jesus nem era notado por Marta, tamanha a sua absorção nos afazeres domésticos. Somente Maria ficava aos seus pés, a lhe ouvir os ensinamentos. O ativismo de Marta, agitada de um lado para o outro em muitos serviços, não permitia que parasse para valorizar a vida. Marta aqui parece representar aquele Sacerdote e aquele Levita que se ocupavam com as coisas de Deus; Maria parece representar o Samaritano que se ocupava com as pessoas como criaturas de Deus. Marta não pára, como também o Sacerdote e o Levita não pararam para acudir a vítima do assalto. Numa religião em que o ativismo substituiu o agir ético para com o próximo, não há lugar para acolher o indigente e o forasteiro. Esses, excluídos do culto, são alijados, fora do campo de ação da religião, e até na morte deviam ser sepultados num cemitério à parte, para estrangeiros, no Acéldama (cf. Mt 27.7; At 1.18,19). Maria, na narrativa exemplar, pára e está pronta não só a ouvir, mas também para agir como o faz noutra ocasião, ungindo os pés de Jesus (cf. Jo 12. 3). 

3.5.3 A presença de Deus no pobre

O texto lucano denuncia esse tipo de alijamento sócio-religioso do pobre e, através da Parábola do Bom Samaritano, sacramentaliza a presença de Deus no pobre espancado e despojado, em oposição ao Templo, que tradicionalmente representava o lugar da habitação de Deus
. Tal sacramentalização está anunciada em outras passagens como, por exemplo, a que trata da vinda do Filho do homem, quando cobrará ter sido reconhecido não nos ritos cerimoniais do culto, mas naqueles que tiveram fome, sede, que eram forasteiros, que estavam nus, enfermos e presos e não foram socorridos; e esclarece: “Em verdade vos digo que sempre que o deixastes de fazer a um destes mais pequeninos, a mim o deixastes de fazer” (Mt 25.45). 

Jesus é apresentado solidarizando-se com os pobres e oprimidos em oposição à religião dominante da sua época. E é nessa linha de solidariedade que o evangelista Lucas trabalha, insistindo que ser próximo é ter misericórdia, senti-la, praticá-la até às últimas conseqüências com o ferido, com o oprimido, com o nu e despojado à beira do caminho da vida. A figura do Samaritano é elaborada para fazer entender que o Templo no qual se deve servir a Yahweh é o templo humano que demanda solidariedade; e aquele que age em favor da vida, ama o próximo como a si mesmo, e, por isso, cumpre a lei e os profetas e ganha a vida eterna. Negar a solidariedade é negar a dignidade humana e a divina. “O Samaritano é o exemplo de solidariedade entre os pobres, de amor aos de outra raça ou aos inimigos, um amor que reproduz o amor divino”
.

Portanto, o agir ético na perspectiva da TG só é completo quando o agente ético interage com outras duas realidades exteriores a ele mesmo: Deus e o próximo, formando assim a tríade que se abre para realizar o bem. Nessa interação Deus será sempre Deus e o próximo será sempre o outro, o desconhecido, transitório, múltiplo; daí a importância de se estar aberto e alerta para conhecer e reconhecer quem é o próximo próximo, pois “não é aquele que encontro no meio do caminho, mas aquele em cujo caminho me coloco. Aquele de quem me acerco e a quem busco ativamente”
.

3.5.4 Quem é o meu próximo

Tanto na tradição dos Pais como na Lei (cf. Ex 20.16-17), já se desenvolve o tema do outro como o espaço do agir ético, aquele que demanda ser reconhecido como humano e dignificado, independente de sua raça, sexo, idade ou status social. Mesmo que fosse um estrangeiro não poderia ser oprimido. Como o natural da terra, deveria ser amado e respeitado, pois os israelitas também haviam sido estrangeiros no Egito: “Se o estrangeiro peregrinar na vossa terra, não o oprimireis. Como o natural, será entre vós o estrangeiro que peregrina convosco; amá-lo-eis como a vós mesmos, pois estrangeiros fostes na terra do Egito. Eu sou o Senhor, vosso Deus” (Lv 19.33,34). 

No entanto, a atitude de acolher o próximo, tanto na tradição judaica como na tradição de outros povos do Antigo Oriente Médio, sofreu aquilo que foi denominado de “evolução para o mal”
, ou seja, foi se modificando até se transformar numa ação includente para com os da própria raça e excludente para com os estrangeiros. Da condição de amigo, qualquer que fosse a pessoa, o próximo passou a ser parente, aquele homem ou mulher do próprio povo, da própria casa; enquanto que aqueles que não o eram, eram apenas “amigos” e até mesmo inimigos. Gradualmente essa consciência separatista foi se cristalizando na sociedade judaica até o patamar de extrema intolerância para com os estrangeiros. 

Já no texto neotestamentário, a figura do próximo, que, num primeiro sentido, significaria vizinho, próximo fisicamente, aquele que está ao lado, testemunha essa mudança de conceito. Passou a ser considerado como aquele que é membro da família, da parentela ou amigo, numa proximidade de relações
. Porém, a pregação de Jesus se levanta contra tal pedagogia
 para o mal e corrige a interpretação rabínica de que a lei ordenava amar ao próximo, e que isso subentendia que se deveria odiar ao não-próximo, ou ao estrangeiro, ou ao inimigo. Reverte essa idéia e ordena que se ame o inimigo e ore por eles: “Amarás o teu próximo e odiarás o teu inimigo. Eu, porém, vos digo: amai os vossos inimigos e orai pelos que vos perseguem” (Mt 5.43,44). Assim, aquele que age com gratuidade não pode ter inimigos e nem reconhecer limites em suas ações, porque, no amor não existem limites. E o outro, que se julga o próximo por excelência (o irmão), não se constitui em fronteira do amor, porque, senão, haverão aqueles que ficarão alijados desse amor
. Também não será a condição social, raça ou credo, mas “a necessidade do outro que vai dizer o que deve ser feito e até que ponto se deve amar”
.

3.5.5 O agir ético pela gratuidade e a opção pelos pobres

O agir ético também não permite determinar, a priori, quem é o próximo, porque as ações de gratuidade não outorgam a prerrogativa de se escolher de antemão a pessoa a quem se deve servir. Da mesma forma, não são certas condições sociais que determinarão quem é o mais carente e, portanto, maior merecedor de ser ajudado. E mais, qualquer pessoa ou comunidade de cristãos que se pronuncie a favor dos pobres como opção não pode fundamentar tal escolha em argumentos puramente antropológicos, humanísticos, éticos ou políticos. Toda ação ética que resulta da gratuidade, parte da fé e experiência com Deus em Cristo e tem “caráter teológico, em particular cristológico”
. 

Por outro lado, não se pode reduzir a experiência da fé gratuita ao agir ético. É também uma grande tentação. O pobre não é, pela sua condição, uma ocasião ou um instrumento para a aproximação de Deus. O ser humano deve ser amado não como um instrumento, “mas como primeiro termo em relação ao supremo termo transcendente, princípio e razão de todo amor”
. A TG postula a ação humana fundada no amor e na justiça para com Deus e o próximo, e “requer uma firme e obstinada vontade de estar presente onde a injustiça maltrata um inocente, seja quem for”
. Todas as ações nesse sentido são válidas. No entanto, é possível que haja motivações erradas, escondidas por trás de ações de generosidade com o fim de enaltecer alguns às custas da miséria de muitos
. Daí a necessidade de que toda ação ética seja fruto da Gratuidade, porque somente a experiência do amor gratuito de Deus torna homens e mulheres capazes do amor-serviço, do amor desinteressado.

O que diferencia decisivamente o agir ético de uma pessoa cristã movida pela graça de Deus, das ações de qualquer outra pessoa, grupo ou movimento social não é tanto o resultado de suas ações, mas a sua opção anterior por Jesus Cristo, o Senhor da Vida. Jesus é o centro do mundo e da história. “Tudo o mais, inclusive a questão dos pobres, se organiza e harmoniza em torno dessa realidade maior”
. Para ser alinhada cristologicamente, a opção pelos pobres deve resultar de uma ação ética movida pela gratuidade, e não deve ser sacramentada como se fosse a única missão integral da Igreja, ainda que tenha se tornando a “tarefa importante e mesmo dominante, em particular para as Igrejas do Terceiro Mundo”.
 

Como tarefa prioritária da Igreja e aquela que mais desafia a sociedade com apelos humanitários, a opção pelos pobres não pode se transformar em uma escolha que resulte de um desespero de consciência, numa tentativa de apaziguamento de culpas sociais e pessoais que negue as raízes evangélicas e reduza a graça de Deus a um movimento de libertação social. A experiência da Gratuidade dá sentido mais profundo às questões do ser humano e do agir cristão. Sem ela, a autocomplacência substitui a receptividade do dom de Deus e gera o farisaísmo
.

3.5.6 Conclusão

Apesar da Graça ser tanto natureza e ação divinas, é possível conhecê-la a partir da história e em sua ação no mundo através do e para o ser humano. Sua presença é notadamente percebida na afeição de Deus como Pai gracioso que age em favor da humanidade como filhos, numa relação de liberdade e amor espontâneo.

Trata-se de um dom, favor imerecido que procede do Deus Criador, o Todo Poderoso, que a ninguém se reporta para pedir ou dar satisfação do que faz, porque é livre. O Deus do qual procede tudo e que tudo o que faz é bom e perfeito: “Toda boa dádiva e todo dom perfeito são lá do alto, descendo do Pai das luzes, em quem não pode existir variação ou sombra de mudança. Pois segundo o seu querer, ele nos gerou pela palavra da verdade, para que fôssemos como que as primícias das suas criaturas” (Tg 1.17, 18).  

A base teológica da Graça é a soberania de Deus. Quando o profeta Jeremias retrata a Deus como o oleiro, capaz de transformar o barro em qualquer objeto desejado, declara a prerrogativa divina de vir a se arrepender, caso a nação se convertesse (cf. Jr.18.1-6). Sendo soberano e, ao mesmo tempo, gracioso, suas ações são imprevisíveis porque resultam de uma liberdade que começa e termina em si mesmo: “Porque dele, e por meio dele, e para ele são todas as coisas. A ele, pois, a glória eternamente. Amém” (Rm 11.36).

Na TG, o ser humano é respeitado como um ser livre que responde moralmente pelos seus atos. Porém, sua liberdade transita entre a liberdade de Deus e a do próximo, e só é reconhecida como legítima quando circula respeitosamente nesta tríade. Aquele que ama despretensiosamente o Deus soberano e imprevisível e exerce respeitosamente sua liberdade entre liberdades (a de Deus e a do próximo) terá todas as condições necessárias para agir eticamente no fluir da graça de Deus. Suas ações resultarão de sua experiência com Deus e com o próximo, e serão dinamicamente controladas pela liberdade que circula entre Deus, o próximo e eu.

Como foi visto, a TR se fundamenta em uma distorção da Sabedoria de Israel. Por sua vez, fundamenta a TP, sendo-lhe a gênese e a justificativa bíblica. A TP, por seu turno, foi apresentada como filha do seu tempo, da Pós-modernidade, e responde aos anseios, desejos e necessidades do homem e da mulher pós-modernos que pelas lacunas deixadas pela Igreja e pelas angústias de seu próprio contexto, buscam respostas fáceis, rápidas e mágicas. Já, a TG foi apresentada como a expressão bíblica e teológica consistente para se compreender a vida cristã e a comunhão com a Trindade. 

Diante desse percurso empreendido, é possível agora compreender como a TP e a TR convergem e divergem para, a partir daí, questioná-las à luz da TG. Além disso, é imprescindível analisar os desdobramentos pastorais resultantes. É ao que se dedica o próximo e último capítulo desta dissertação.

4 TEOLOGIAS EM CONFRONTO E DESDOBRAMENTOS PASTORAIS

Após os passos dados nos capítulos anteriores, faz-se necessário confrontar as três teologias aqui discutidas antes que se passe à reflexão das conseqüências e abordagens pastorais possíveis. Para a análise contrastiva, identificam-se as convergências e as divergências entre a TR e a TP no que tange à teologia, à antropologia e à ética, para, em seguida, questionar ambas à luz da TG. Após esse exercício, passa-se a elencar e analisar os desdobramentos pastorais previsíveis. Este capítulo, portanto, divide-se em duas grandes partes: teologias em confronto e os desdobramentos pastorais propriamente ditos.

4.1 Teologias em Confronto

4.1.1 Introdução

Existe relação estreita entre a TR, nos termos bíblicos do Primeiro Testamento, e a TP, na forma como é vista na pregação das igrejas cristãs neopentecostais na atualidade. Ambas justificam suas doutrinas a partir de uma mentalidade retributiva, resultado da má compreensão da justiça divina, limitada à recompensa ou punição pelos feitos humanos. O caráter gracioso de Deus reduz-se a uma caricatura de severidade. O que se percebe é que a polarização entre a justiça e a graça divina produz teologias ontologicamente fracas e teleologicamente fortes.

4.1.2 Teologia da Retribuição e Teologia da Prosperidade: convergências

Para a análise proposta neste trabalho, laborou-se em identificar os pressupostos das linhas teológicas aqui apresentadas (TR, TP e TG) em três categorias que pudessem ser caracterizadas, distinguidas e comparadas. As três categorias compõem o tripé fundamental da teologia bíblica: o discurso acerca de Deus, acerca do homem e acerca das relações entre os seres humanos e destes com Deus. Assim, buscou-se identificar nos capítulos anteriores a configuração teológica (discurso acerca de Deus), antropológica (discurso acercado homem) e ética (discurso acerca das relações entre o ser humano e Deus e entre o ser humano e os demais humanos) de cada linha teológica estudada. Neste tópico, resgatam-se os resultados das discussões anteriores e busca-se compará-los de forma positiva (convergências) e negativa (divergências). Inicialmente, trabalham-se as convergências e divergências teológicas, antropológica e ética, nessa ordem, entre a TR e a TP. Finalmente, ambas são questionadas, a partir dessas três categorias, à luz da TG.

4.1.2.1 Convergências teológicas

Tanto para a TR quanto para a TP, Deus age, quase sempre, em resposta às ações ou comportamentos humanos, razão porque se preza tanto fazê-lo conhecido mais pela vertente do poder do que pela do ser. Apesar do empenho de Deus em se fazer conhecido como Senhor, e em estabelecer condições para um encontro relacional com o seu povo - “Apareci a Abraão, Isaac e a Jacó como Deus Todo-Poderoso; mas pelo meu nome, ‘o Senhor’, não lhes fui conhecido” (Ex 6.3), seu poder sempre foi preferido ao seu amor como meio de subjugar as pessoas a um fideísmo sem largueza. Seu agir resume-se à ostentação de sua força, para punir o infiel (cf. Jó 31.23), segundo a TR, ou para derrotar o diabo e o mal, segundo a TP. A soberania divina, freqüentemente, é confundida com a onipotência divina, relativizada todas as vezes que o ser humano cobra resultados, ou em forma de recompensas, ou de punições, prescritas em sua Palavra (cf. Dt 27 e 28), como se lhe cerceasse a liberdade, tirando-lhe a prerrogativa de mudar o curso de suas ações, movido pela sua justiça, amor e graça (cf. Jó 9.13 e Jn 3.10).

Aprisionado a uma teologia formulada na base de retribuições e ou recompensas, Deus perde a sua condição de Ser Livre para ficar nas mãos de credores de direitos adquiridos através do comportamento humano. A reivindicação desses direitos é feita a partir da relação de reciprocidade estabelecida entre o ser humano e Deus. Este fica na obrigação de cumprir todas as promessas contidas na Bíblia feitas ao ser humano e, torna-se, portanto, refém de sua própria Palavra, pois o fiel é quem define qual deve ser a vontade de Deus, e não o contrário.

Alguns programas televisivos e radiofônicos neopentecostais mostram os pregadores convidando para campanhas de libertação em suas igrejas, com um desafio. Parafraseando um desses pregadores: “Venham receber a bênção, porque eu afirmo: Se Deus não responder conforme estou prometendo, ele não é Deus”. Nessas teologias claramente utilitaristas, Deus não pode ser pensado como ser soberano e senhor, mas como um poder à disposição do ser humano, cujas expectativas não pode decepcionar. 

4.1.2.2 Convergências antropológicas

Em ambas as teologias, o ser humano é medido pelo resultado de suas ações. Seus olhos estão sempre postos na finalidade de seu agir e, quase nunca, no seu percurso. Trata-se de uma espécie de teleologia, seja para bênção, seja para maldição. As realidades são, freqüentemente, avaliadas sob o prisma da previsibilidade. 

Conforme foi visto, um homem ou uma mulher prósperos são aqueles que foram contemplados com as bênçãos divinas. Pelo contrário, o sofredor é alguém punido por Deus (no conceito da TR) ou pelo diabo (no conceito da TP). Quaisquer contingências sofridas ao longo da vida, portanto, representam, em primeira instância, algum tipo de conseqüência do mal, para só depois se pensar numa possibilidade de libertação.

Outro ponto convergente é a questão da punição ao pecador, seja pela sua desobediência a Deus, na concepção da TR, seja como vítima do mal ou da ação do diabo, na concepção da TP. Em ambos os casos, o pecado é visto, necessariamente, como condição de castigo e condenação ao pecador, quase nunca como oportunidade de salvação. Principalmente em alguns ramos neopentecostais, falta o cultivo de experiências transformadoras nos moldes evangélicos, de dentro para fora: caráter, motivação, virtudes etc. Não se fala em perdão de pecados, de renúncia e vida de santificação. Vê-se, sim, a busca frenética por uma intervenção mágica de Deus através de exorcismos ou obediência a ritos e campanhas de libertação. 

A predominância da idéia do pecado, apenas como condição de punição ao pecador, muito comum no Primeiro Testamento, está presente também no Segundo Testamento e pode ser encontrada na pergunta que os discípulos fizeram a Jesus acerca do cego de nascença: “Mestre, quem pecou, este ou seus pais, para que nascesse cego?” (Jo 9.2). Uma pergunta que demonstra a relevância da punição em detrimento do perdão e a intolerância para com os pecadores. Jesus imediatamente afasta as teorias correntes de punição, sem dar qualquer explicação ao caso. Simplesmente fala do homem cego como alguém que será contemplado com bênçãos divinas.

Quanto à possibilidade de conversão, as duas teologias preconizam-na não como uma volta amorosa para Deus, mas simples desobstrução espiritual para que se receba a bênção. E, caso alguém proclame sua conversão a Deus, sem que demonstre as vantagens e prosperidade material alcançadas, esse não será levado a sério.

Outro ponto comum entre as duas teologias é o desejo de controlar a Deus. Por entenderem que o ser humano é um ser de posse, e que a aquisição de bens reflete favores divinos: seja por meio de recompensas adquiridas em troca da retidão e justiça humanas (TR), seja através de barganhas, ao custo de dízimos, ofertas e ritos (TP), pode-se, assim, controlar a Deus. Também, o medo e a insegurança diante da vida, do futuro e da morte potencializam este desejo latente na natureza humana, o qual se manifesta com diferentes nuanças ao longo da história e em cada mudança no comportamento religioso do ser humano.

4.1.2.3 Convergências éticas

Para a visão de mundo hebraica, recompensas e punições eram recebidas em vida. Não havia expectativas para o além túmulo. O sheol, palavra hebraica que originalmente significava o lugar para o qual iam todos após a morte, tanto os justos como os injustos, não passava de um lugar sombrio. Lá não havia nenhuma felicidade para os bons e nenhum tormento para os maus. A ânsia que Jó tinha de morrer e fugir para o sheol, depois de todo sofrimento na terra, por exemplo, demonstra que não havia nenhuma expectativa de retribuição para o bem ou para o mal, depois da morte (cf. Jó 10.18-22).

A TR baseava-se nessa visão de mundo como fundamento para uma ética de resultados, o que contribuiu para fortalecer tratamentos diferenciados nos relacionamentos na comunidade humana e em relação à criação. Caso as pessoas pudessem retribuir com algum favor (cf. 14.12-14) teriam tratamento privilegiado ou não. A motivação para esse tipo tratamento não se encontrava apenas no gesto de fazer o bem a uma pessoa próspera, como se fosse abençoada por Deus, mas, no ganho secundário que se poderia obter dele.  Jesus se opõe a este tipo de tratamento diferenciado e propõe um novo padrão de recompensa: “Amai, porém, aos vossos inimigos, fazei o bem e emprestai, sem esperar nenhuma paga; será grande o vosso galardão, e sereis filhos do Altíssimo. Façam isso porque ele também é bom para os ingratos e maus” (Lc 6.35). A recompensa será na ressurreição dos justos (cf. Lc 14.14).

A TP segue a mesma linha ética postulada pela TR, apesar de sua visão de mundo diferente. A TP postula a existência de céu e inferno, porém, na prática, prioriza o comportamento ambicioso para adquirir posses e bens terrenos. Ter em lugar de ser, portanto, exprime com clareza o princípio ético que permeia a TR e a TP. Esta ética de resultados valoriza o que o ser humano pode apresentar como resultado da sua aprovação diante de Deus. 

Pode-se inferir também que em ambas opera-se uma ética individualista. Quem não desfruta do sucesso em seus empreendimentos ou sofre de alguma doença ou qualquer outro mal deve procurar explicação de caráter individual, e não, social ou político. Busca-se o sucesso de caráter individualista, que assegure vantagem sobre os outros. Atitudes altruístas não são estimuladas, como solidarizar-se com o mais fraco, chorar com os que choram, carregar as cargas uns dos outros. Aos vitimados pelo mal, só resta bater diretamente às portas do sobrenatural como caminho de solução para seus problemas.
4.1.3 Teologia da Retribuição e Teologia da Prosperidade: suas divergências

A partir das três categorias - teológica, antropológica e ética, pode-se também detectar divergências entre a TR e a TP.

4.1.3.1 Divergências teológicas

Enquanto a TR apresenta um Deus Todo Poderoso e inacessível, que não confia nos seus santos, nem considera os céus puros aos seus olhos (cf. Jó 15.15) e que, muito menos, permite ser desafiado pelo homem (cf. Jó 15.25), a TP apresenta um Deus que pode ser desafiado e cobrado por qualquer pessoa, sem qualquer exigência normativa quanto à obediência aos seus mandamentos, como numa hiper-exposição da ética de amor das comunidades joaninas: “Amados, se o nosso coração não nos acusa, temos confiança diante de Deus; e aquilo que pedimos dele recebemos, porque guardamos os seus mandamentos e fazemos diante dele o que lhe é agradável” (1 Jo 3.21,22).

Diferentemente da TR, que mantêm distância abissal entre o Criador e a criatura, distância marcada pelo temor, na TP, o ser humano estabelece uma relação quase patronal em relação a Deus. Ao fiel cabe demonstrar sua revolta
 diante de Deus e exigir que as promessas contidas na Bíblia se cumpram. Nas palavras de Edir Macedo: “A Bíblia tem mais de 640 vezes escrita a palavra oferta. Oferta é uma expressão de fé. Se Deus não honrar o que falou há três ou quatro mil anos, eu é que vou ficar mal”
. 

Deus é concebido não segundo aqueles traços singulares que transpareciam na experiência de Israel e, mais tarde, na vida de Jesus, mas, como aquele que tem poderes para curar toda a dor e afastar todo o mal, satisfazendo magicamente todas as necessidades e exigências pessoais do fiel. Um Deus sem rosto e sem identidade, que não tem vontade própria, do qual se conhece apenas o poder a serviço do humano e os seus inimigos.

4.1.3.2 Divergências antropológicas

Partindo da compreensão veterotestamentária de que os seres humanos íntegros, retos, tementes a Deus e que se desviam do mal são, conseqüentemente, prósperos (cf. Jó 1.1), a TR elegeu a prosperidade como evidência incontestável da bênção de Deus. Não somente a elegeu como também a absolutizou, invertendo a lógica da constatação inicial, apregoando que a pessoa próspera é aquela abençoada por Deus. 

Jó rejeita tal absolutização e contra-argumenta expondo a realidade que se observava: efetivamente havia prosperidade dos perversos e havia sofrimento dos justos (cf. Jó 21). Pessoas que não eram justas nem retas e que, muito menos, temiam a Deus, prosperavam e morriam despreocupadas e tranqüilas (cf. v. 23). Numa disputa nada fácil entre Jó e seus amigos, quanto à validade do esquema causa-efeito na distribuição da justiça divina, a doutrina da TR insistia em afirmar que a retidão e a justiça humanas são condições sine qua non para o recebimento das bênçãos divinas.

Diferentemente, a TP não prevê posturas tão elevadas de valores ético-morais como condição para o fiel merecer as bênçãos divinas. Não importa quais valores o ser humano alimenta dentro de si, nem o credo religioso que professa. Que seja irmão católico, irmão evangélico, irmão espírita, não importa. Deus quer abençoar a todos! Não é necessário qualquer compromisso catequético, de iniciação à fé
 para que o crente seja merecedor das graças divinas. Ao ser humano basta querer e acionar sua fé, subjetiva, exigindo de Deus que cumpra o que, de sua parte, prometeu. 

Para a TR, o pecado individual ou coletivo é o grande inimigo que leva o ser humano à desobediência a Deus e deve ser combatido. Atitudes pecaminosas obstruem as comunicações e ações do ser humano, impedindo-o de receber o cumprimento das promessas divinas, além de atrair sobre si toda sorte de males: “Porventura, não é grande a tua malícia, e sem termo, as tuas iniqüidades? [...] Por isso, estás cercado de laços, e repentino pavor te conturba ou trevas, em que nada vês; e águas transbordantes te cobrem” (Jó 22. 5,10-11). O mal opera no interior do ser humano e deve ser interrompido através do arrependimento (cf. Jó 8.5,6). 

Na TP não é assim. O inimigo a ser combatido não é o pecado, mas o diabo. O ser humano não é a sede do pecado, o que exigiria dele o arrependimento, mas uma vítima da ação maligna. A prática do mal não deriva de sua escolha moral ou espiritual, mas de uma ação maligna que o acomete, atrapalhando sua vida, principalmente na área financeira – locus privilegiado da bênção e da prosperidade.

4.1.3.3 Divergências éticas

A ética da TR orientava-se por uma estrita observância dos mandamentos e normas da Lei, resultando num zelo extremo para com Deus, o que incluía o desprezo aos estrangeiros e aos marginalizados pela religião oficial. Ora, pode ser entendida tal atitude como uma ética classista! A Parábola do Bom Samaritano ilustra muito bem esse tipo zelo sem entendimento e demonstra que a omissão do Sacerdote e do Levita em socorrer o viajante assaltado no caminho de Jerusalém para Jericó se devia às peias que o formalismo religioso lhes impunha (cf. Lc 10.25-37). Manietados por uma religião que ignora as pessoas com suas necessidades, o Sacerdote e o Levita se enquadram perfeitamente como os objetos de uma das lamentações proferidas por Jesus em Mt 23: “Ai de vós, escribas e fariseus, hipócritas, porque dais o dízimo da hortelã, do endro e do cominho e tendes negligenciado os preceitos mais importantes da lei: a justiça, a misericórdia e a fé; devíeis, porém, fazer estas coisas, sem omitir aquelas” (Mt 23.23). Por conta de uma ética excludente, o necessitado não pode ser assistido por eles. Os que gozassem de melhores condições socioeconômicas não teriam recebido o mesmo desprezo, amparados pela religião oficial e considerados como abençoados por Deus. O curioso é que, apesar de ser uma ética classista e, por conseguinte, excludente, orientava-se por uma causalidade rigorosa: a justiça leva à felicidade, a injustiça leva à infelicidade.

Já, na TP não há exigência ética clara para o indivíduo. Priorizam-se as necessidades e as carências individuais, temas que ocupam um lugar proeminente nas pregações e nos cultos das igrejas neopentecostais. A religiosidade da TP não exige conversão como atitude clara de obediência a Deus. O fiel é envolvido num sem número de campanhas e programações, sempre em busca de sucesso e enriquecimento, desafiado a participar de todas essas atividades e a cumprir os seus votos. Só assim se manterá em dia com suas obrigações religiosas e se sentirá fortalecido. O fiel posiciona-se como espectador do embate entre Deus e o diabo, como se assistisse a uma espécie de intervenção mágica de Deus na realidade humana. Sua participação restringe-se aos atos de fé ou atos simbólicos em resposta aos apelos de doações, campanhas etc.

4.1.4 Teologia da Retribuição e Teologia da Prosperidade questionadas à luz da Teologia da Gratuidade

Qualquer pretensão de conhecimento teológico só é possível mediante a Graça, o favor de Deus em se deixar conhecer. Somente pela gratuidade divina, o ser humano será capaz de contemplar Deus, livre de qualquer sentimento meritório que possa ser apresentado como direito à salvação. Sem merecimento algum, a Graça alcança homens e mulheres, passa pela sua experiência humana e faz o movimento de retorno a Deus em forma gratidão (cf. Lc 7.41-43).

O encontro com a Graça é existencial e permite às pessoas sentirem-se iguais perante Deus e, conseqüentemente, irmãos uns dos outros. É o único meio pelo qual o ser humano se percebe amado por Deus e chamado para a salvação: “Porque pela graça sois salvos [...] e isto não vem de vós [...] nem de obras, para que ninguém se glorie” (Ef 2. 8,9). Na TG não há privilegiado, nem renegado, porque Deus, não faz acepção de pessoas (cf. Rm 2.11). Há aqueles que recebem gratuitamente o único doador, o Deus Trino.

A TR e a TP, consideradas até aqui, não pensam desta forma, e apresentam: a) um Deus emoldurado num esquema de previsibilidade, subserviente aos interesses humanos; b) uma antropologia centrípeta e megalomaníaca; e, c) uma ética de compensação, cuja finalidade é a satisfação pessoal. 

Estas duas teologias resultam da “compreensão que o povo tinha de sua experiência com Deus nas diferentes épocas, e como ele foi percebendo a revelação de Deus ao longo da história”
. Uma compreensão que, no seu início, foi afetada pela doutrina da retribuição, comprometendo seriamente as imagens de Deus e do ser humano porque modeladas pela lógica do casuísmo, em que Deus torna-se refém das ações humanas, sem a menor chance de praticar o seu amor e a sua graça com liberdade. O resultado dessa compreensão pode ser visto na teologia que os amigos de Jó defendiam. Ao mesmo tempo em que exaltavam a Deus, erravam, quando, a fim de salvaguardar a liberdade divina, declaravam que não há nenhum prazer para o Todo-Poderoso em saber que o homem pode ser justo: “Tem o Todo-Poderoso interesse em que sejas justo ou algum lucro em que faças perfeitos os teus caminhos” (Jó 22.3)? Assim era a teologia que os amigos de Jó apresentavam: massacrante, ao tratar da infinitude de Deus em relação à finitude humana, como se dessa maneira se pudesse preservar a magnitude divina às custas da diminuição do ser humano.

A despeito de inúmeras passagens bíblicas nas quais se pode identificar a mentalidade retributiva subjacente (p. ex., 1 Sm 26.23; Sl 62.12; Jr 51.24,56; Os 12.3, entre outras) é possível enxergar, através das Escrituras Sagradas, o rosto do Deus gracioso, sempre interessado em se relacionar com o seu povo e acolhê-lo com misericórdia. Ao contrário do que preconiza a TR, o caráter gracioso de Deus não entra em contradição com seu senso de justiça, sempre presente em suas ações, porque a “sua justiça estende um braço ao trapo jogado no chão enquanto com o outro afasta aquele que causa o infortúnio”
. Desse modo, a justiça divina tem sempre um elemento de graça e misericórdia em favor do pobre e do necessitado. No entanto, não se postula que uma escolha errada que alguém faça contra Deus e contra o próximo não resulte em danos, em sofrimento e em fracasso. O problema surge quando o sofrimento e o fracasso experimentado pelo ser humano seja visto inevitavelmente como uma paga pelo que o indivíduo fez de ruim.

O Primeiro Testamento, principalmente, foi e é muito utilizado para justificar a distribuição da justiça divina na base de méritos pessoais, a ponto de se tornarem quase irreconciliáveis o Deus do Primeiro e do Segundo Testamento. Aliás, a relação entre o Primeiro e Segundo Testamento é o problema teológico por excelência que se coloca a todas as gerações de cristãos, com maior ou menor agudeza e clareza
. Marcião (por volta de 145 d.C.) censura tudo o que diz respeito ao Deus do Primeiro Testamento em função desse ser um deus iracundo, severo, cruel, diferente do Supremo Ser, o Deus de amor do Segundo Testamento. No entanto, o Primeiro Testamento está repleto de textos que mostram a exigência de que o amor seja exercitado para com Deus e para com o próximo. Israel recebe ordem para amar a Deus (cf. Dt 6.5; 19.9; 30.16); amar o próximo (cf. Lv 19.18,34); amar o estrangeiro (cf. Dt 10.19). Oséias recebe ordem para amar uma adúltera (cf. Os 3.1). O povo recebe ordem para amar a sabedoria (cf. Pv 4.6), a verdade e a paz (cf. Zc 8.19) e o bem (cf. Am 5.15). De igual modo quanto ao perdão. Embora o perdão divino não fosse automático, nem sempre garantido (cf. Am 5.15; Sf 2.3), Israel acreditava que Yahweh era um Deus que perdoa, mesmo que em algumas ocasiões diga que não perdoará (cf. Ex 23.21; Dt 29.20; Js 24.19; 2 Rs 24.4; Jó 7.21; Lm 3.42; OS 1.6). Amós orou para que Deus perdoasse Israel (cf. Am 7.2,5), e o Senhor se arrependeu e desistiu do castigo pretendido. Os ninivitas se arrependeram com a pregação de Jonas e Deus se arrependeu de destruí-los (cf. Jn 3.10).  

Um fator importante a ser recordado pelo leitor da Bíblia, é que, devido às limitações humanas, inevitáveis no processo de construção da fé bíblica, a TG ficou ofuscada ou mesmo relegada em alguns momentos da história do povo de Deus em sua caminhada, dando lugar a outras visões, outros modos de se compreender o agir e o ser divinos, nem sempre coerentes com o Deus da Gratuidade. Para que se tenha, então, compreensão apurada da graça divina, torna-se necessário fazer e refazer o caminho da experiência da Graça, sempre à luz do que o Segundo Testamento relata sobre a pessoa, vida e mensagem de Jesus Cristo. O Segundo Testamento se oculta no Primeiro, o Segundo, no Primeiro se desvenda; no pensar de Agostinho
. Uma afirmação que só foi possível graças à reinterpretação que Cristo deu às Escrituras judaicas.

A chave de leitura
 para se compreender o caráter gracioso de Deus no Primeiro Testamento é Cristo. Ele é o Filho de Deus, que imita o Pai que é bom e misericordioso (cf. Mt 5.45; Lc 6.45), que não quer que nenhum de seus filhos pereça (cf. Mt 18.24), que supre todas as suas necessidades (cf. Mt 6. 25-34). Nele, a TG, ofuscada pela TR e pela TP, é clarificada. Nele, a Lei, os Profetas e os Salmos (cf. Lc 24.44b) encontram seu cumprimento, e a “imagem do Deus invisível” (cf. Cl 1.15; Hb 1.3) é manifestada ao mundo. Sua missão, anunciada nos profetas, se realiza na evangelização dos pobres, proclamação da libertação aos cativos, restauração da vista aos cegos e libertação dos oprimidos em cumprimento ao que a Escritura diz a seu respeito: “Hoje, se cumpriu a Escritura que acabais de ouvir” (Lc 4.18,19,21).

Em Cristo há não só o cumprimento das profecias que lhe dizem respeito, mas, também, o sentido de toda a pedagogia do castigo de Deus na história de Israel. A antiga idéia de um Deus obrigado a punir o pecador simplesmente porque segue irrestritamente a lógica da recompensa e do castigo, sem nenhuma alternativa para aplicar o perdão, é corrigida e explicada à luz da filiação divina como disciplina para aproveitamento, a fim de tornar os seres humanos participantes da sua santidade:

Deus vos trata como filhos; pois que filho há que o pai não corrige?... Além disso, tínhamos os nossos pais segundo a carne, que nos corrigiam, e os respeitávamos; não havemos de estar em muito maior submissão ao Pai espiritual e, então, viveremos? Pois eles nos corrigiam por pouco tempo, segundo melhor lhes parecia; Deus, porém nos disciplina para aproveitamento, a fim de sermos participantes da sua santidade. Toda disciplina, com efeito, no momento não parece ser motivo de alegria, mas de tristeza; porém, mais tarde, produz fruto pacífico aos que têm sido por ela exercitados, fruto de justiça. Por isso, restabelecei as mãos descaídas e os joelhos trôpegos; e fazei caminhos retos para os pés, para que não se extravie o que é manco; antes seja curado (Hb 12. 7-13.). 

O apóstolo Paulo também fala dos acontecimentos da história de Israel como “exemplos deixados para nós”, escritos para “nossa advertência” (cf. I Co 10.6,11) e mostra que os castigos recebidos têm um caráter pedagógico, para que o ser humano seja conduzido à obediência, a ordem seja restaurada e todo o povo de Deus, liberto do sofrimento e da opressão (cf. Is 45.8). 

4.1.4.1 Recompensas e graça

Muitas afirmações nos ensinamentos de Jesus sugerem que as bênçãos recebidas resultam de uma recompensa. A doutrina da retribuição, bastante desenvolvida nos seus dias, ao que parece, estava muito presente também nos seus ensinamentos. Será recompensado quem sofre perseguição por causa de Cristo (cf. Mt 5.12); ama os inimigos (cf. Mt 5.46); dá esmolas sem hipocrisia (cf. Mt 6.4); jejua com sinceridade (cf. Mt 6.18). 

A relação entre Deus e o ser humano assemelha-se, na parábola evangélica, a de um empregador ou senhor para com os seus trabalhadores ou escravos (cf. Mt 20.1-16; 24.45-51; 25.14-30). A recompensa parece ser postulada, algumas vezes, como um equivalente estrito de algo feito (cf. Mt 5.7; 10.32,41ss; 25.29), ou uma compensação pela perda ou autosacrifício (cf. Mt 10.39; Lc 14.8-11). Recompensas são prometidas, algumas vezes, em virtude de uma atribuição (cf. Mt 5.19; 18.1-4; Mc 9.41; Lc 19.17,19); e algumas vezes a punição é graduada de acordo com a seriedade do caso (cf. Mt 10.15; 11.22,24; Lc 12.47ss.). Em tais declarações, os ensinos de Jesus parecem interpretar o conceito hebraico quanto aos méritos, através do qual a recompensa era um tipo de pagamento concebido em termos quantitativos.

Embora essa impressão proceda, há outros textos evangélicos que colocam o ensino a respeito das recompensas numa perspectiva completamente diferente. Ainda que Jesus tenha feito apelos à recompensa, como se viu acima, nunca usou a ética mercantilista. Em seus ensinos, nota-se claramente que a fidelidade nunca deve ser exercitada tendo em vista a recompensa e que qualquer recompensa porventura recebida advêm estritamente da liberalidade da graça divina. Principalmente nas parábolas a respeito de recompensas, fica claro que toda recompensa, em última análise, é uma dádiva decorrente da Graça. Quando um homem tiver exercido a mais elevada fidelidade, ainda assim não se fez merecedor de coisa alguma, pois não fez mais do que a sua obrigação (cf. Lc 17.7-10). Jamais poderá retribuir as bênçãos de Deus, pois são todas concessões de sua Graça. 

4.1.4.2 Recompensa equável pela graça

Uma mesma recompensa é oferecida a todos os servos fiéis, independentemente do resultado que conseguiram (cf. Mt 25.21,23). A medida da Graça, em forma de recompensa, ultrapassa qualquer expectativa proporcional ao serviço prestado (cf. Mt 19.29; 24.47; 25.21,23; Lc 7.48; 12.37). Deus é livre para absolver o ser humano, independentemente da sua fidelidade e da sua conduta religiosa (cf. Lc 18.9-14). O pecador da Parábola do fariseu e do publicano sabia que a única reivindicação que podia fazer era a bondade de Deus, por isso foi justificado, não pelo seu passado, mas pela sua atitude de depender unicamente do favor de Deus, da sua graça (cf. v. 14).

A Graça é um ato livre de Deus e pode ser ilustrada através da missão messiânica de seu Filho (cf. Mt 11.5), que sai à procura dos desvalidos; que cura o cego, o coxo, o surdo; que ressuscita os mortos e prega as boas novas aos pobres. 

A parábola dos trabalhadores na vinha é um outro clássico exemplo de que o padrão divino de recompensa é completamente diferente dos padrões humanos de pagamento. Deus age pela sua pura gratuidade e liberdade na distribuição das recompensas (cf. Mt 20.1-16). Aqueles que trabalharam apenas por uma hora ganharam tanto quanto aqueles que trabalharam o dia todo e, todos, indistintamente, receberam um denário, pagamento usual para um dia inteiro de trabalho. O padrão de reconhecimento humano é: para um dia de trabalho o salário de um dia; o padrão de reconhecimento de Deus é para o trabalho, o salário. O primeiro baseia-se no mérito e na recompensa; o último fundamenta-se na graça. 

4.1.5 Conclusão

Quanto aos pontos convergentes entre a TR e a TP, conclui-se que ambas apresentam um Deus conhecido apenas pelo seu poder e força, como meio de manter as pessoas presas a um fideísmo religioso, à margem de seu amor gracioso. Nelas, o ser humano é medido pelo resultado de suas ações e condições sócio-econômicas; o pecado é visto como punição, sem lugar para a misericórdia e o amor por parte das pessoas e, por parte de Deus; a conversão traduz-se em uma espécie de desobstrução para que a pessoa receba dádivas espirituais e seja próspera, e não como uma transformação interior operada pelo Espírito de Deus; e, o desejo de controlar a Deus através de comportamento humano explicitado em barganhas é articulado na forma de comportamento religioso. Quanto às convergências éticas, podem ser resumidas ao seu caráter teleológico que privilegia o fim das ações, o ter em lugar de ser, uma ética de resultados!

No campo das divergências, a TR apresenta um Deus austero e inacessível; na TP, é popular, acionável e subserviente. No primeiro caso, o ser humano é retribuído com bens e riquezas, resultado de sua integridade, retidão e temor a Deus; no segundo, não será em troca de valores morais e religiosos como estes que receberá tais bênçãos, bastará acionar sua fé e exigir de Deus cumprir o prometido na Bíblia. No entendimento da primeira teologia citada, o pecado impede o ser humano de ser abençoado e prosperar; na segunda, o diabo é quem obstrui o recebimento das bênçãos espirituais e materiais. Quanto às divergências éticas, a primeira teologia impõe um comportamento religiosamente rigoroso para com Deus através de normas e mandamentos; para a TP não há exigência ética clara sobre o indivíduo.

Finalmente, a despeito de uma compreensão distorcida quanto ao caráter gracioso de Deus, decorrente da TR e da TP, é possível encontrar em toda a Escritura Deus como ser livre, amoroso e justo que não faz acepção de pessoas. E, quando corrige, o faz como um pai que quer o bem de seu filho; quando recompensa, o faz na liberdade da sua graça, excedendo qualquer medida pré-estabelecida de justiça (cf. Mt 5.20).

Ao questionar a TR e a TP à luz de uma religião bíblica, pautada na graça divina, é possível entender como a religião pode estar a serviço de interesses pessoais, manipulando uns e promovendo outros, o que não se sustenta na lógica da Gratuidade. Tais discussões possibilitam agora que se dedique a analisar as implicações e desdobramentos desses sistemas de pensamento teológico no âmbito pastoral. É o objetivo do tópico a seguir.

4.2 Desdobramentos Pastorais

Como se discutiu neste trabalho, pode-se considerar que há suficientes elementos para indicar a TP na continuidade da TR. Assim, os efeitos da articulação da TP representam um grande desafio às teologias sistemática e bíblica, e, claro, ainda mais, à práxis pastoral. Este último tópico ocupa-se com a tentativa de explicitar os desdobramentos pastorais no enfrentamento de um fazer teológico e vivência eclesial diante de uma lógica mecanicista e mercantilista, como é o caso da TP. Privilegia-se a vivência eclesial cristã de corte evangelical no Brasil para esta análise, principalmente os prejuízos causados à missão integral da Igreja, no que tange à transformação social. 

4.2.1 Introdução

Como já se verificou, a TP espiritualiza as condições sócio-econômicas e existenciais como a miséria, a injustiça e o sofrimento, atribuindo ao demônio todas as desgraças que atingem o ser humano individual e socialmente. As igrejas envolvidas com tal teologia oferecem-se como prestadores de serviço que detém o monopólio na solução de diversos problemas ligados à vida através da manipulação espiritual. Seus pregadores advogam serem os escolhidos de Deus para a missão de libertar as pessoas dos “encostos” e “mau olhado”, espíritos que materializam doenças, falências de empresas, destruição de famílias etc. Porém, num discurso que mescla, entre outras coisas, doutrinas da Nova Era, descaracteriza a pregação cristã. A partir de uma visão de mundo maniqueísta, despreza séculos de história da interpretação bíblica cristã para dar lugar a arranjos hiperliterais ou alegóricos fantasiosos que alienam a consciência da necessidade de qualquer responsabilidade ou ação social, relegando-a ao último plano.

Intui-se que, certamente o discurso da TP não é o único ou a principal causa, mas expressa claramente o espírito nocivo de competitividade que se percebe entre as igrejas cristãs em geral. Intui-se também que o discurso da prosperidade não é exclusivo das igrejas neopentecostais (apesar de ser o espaço em que é articulado marcadamente), mas se faz presente em maior ou menor grau no evangelicalismo brasileiro contemporâneo e, também, em alguns movimentos do catolicismo. Em especial, o olhar pastoral deste capítulo se fixa na influência desse discurso nas igrejas de corte protestante evangelical, porque, a ênfase no crescimento numérico das igrejas locais como comprovação da bênção divina, que se dá muito mais à base de proselitismo, desrespeita o que há de mais precioso entre os irmãos em Cristo: a unidade nas diferenças.  Além disso, percebe-se uma geração de crentes adepta da TP e, por conseguinte, desprovida dos valores cristãos, éticos e morais e que se caracteriza pela superficialidade da fé.

Diante dessas inquietações, busca-se demonstrar o impacto da TP desdobrados: 1) na pregação; 2) na interpretação da Bíblia; 3) na responsabilidade e ação social do cristão e da Igreja; 4) no entrechoque entre igrejas; e, 5) no conteúdo de vida cristã.
4.2.2 A pregação cristã

A partir da idéia da grande comissão de Jesus aos discípulos: “Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a toda criatura” (Mc 16.15) é que se entende a pregação. Atender a essa demanda é a missão mais sublime que alguém possa almejar: “Quão formosos são os pés dos que anunciam coisas boas” (Is 52.7). 

4.2.2.1 Pregação cristã: kérygma e critério

O conteúdo dessa pregação não é outro senão o evangelho de nosso Senhor Jesus Cristo. Trata-se do kérygma (a mensagem pregada), proclamação da salvação cristológica. Salvação que os profetas indagaram e inquiriram quanto à ocasião de seu cumprimento, e os anjos almejaram perscrutar (cf. 1 Pd 1.10-12). O termo grego kérygma aparece oito vezes no Segundo Testamento, duas delas acerca da pregação de Jonas (cf. Mt 12.41 e Lc 11.23). As outras seis ocorrências envolvem a proclamação do evangelho (cf. Rm 16.25; 1 Co 1.21; 2.4; 15.14; 2 Tm 4.17 e Tt 1.3) e são enfatizadas a morte e a ressurreição de Cristo, com todas as implicações teológicas.


As Escrituras Sagradas dão testemunho de si mesmas, tanto como veículo quanto como conteúdo, de que Deus falou muitas vezes aos seres humanos e de muitas maneiras. No Primeiro Testamento, falou aos pais, pelos profetas; no Segundo Testamento, pelo Filho, Jesus (cf. Hb 1.1). Todavia, muitas vozes ressoam pelo mundo, tentando imitar a voz de Deus e apresentar um outro evangelho (cf. Gl 8,9). Repete-se o que as primeiras comunidades, às quais os evangelhos se destinavam, já experimentavam: muitos falsos cristos e falsos profetas surgiriam (cf. Mt 24.24). 

Falar em nome de Deus parece fascinar a muitos, que, para se passarem por seus mensageiros, chegam a mentir. O Primeiro Testamento era categórico quanto ao cuidado que se deveria ter com os oráculos divinos. Punidos seriam todos quantos falassem em nome de Deus, sem que Deus os houvesse mandado falar. Deveriam morrer (cf. Dt 18.20). 

Combater os falsos profetas que se infiltram no meio do povo de Deus não é tarefa fácil. Paulo empenha-se nesse combate e se sente como que no meio de feras (cf. 1 Co 15.32). Defende seu apostolado, apresentando-se como alguém que pregava da parte do próprio Deus, com sinceridade. Procurava provar que não era como tantos outros que mercadejavam a palavra de Deus (cf. 2 Co 2.17) e afirmava: “Alguns pregam a Cristo por inveja e rivalidade; outros, porém, o fazem com boa intenção” ( Fp 1.15). 

O privilégio do kérygma se faz acompanhar da responsabilidade para com a ortodoxia. Ser considerado ministro de Cristo e “despenseiro dos mistérios de Deus” eram duas das principais atribuições de um pregador (cf. 1 Co 4.1). E o critério para se avaliar a performance dos ministros era a fidelidade com o kérygma (cf. v.2). Entende-se, assim, que a pregação da Palavra deve-se pautar pela sintonia com a vontade de Deus em favor da humanidade, “a quem ele quer bem” (cf. Lc 1.14). 

4.2.2.2 Descaracterização da pregação cristã

Entre os que se ocupam da pastoral cristã, há convergência na percepção de que se observa certa descaracterização quanto ao perfil do pregador e à mensagem pregada no que tange aos moldes cristãos tradicionais, principalmente em algumas igrejas neopentecostais. Tal desvirtuamento, no entanto, não se dá na modernização ou atualização da comunicação das mensagens, principalmente da comunicação midiática, tão necessária na contemporaneidade. Trata-se, sim, de uma forma de dilapidação no conteúdo teológico e doutrinário do kérygma.

Essa descaracterização dá-se através de práticas ministeriais e litúrgicas neopentecostais, no mínimo controvertidas, bem como ensinos polêmicos. As formas como expressam a fé são questionado, tanto teológica quanto pastoralmente, pelas igrejas evangélicas históricas e outras instituições religiosas cristãs preocupadas com a ortodoxia, e também pela imprensa. 

A título de exemplo, em seu livro, A Libertação da Teologia, Edir Macedo procura desmoralizar todas as tentativas feitas pela Igreja Cristã, ao longo da sua existência, de compreender logicamente e sistematizar o ensino cristão como encontrado nas Escrituras
. 

Algumas vezes, percebe-se que é pela falta de uma racionalidade teológica que organize de forma coerente o que se crê, que muitos fiéis, confusos, apegam-se, sem reflexão, a promessas mirabolantes anunciadas através das pregações neopentecostais. 

A descaracterização da pregação cristã que se entende presente no discurso da TP das igrejas neopentecostais será analisado a seguir em três pontos: 1) a negação do kérygma em função do marketing de crescimento; 2) a negação do ensino em função da satisfação das necessidades humanas; e 3) a negação da TG.

4.2.2.3 A pregação como marketing de crescimento

O crescimento quantitativo tornou-se obsessão entre muitas igrejas locais que, para alcançá-lo, deixaram de proclamar o evangelho na sua simplicidade para divulgar técnicas terapêuticas, estratégias de marketing e atividades de entretenimentos. O espetáculo religioso ganhou destaque em muitos púlpitos, em proporções quase circenses de cor, luz, brilho e muita mágica. Considerando que o que atrai grandes públicos é ouvir mensagens que não entrem em conflito com os valores da cultura vigente, muitos líderes religiosos relativizam, sem culpa, os princípios cristãos, pois compreenderam que insistir nos valores cristãos é oneroso e não dá ibope. Assim, muitos pregadores adaptaram suas mensagens para se transformarem em produtos vendáveis, reduzindo-as a um evangelho de auto-ajuda: auto-estima, saúde e prosperidade. Não há fiéis, há consumidores. A fé cristã verdadeira é aquela que funciona e pode ser utilizada para alcançar certos fins. 

O lamento do apóstolo Paulo com respeito àqueles que buscam produzir um evangelho palatável que não provoque suscetibilidades e agrade a gregos e troianos, o qual, certamente, pela perda de sua radicalidade não é o de Cristo, é adequado diante do quadro que se verifica:

Admiro-me de que vocês estejam abandonando tão rapidamente aquele que os chamou pela graça de Cristo, para seguirem outro evangelho que, na realidade, não é o evangelho. O que ocorre é que algumas pessoas os estão perturbando, querendo perverter o evangelho de Cristo. Mas ainda que nós ou um anjo dos céus pregue um evangelho diferente daquele que lhes pregamos, que seja amaldiçoado! Como já dissemos, agora repito: Se alguém lhes anuncia um evangelho diferente daquele que já receberam, que seja amaldiçoado! Acaso busco eu agora a aprovação dos homens ou a de Deus? Ou estou tentando agradar a homens? Se eu ainda estivesse procurando agradar a homens, não seria servo de Cristo (Gl 1:6-10).

A distorção da mensagem evangélica através de discursos desviantes decorre do abandono da verdadeira fé (cf. 1Tm 4.1). Pregadores que promovem a descentralização de Cristo na vida da igreja, com a finalidade de alcançar o crescimento acelerado de suas igrejas num espírito competitivo com outros líderes dão mostras de conhecer gestão estratégica e as modernas técnicas empresariais, não o kérygma. Crescimento numérico não significa, necessariamente, edificação da Igreja.
É patente que boa parte do crescimento de algumas igrejas e movimentos se faz às custas da migração interna e movimentos de fiéis no interior do próprio cristianismo. A euforia de muitos líderes religiosos se deve, na verdade, ao crescimento numérico de suas igrejas e denominações e não à edificação da Igreja ou do amadurecimento na fé. A bem da verdade, os censos religiosos em todo o mundo apontam que não é o cristianismo que tem apresentado crescimento significativo na última década. Entre as grandes religiões, é o islamismo que tem crescido mais
.
Considerando que a pregação nos moldes evangélicos é a proclamação das boas novas de salvação aos perdidos, em que Cristo é apresentado como Senhor; e que o ingresso no seu reino implica em exigências éticas e de justiça (cf. Mt 7. 22,23), pode-se concluir que a mensagem da TP destoa fortemente da pregação cristã.

4.2.2.4 Pregação: meio de instrução ou de ilusão?

Além de funcionar como meio de proclamação do evangelho, a pregação tem outras funções como a de ensinar e educar: “Toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção, para a educação na justiça” (2 Tm 3.16). Cabe aos pregadores, portanto, a tarefa de se aplicarem à leitura pública das Escrituras, à exortação e ao ensino, cuidarem sempre de si mesmos e da doutrina de Cristo (cf. 1 Tm 3. 4-16) porque, fazendo assim, salvarão tanto a si mesmos como aos seus ouvintes (cf. v. 16). 

Além do caráter instrutivo da pregação, através dela se fortalece a fé dos crentes e a organiza para responder às demandas cotidianas e responsabilidade social do mundo moderno, o que, em termos bíblicos é chamado de “purificação da consciência”. Fé e boa consciência são duas ferramentas indispensáveis para uma vida cristã equilibrada, que devem se intercambiar na vida dos pregadores, bem como na de seus respectivos ouvintes, como meios de averiguação da verdade (cf. 1 Tm 1.18-20). Não basta apenas ter fé, mas é preciso que os cristãos reflitam naquilo que crêem, à luz da fé e das suas consciências. E se deve fazê-lo em todas as dimensões da vida: histórica, racional, psicológica, social, política, econômica, física. A consciência, organizada pela fé e articulada nas várias dimensões humanas através da reflexão e da práxis, funciona como um barco que, em boas condições de navegabilidade, conduzirá a fé ao êxito. É preciso lembrar que muitos naufragaram na fé por rejeitarem a boa consciência (cf.v.19).

Pregar uma fé exclusivamente subjetiva
, que dispensa o testemunho da consciência, que não leva em consideração a história e as realidades da vida, acaba por promover a espiritualização da miséria, da injustiça e do sofrimento entendidos como vontade de Deus ou castigo do demônio, o que é uma forma cômoda de eximir o ser humano de suas responsabilidades sociais, políticas e, mesmo, humanas. Ao mesmo tempo, desenvolve-se a fidelidade incondicional a certos líderes, que se apresentam como os únicos que têm competência para solucionar os problemas a partir da ordem sobrenatural. Ora, sabe-se que não há como negar a existência de realidades espirituais, de dimensões não exclusivamente materiais, afinal o ser humano e a própria criação são muito mais do que aquilo que se vê e toca.  A dimensão mistérica do ser humano, do mal e da criação são indiscutíveis, sem se falar no mistério da abscondidade revelada do Deus Trino. Porém, daí espiritualizar todos os casos é um acinte à consciência sadia. 

4.2.2.5 A Teologia da Gratuidade e a pregação

A TG não favorece a utilização de pregações barganhistas, pois não negocia a fé em troca de favores ou méritos. Ao instruir seus discípulos, Jesus ordenou: “na medida que seguirdes, pregai que está próximo o reino dos céus. Curai enfermos, ressuscitai mortos, purificai leprosos, expeli demônios; de graça recebestes, de graça daí” (Mt 10. 7,8). Não se pode negociar o dom (presente) recebido gratuitamente de Deus, porque a graça se manifesta salvadora, indistintamente a todos os homens (cf. Tt 2.11). Opera o perdão das dívidas do ser humano e o liberta em Cristo, para que, liberto, possa libertar outros que se encontram endividados, sem nada cobrar em troca (cf. Mt 18. 32,33). 

Ao comissionar seus discípulos a pregarem as boas novas ao mundo, Jesus os envia na mesma condição em que foi enviado, desprovido de recursos, dependendo somente da provisão divina: “Não levem bolsa, nem alforje, nem sandália” ( Lc 10.4). A pregação deve ser seguida de um testemunho de vida que confirme o mesmo desprendimento daquele que se doou em favor da humanidade: Jesus. Pregar o evangelho da graça ultrapassa os limites da simples anunciação, exige do pregador a adesão à imagem e à semelhança da mensagem libertadora de Jesus.

A voz do pregador não pode destoar da voz de Deus, pois se torna vox Dei, seu porta-voz. Elifaz e os outros amigos de Jó (cf. Jó 42.7), embora utilizassem conceitos elevadíssimos sobre Deus, não falaram o que era correto a seu respeito. Não levaram em conta a liberdade do amor incondicional de Deus (cf. Dt 7.7,8) e desprezaram a forma como Deus manifestava a sua graça, a fraqueza e a impotência do alquebrado Jó.

A pregação da TG proclama alforria aos escravos do pecado, e promove a libertação do ser humano de pecados individuais e sociais. Não é exclusivamente discursiva, mas comunica e transmite a vontade de Deus através de ações concretas. Não parte de exigências ou normas legais, como queriam os amigos de Jó, mas do amor de Deus para com ser humano perdido. Nela, o discurso dá lugar a gestos libertadores.

Qual, pois, fala mais alto, na Parábola do Bom Samaritano? O discurso do Sacerdote e do Levita, lá no Templo em Jerusalém? Ou a ação do samaritano que socorre o homem assaltado e abandonado à beira do caminho (cf. Lc 10.25-37)? Sem uma palavra sequer, o samaritano prega a mais inquietante de todas as mensagens: Servir a Deus através do próximo por pura gratuidade! Ao socorrer o homem jogado à beira do caminho, o samaritano não somente encarnou o ensino evangélico subversivo e transformador sobre quem é o próximo, como também proclamou a vontade de Deus (cf. Mt 21.28-32).

4.2.3 A Teologia da Gratuidade na interpretação da Escritura

No conceito evangelical, com base no axioma reformado do sola scriptura, a Escritura é a única regra de fé e prática dos cristãos. E, como acontece em todas as igrejas protestantes históricas ou evangelicais, os pregadores da TP também utilizam a Escritura Sagrada como única fonte para suas pregações e doutrinamentos. O problema, no entanto, não está na exclusividade das Escrituras como base de suas interpretações, mas na forma como são interpretados.

Parecem considerar as Escrituras como um conjunto, cujo conteúdo veicula experiências religiosas que podem (e devem) serem repetidas literalmente para que produzam os mesmo efeitos aos praticantes hodiernos. É muito comum, na prática litúrgica, a repetição ou re-encenação de episódios e eventos bíblicos (o que se denomina de ato simbólico). No entanto, nesses atos simbólicos há forte alegorização do relato bíblico, e, dessa forma, total desrespeito aos respectivos contextos históricos. 

Um exemplo que ilustra bem essa prática é o da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD). É comum, em suas campanhas, a re-encenação de passagens bíblicas com o propósito de reproduzir entre os fiéis a mesma conquista contida nelas. Por exemplo, assim como Abraão utilizou trezentos e dezoito homens para tomar de volta Ló e os seus bens, a IURD utiliza o mesmo número de homens consagrados para orar pelas pessoas, para que tenham de volta aquilo que perderam para o diabo. Assim como Josué cercou as muralhas de Jericó e, ao som das trombetas, essas caíram, dão-se voltas em torno das muralhas das dificuldades e problemas (um cenário artificial é montado e as muralhas são simbolizadas pelos problemas escritos em um papel e colocados nele), e derrubá-las em nome de Jesus. A vara que Moisés usou, o cajado de Jacó, os aventais de Paulo e outros elementos da narração bíblica tornam-se símbolos, objetos mágicos cheios de poder e capazes de trazer para a vida dos fiéis o dom desejado. Tal ênfase em símbolos, metáforas e alegorias faz que o fiel se transporte para um mundo imaginário, utilizando tais recursos para concretizar suas buscas.

Como se pode verificar, a ferramenta hermenêutica da TP é a alegoria, mas não se configura na produção dos múltiplos sentidos da exegese dos Pais da Igreja ou da quadriga
, pois perde o foco da fé, da ética e da anagogia. Ignora todos os princípios tradicionalmente reconhecidos de interpretação do texto bíblico e as reflexões dos últimos vinte séculos acerca da história, contexto e relativas à condição de texto escrito da Bíblia. A utilização das passagens bíblicas é basicamente jurídica, na forma de prova escriturística, e tem a finalidade de justificar interpretações particulares. A busca por contato com a realidade espiritual, transforma-a em instrumento puramente ritualístico, sem qualquer compromisso com o kérygma neotestamentário e a Torá de Yahweh. Não importa o que a Bíblia diz, mas o que se quer que ela diga, e que seja útil para alcançar o fim desejado.

Na TG a chave de leitura da Bíblia, por excelência, é o próprio Jesus em seu evangelho; e as regras de interpretação de textos bíblicos servem ao fazer teológico kerygmático, radical e inclusivo. Não joga com interesses exclusivamente particulares, nem se pauta pelo finalismo ou teleologismo bíblico (que já se viu serem próprios da TP). Leva sempre em consideração o contexto histórico e literário dos textos bíblicos a serem interpretados, num estudo cuidadoso e sistemático para se lhe descobrir o sentido e o significado, na tentativa de primeiro escutar a Palavra de Deus antes de adaptá-la às necessidades modernas.

Em tal leitura, os recursos narrativos e testemunhais presentes nos textos que contam, por exemplo, que os lenços e aventais de Paulo curavam os enfermos (cf. At 19.12), não são admitidos como tendo força legal e caráter normativo. Normativos são os valores éticos e morais contidos aqui: a santidade que se exemplifica em Paulo e em seu ministério e a ação que se manifesta em libertação. Em toda Escritura tais valores se esclarecem: o amor ao próximo, a prática da justiça, da misericórdia, a radicalidade da vivência evangélica, que se aplicam em qualquer tempo e em qualquer lugar. 

Assim, não basta apenas a aplicação de métodos críticos, históricos ou literários para a interpretação da Bíblia. A TP necessita rever seus pressupostos hermenêuticos quanto à imagem que faz de Deus, do ser humano, da responsabilidade e ação humana. Precisa aplicar a chave hermenêutica do kérygma, da Graça e da libertação.

4.2.4 A Teologia da Gratuidade na ação social

Uma teologia que valoriza o espiritual e despreza a responsabilidade e o serviço social como tarefa menos importante entre os seres humanos fere frontalmente os ensinamentos de Cristo e presta um desserviço à humanidade. Como já se viu, o discurso da espiritualização da miséria, da injustiça e do sofrimento exime a pessoa de suas obrigações humanitárias. Mas, não só isso. Um fazer teológico dessa natureza pauta-se por uma visão de mundo dualista e maniqueísta, em que as criaturas se arrogam o lugar de público privilegiado da guerra entre os deuses: na arena se digladiam Deus e o diabo.

A TP espiritualiza apenas algumas coisas que estão no âmbito da criação. Ultrapassa a observação de certo padrão binário, dicotômico, que se reflete em toda a criação, mas entende de forma dualística que a realidade se divide em opostos com valores diferentes: bom e mau, espiritual e carnal, superior e inferior. Essa tendência expande-se a todas as categorias da realidade: brancos e negros, homens e mulheres, bairros ricos e periferia, escola privada e escola pública, setor privado e setor público, governo e sociedade. Essa polarização explica as desigualdades de tratamento, das condições sociais e econômicas, e naturaliza os mecanismos de dominação. Também impede qualquer esforço de diálogo e de libertação, pois a condição superior ou inferior não é fruto de ações humanas responsáveis na história, mas uma questão de natureza, de criação, do âmbito do celestial. Cabe ao bom ser bom, ao mau ser mau. O que é do mundo não pode ser espiritual. Não há possibilidade de libertação, de unidade, de diálogo e de transformação.
Apesar de certa visão geral, a responsabilidade e o serviço social cristão não se reduzem a atividades assistenciais e humanitárias, com pouca ou nenhuma dose de espiritualidade. “Tudo o que fizerdes, seja em palavra, seja em ação, fazei-o em nome do Senhor Jesus, dando por ele graças a Deus Pai” (Cl 3.17). Também não é uma tarefa secundária do cristianismo. Para o apóstolo Tiago, a visita aos órfãos e às viúvas em suas tribulações (trabalho social), por exemplo, qualifica uma religião como sendo pura e sem mácula para com Deus (cf. Tg 1.27). A fé sem expressões concretas, existenciais e sociais, em direção ao outro não é fé cristã. É discurso, é “morta”. Não há como se falar da vida e da ressurreição diante daquele que sofre sem acolhê-lo nas suas necessidades (cf. Tg 2.16).

A Igreja de Jesus Cristo não é “senhora” do mundo, mas lhe é servidora (cf. Rm 1.14). Cabe-lhe demonstrar amor cristão a todos os seres humanos, o que implica que não somente deve se abster de praticar o mal, mas, também, não deve se conformar com a miséria produzida pela exploração, violência, desigualdade, fanatismo religioso ou obsessão ideológica. “O sofrimento humano sensibiliza a ‘filantropia’ de Deus (Tg 3.4) que ouve o clamor da criatura e, vai a seu socorro”
.

Há um outro aspecto importante no trabalho social cristão que é o serviço a Deus nas necessidades do outro (cf. Mt 25.40). A TP e a TR verticalizam o serviço a Deus através de ritos cúlticos e oferendas. Priorizam o encontro com Deus através de soluções mágicas dos problemas, segundo a TP, ou, através de obediência a normas e leis rígidas, segundo a TR. A manifestação de Deus na fraqueza e na pobreza humanas sequer se nomeia entre estas duas teologias, porque, só é possível conhecer esta manifestação quando se tem a grandeza de descer com Cristo na experiência da kénosis: “Tende em vós o mesmo sentimento que houve também em Cristo Jesus [...], antes, a si mesmo se esvaziou, assumindo a forma de servo, tornando-se semelhança de homens [...], a si mesmo se humilhou, tornando-se obediente até à morte e morte de cruz” (Fp 2.6-8).

A TG trata tanto com o sofrimento humano individualmente como com as mazelas sociais sem espiritualizá-los, pois reconhece a missão do cristão e da Igreja como intra-histórica. Não exime o ser humano de suas responsabilidades humanitárias, mas vê no pobre, no doente e nas demandas sociais oportunidades apropriadas para o cristão demonstrar o amor de Deus, exercer o socorro e a misericórdia (cf. 1 Jo 3.17).

A graça de Deus atua na desgraça. Jesus disse: “Os sãos não precisam de médico, e sim os doentes. Não vim chamar justos, e sim, pecadores ao arrependimento” (Lc 5.31,32). E, jamais se esgota. Pode ser derramada em profusão nas condições mais marcadas pelo pecado (cf. Rm 5.20). Transforma pecadores em filhos perdoados e reconciliados com o Pai (cf. 2 Co 5.18,19) e capacita os cristãos ao evangelho integral (todo o evangelho para todos os homens e o homem todo), a estender o braço de misericórdia ao necessitado e dar continuidade à obra de salvação iniciada por Jesus. Ainda que muitas vezes sejam tomados por sentimentos de impotência diante da violência, da pobreza, da corrupção e das injustiças sociais, a Graça faz despontar no coração do cristão a esperança de seguir adiante, porque em Cristo, o trabalho não é vão: “Portanto, meus amados irmãos, sede firmes, inabaláveis e sempre abundantes na obra do Senhor, sabendo que, no Senhor, o vosso trabalho não é vão” (1 Co 15.58).

4.2.5 O enfrentamento entre as igrejas locais

Já foi dito que muitas igrejas e organizações cristãs crescem às custas da migração de fiéis de outras igrejas do universo cristão. Obviamente que não se pode impedir que as pessoas exerçam seu direito à liberdade de mudar de igreja e as razões podem ser as mais diversas. Algumas desses movimentos de mudança de congregação até promovem crescimentos importantes na vida de algumas pessoas, que acabam se encaixando melhor em uma outra comunidade. Pode-se afirmar com segurança que toda igreja cristã passa por esta experiência de perder alguns de seus membros para outras igrejas locais e, até mesmo, comunidades não cristãs. Qualquer tentativa de impedi-los, esbarra no direito à liberdade de escolha, que é inegociável do ser humano.

Entretanto, algumas igrejas neopentecostais, principalmente aquelas que adotam a TP, são altamente proselitistas. Em lugar de pregar o evangelho, leiloam as promessas e bênçãos contidas na Bíblia, oferecendo soluções fáceis para problemas que demandam tempo, disciplina e renúncia na sua solução. Muitos cristãos, ainda no processo de amadurecimento de sua fé, são arrebatados de suas igrejas, atraídos por essas propostas de atalho na esperança de chegarem mais rápido às suas conquistas.

O problema não pára aí. Além de serem vítimas de proselitismo, as igrejas têm despendido tempo e energia para ajudarem seus fiéis a entenderem o que está acontecendo entre os próprios cristãos e a não se escandalizarem; a guardarem sua fé em meio a tantas oscilações doutrinárias. É compreensível quando o ataque à Igreja vem de fora, isto é, daqueles que não confessam a fé em Jesus. Porém, quando o ataque vem dos da própria casa, em tom de disputa, sobram dúvidas e muitos se desviam da fé. 

As disputas entre igrejas cristãs enfraquecem a sua presença profética no mundo. A unidade na diversidade, condição ideal para que a missão salvífica de Cristo se cumpra no mundo (cf. Jo 17.20,21), está se tornando um ideal longe de ser alcançado, por causa do espírito competitivo de mercado. “O ‘eu’ foi colocado acima do ‘nós’, o individual sobre o social, a corporação sobre a coletividade”
. Isto traz reflexos danosos ao relacionamento entre as igrejas locais. Reflexos que se desdobram em mau testemunho perante a sociedade. Quando a igreja sofre ou é perseguida injustamente, por causa de uma fé reta e de um “bom procedimento em Cristo” (cf 1 Pd 3.16), não há porquê se envergonhar. No entanto, tornar-se notícia de jornais ou parar nas barras dos tribunais por causa de escândalos morais, políticos, financeiros, ou por motivo de competição entre líderes religiosos é lamentável!  

O rebanho de Cristo deve ser pastoreado como o próprio Senhor o deseja (cf 1 Pd 5.2). Os líderes não devem ser dominadores, antes, modelos do rebanho (cf 1 Pd 5.3). A liberdade que gozam na condução da igreja está limitada pelo amor e respeito ao aprisco do vizinho. Quando o espírito de competição se instala no coração de um líder e contagia as suas ovelhas, acontece aquilo que o apóstolo Paulo advertiu: “Se vós, porém, vos mordeis e devorais uns aos outros, vede que não sejais mutuamente destruídos” (Gl 5.15).

4.2.5.1 A Teologia da Gratuidade no convívio entre igrejas locais

A visão que a TG elabora a respeito do reino de Deus é universalista e não particularista e excludente. Não há, portanto, motivos para competições entre igrejas, porque grande é a seara, poucos os trabalhadores (cf. Mt 9.37). Em certa parábola, Jesus ensina que o mundo é o campo em que semearam o joio e o trigo juntos (cf. Mt 13.38). E os desafios da igreja em cumprir a sua missão nesse mundo são tantos e crescentes, que não se justifica competir igreja com igreja. “Acaso está Cristo dividido? ” Pergunta Paulo aos irmãos que disputavam preferência entre os apóstolos (1 Co 1.13). Mais adiante diz que, nem Apolo, nem Paulo são alguma coisa, mas Deus, que dá o crescimento (cf. 1 Co 3.7). A TG é respeitosa para com as diferenças entre as igrejas, porque compreende os limites da liberdade cristã e não busca interesses particulares:

Portanto, quer comais, quer bebais ou façais outra cousa qualquer, fazei tudo para glória de Deus. Não vos torneis causa de tropeço nem para os judeus, nem para os gentios, nem tampouco para a igreja de Deus, assim como também eu procuro, em tudo, ser agradável a todos, não buscando o meu próprio interesse, mas o de muitos, para que sejam salvos (1 Co 10 31-33).  

4.2.5.2 O perfil do neo-cristão

É comum ouvir cristãos mais antigos lamentarem a superficialidade da fé de alguns cristãos modernos e que valores outrora defendidos como absolutos são, agora, relativizados. A condição humana pós-moderna em suas dimensões históricas, sociais, culturais e econômicas contribuiu significativamente para essas mudanças, provocando dificuldades e rompimentos com a fé tradicional
. No bojo dessa situação, a TP ganhou força ao concorrer com o discurso cristão tradicional com propostas díspares de alternativas aos valores religiosos e morais. Com isso, os sistemas tradicionais da religião perdem o monopólio da fé
 e tem lugar uma miríade de experiências religiosas subjetivas e particulares, em que as convicções religiosas passam a ser meros pontos de vista. 

A subjetividade, como experiência pessoal de fé, posiciona o ser humano como “sujeito de significações, de valores, de compreensão de mundo, de interpretações de realidade”
. A verdade, valor absoluto da religião, dá lugar a várias verdades que se equivalem em princípio. A valorização da autonomia nas experiências humanas faz da subjetividade o grande desafio para o kérygma da Igreja Cristã, que se crê portadora da mensagem universal, inegociável, de validade absoluta. 

A TP manifesta-se filha da Pós-modernidade e expressa bem a condição humana dessa época, pois é um grande caldeirão de crendices em que se jogam diferentes ingredientes que não são ressignificados, mas simplesmente justapostos. Resulta na distorção do caráter de Deus, na divinização do ser humano e esvaziamento do significado da relacionalidade e da ética na existência humana. O hibridismo religioso é, portanto, um diluente de identidades, que apregoa arbitrariedade em assuntos de fé e esvazia o conteúdo de vida cristã. 

Falar de conteúdo de vida cristã no contexto da TP é tentar encontrar diamante em terreno argiloso. Na verdade, essa geração de crentes (doravante cognominada neocristãos), adeptos da TP, caracteriza-se efetivamente pela falta de conteúdo cristão. Assim, como perfil desse neocristão vê-se que:
i. A religiosidade não atende a nenhuma exigência de conversão, não há nenhuma intervenção da graça divina que provoque nele um processo de adesão incondicional a Deus, nem busca de conformidade ou fé obediencial à vontade divina;

ii. Não há objetividade religiosa, e os preceitos objetivos das tradições religiosas são considerados por demais pesados e obsoletos, sem sentido, deseja-se, nesse novo quadro, uma religiosidade de caráter mais light, em que as necessidades e carências individuais passam a ter primazia;

iii. Devido à subjetivação da fé, que favorece a privatização do religioso, interesses econômicos da sociedade de consumo se incorporam, e o estilo de vida do neocristão está em estreita relação com o consumismo;

iv. A busca da felicidade e da saciedade como sinais inquestionáveis da vontade de Deus, faz, do neocristão, uma pessoa individualista, desinteressada por qualquer tipo de compromisso social e político;

v. O tipo de experiência com Deus proposto pela TP não ajuda no combate à exclusão social que atinge dois terços da população mundial, e a visão de mundo que o neocristão recebe não o torna co-responsável na missão de transformar o mundo e não o ensina a colocar as mãos no arado, mas no resultado da colheita;

vi. O neocristão desconhece a interpelação de Deus através da pessoa humana, a imagem de Deus por excelência, e, especialmente, o pobre, sacramento de interpelação, bem como as situações alheias em geral, são interpretados como desventuras ou sinais da atuação do mau, quase nunca como interpelação ao serviço social cristão.

4.2.5.3 A Teologia da Gratuidade e o conteúdo de vida cristã

Ora, um conteúdo de vida legitimamente cristã se manifestará, necessariamente, em atitudes concretas de transformação social. Conhecer a Deus não envolve apenas dimensões espirituais e intelectuais. Conhecer é existencial: “Crescei na graça e no conhecimento de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo” (2 Pe 3.18). 

A graça divina promove crescimento espiritual e oferece conteúdo à vida cristã. Atua eficazmente na vida do ser humano, produzindo transformações profundas em seu ser, capacitando-o a viver de acordo com os desígnios do evangelho; e cria novas atitudes e novos hábitos, resultado da união mística com Cristo. Por outro lado, anula o direito humano de reivindicar qualquer mérito por sua salvação: “Porque pela graça sois salvos, mediante a fé; e isto não vem de vós; é dom de Deus; não vem de obras, para que ninguém se glorie” (Ef 2.8,9). A nova vida em Cristo é construída a partir do que Deus realiza no interior do ser humano, e não, a partir do que a pessoa pode fazer para alcançar a salvação. Desprovido de méritos pessoais, sem, contudo, estar alheio ao que Deus realiza em sua vida, o ser humano é cúmplice no agir de Deus em sua vida. É no e através do cristão que se processa a santificação que o modela segundo a imagem de Cristo (cf. Rm 8.29; 2 Co 3.18); 2) e o compartilhamento da natureza divina (cf. 2 Pd 1.4) que, por conseguinte, leva à plenitude de Deus (cf. Ef 3.19) são resultados que jamais poderiam ser alcançados sem a atuação da graça divina. Diferentemente da TP, que constrói uma salvação teleológica, a TG oferece uma salvação ontológica, em que o ser humano é mais importante do que os resultados que se possa obter de seus ritos. 

Pode-se falar de conteúdo de vida cristã quando o resultado dessa vida é legitimado por uma fé despretensiosa em Deus; quando as dúvidas levantadas quanto à pura gratuidade da fé (cf. Jó 1.9) são desbaratadas na hora da provação (cf. v.10) e quando a fé não decorre de ganhos secundários à adesão a uma religião, nem é algo ultramundano: “Não peço que os tires do mundo, e sim que os guardes do mal” (Jo 17.15). Decorre do compromisso com Deus e com o ser humano.

Forjado na comunhão com Deus e com os homens, o conteúdo de vida cristã se aplica necessariamente à vida real e concreta. Envolve toda realidade humana numa constante transformação até à plenitude em Cristo. Não se trata exclusivamente de um estilo de vida intimista, de pura subjetividade de fé. Afinal, o cristão foi criado em Cristo para realizar boas obras e para dedicar sua vida no acolhimento e abertura aos outros (cf. Ef 2.10). 

4.2.6 Conclusão

Em relação aos desdobramentos pastorais que a TP desencadeou nas últimas quatro décadas de sua existência e propagação, percebe-se que ainda se farão sentir por muito tempo e que os primeiros anos do século XXI vivenciam o que parece ser o seu auge. Falar do impacto de um fenômeno no fervilhar dos acontecimentos, no ápice de sua manifestação não é tarefa fácil e se incorre sérios riscos de reducionismo, de análises tendenciosas e superficiais e, principalmente, de diagnósticos super ou subvalorizados. Afinal, a tendência conservadora é a de rejeitar as inovações e não ouvir o espírito de cada época. São os riscos aos quais se expõem a práxis teológica, mas dos quais não se pode fugir. 

Como já apontado, a busca das raízes bíblico-teológicas na retribuição temporal e a análise fenomenológica da TP é tarefa que não se pode recusar, porém, há que se admitir lacunas e impossibilidades. Fora do ambiente da academia, da exegese e da pesquisa bibliográfica, a análise dos desdobramentos pastorais torna-o ainda mais necessário. Porém, o zelo da ortodoxia evangélica que move o pesquisador algumas vezes pode tornar míope o seu olhar. 

Ora, se a TP trouxe algum benefício para Igreja, um deles parece ter sido o de fortalecer as convicções daqueles que já testemunhavam um encontro real com Jesus e fazer com que os aprovados em Cristo se manifestassem dentre os demais (cf. 1 Co 11.18); no geral, os prejuízos são mais evidentes. Tocam não apenas questões eclesiásticas, mas, sobretudo, a missão integral da Igreja no mundo. 

Como a TP, em sua lógica mercadológica e em objetivo teleológico, não articula a responsabilidade social do cristão
, seus efeitos afetam o cotidiano das pessoas, principalmente nas questões ligadas à fé e trazem confusão quanto à clareza do propósito de Deus para a humanidade através da Igreja, relativizando os valores cristãos, produzindo uma geração de crentes superficiais. 

A teologia, a antropologia e a ética da TP são frutos de uma hermenêutica descontextualizada, numa forma de alegorização desviante da alegorese ou do sensus plenior, com o fim de justificar uma ideologia capitalista neoliberal. O resultado não poderia ser outro, senão o entrechoque entre as igrejas, a relativização dos valores cristãos e a demonização da situação de desventura do pobre e do doente.

Consideram-se aqui alguns elementos como impactos sérios da TP que têm desdobramentos pastorais de conseqüências presentes e futuras ainda pouco mensuráveis, mas, certamente, devastadoras: 1) a espiritualização da miséria, da injustiça e do sofrimento como fruto da vontade de Deus ou castigo do demônio; 2) a consideração dos bens materiais e enriquecimento como sinais de felicidade e obediência da Deus; 3) a mercantilização da fé em lugar do exercício da piedade com contentamento (cf. 1 Tm 6.6); 4) a sincretização da fé cristã com doutrinas da Nova Era, resultando numa distorção do caráter de Deus bem como a utopização da existência humana. 

CONCLUSÃO

O objetivo desta pesquisa foi o de compreender a TP e de analisar seus desdobramentos pastorais, contrastando-a com a TG. A hipótese que orientou as pesquisas foi a de que a TP re-elabora a TR e não se coaduna com a proposta bíblica de religião explicitada na TG. 

A partir dos métodos e termos da Teologia Bíblica, identificou-se e se compreendeu a TR e a TG. Também, verificou-se o desenvolvimento da lógica de causa e efeito inerente à TR e a crítica feita a ela nas Escrituras Sagradas, especialmente, mas não exclusivamente, na literatura sapiencial. O mesmo método permitiu entender que a TG pode ser vista como uma teologia baseada na relação gratuita com a Trindade sendo a mais adequada para a condição humana no seu relacionamento com o Transcendente.  

O esforço desta pesquisa justifica-se pela percepção da demanda que nasce do olhar pastoral sobre a prática cristã na atualidade que identificou a necessidade de: 1) compreender do que se trata a TP, tendo em vista sua relevância, confirmada pelos grandes números que envolvem as igrejas cristãs neopentecostais (número de membros, número de freqüentadores, bens e valores que fazem circular); 2) compreender se a TP encontra origens ou ecos em uma Teologia Bíblica; 3) refletir se há consistência teológica ou não na elaboração da TP; e 4) contrastar e avaliar as diretrizes da TP diante da proposta bíblica de religião explicitada na forma da TG. Tais necessidades se colocam devido à constatação de que: 1) há adesão de número significativo de líderes religiosos e igrejas locais (tanto na vertente protestante como na vertente católica) à TP, abrindo brechas no labor teológico e pastoral cristão por onde se infiltram doutrinas antigas e perniciosas travestidas em roupagens capitalistas neoliberais; 2) há perspectivas de sérios prejuízos advindos de tal labor e prática cristãos, distorcidos pela TP, ao impactarem a fé de muitos cristãos, sobretudo no que diz respeito à construção da sua consciência quanto à missão integral da igreja; e, 3) e, percebe-se que os mais prejudicados são os pobres. 

A opção do viés da Teologia Bíblica, da análise fenomenológica e da análise contrastiva com a TG demonstrou ser pertinente, uma vez que: 1) tanto o Primeiro como o Segundo Testamentos oferecem uma estruturação teológica que pode ser identificada e que se baseia na relação gratuita com Deus; 2) a análise de Jó e da passagem de Lucas 10:25-37 apontaram elementos que apóiam e testemunham essa hipótese e nos quais se pode identificar a presença constante da graça divina em forma de padrão de exigência nas relações interpessoais; 3) o material de diversos pesquisadores que atuam nesse mesmo viés ao tratar a literatura bíblica do Primeiro Testamento e da literatura extrabíblica permitiu recuperar as origens históricas e literárias da Teologia da Retribuição; 4) através da literatura que desenvolve a TP e da reação às suas manifestações nas igrejas evangélicas neopentecostais no Brasil nas décadas de 1970 a 1990 foi possível delinear-se o percurso dessa doutrina.

Assim, tentou-se reconstruiu as origens históricas e literárias (literatura bíblica do Primeiro Testamento e literatura extrabíblica) da TR, as origens e o percurso histórico da TP no Brasil e a presença da TG em Jó e na Parábola do Bom Samaritano (Lc 10. 25-37). Estudou-se cada uma dessas linhas teológicas sob três categorias que se denominam teológica, antropológica e ética, respectivamente, a fim de demonstrar a importância da compreensão das implicações da TP frente à TG para o fazer teológico e pastoral nas comunidades cristãs evangélicas na pós-modernidade. 

A doutrina bíblica da retribuição (não ainda uma TR) foi gerada a partir da sabedoria antiga, legado de civilizações do Antigo Oriente deixado para toda a humanidade. Seu desenvolvimento pôde ser traçado, tomando como base alguns textos da literatura egípcia e mesopotâmica antigas até a forma da sabedoria bíblica. Sua penetração na cultura de Israel e respectiva teologização consolidou, na religião israelita, um conceito mecanicista de causa e efeito na distribuição da justiça divina entre os seres humanos, com base no qual se acreditava que, invariavelmente, os justos seriam recompensados e os ímpios punidos. Sob a bandeira da teologia, esse conceito perdurou até a insustentabilidade da TR, em face às crises decorrentes das suspeitas quanto à sua validade e quanto à automatização da relação causa e efeito como orientação para a vida.

Na literatura sapiencial israelita, mais especificamente em Jó, essa doutrina foi claramente questionada e colocada sob suspeita enquanto meio único para explicar a ocorrência do bem e do mal na experiência humana. Nela, o agir de Yahweh estava quase exclusivamente condicionado ao comportamento humano. Suas ações eram interpretadas como reação às ações humanas, comprometendo, assim, tanto a liberdade divina quanto a humana. Mas foi na experiência de sofrimento do personagem Jó que essa doutrina foi rechaçada e a liberdade de Yahweh respeitada. 

Nos diálogos de Jó com os amigos, desenvolveu-se o questionamento da doutrina da retribuição e se estabeleceu que, quando se entra no âmbito das relações humanas, não se pode aplicar cegamente a regra de causa e feito, como peso e medida pré-estabelecidos, a fim de fazer a distribuição da justiça, nem através dela tirar certas conclusões, partindo do que se observa nas experiências dos outros. É preciso considerar cada situação particularmente e perceber o ser humano em seu contexto histórico, social, psicológico e religioso específico. 

O questionamento da doutrina da retribuição em Jó abriu grandes rachaduras nas colunas do esquema causa e efeito que sustentavam a teoria mecanicista para explicar as experiências da vida. Porém, não as derrubaram! Tal doutrina persistiu, ainda que sob suspeita, no seio da teologia de Israel, dando sinais de vida na comunidade do judaísmo tardio no Segundo Testamento. Incubada naqueles que ainda insistiam em viver fora do alcance da graça divina, manifestou-se na modernidade em nova fórmula, conhecida como TP.

Nascida em ambiente pentecostal nos Estados Unidos da América nos anos 40 do século XX, com estreita afinidade doutrinária com outros grupos de corrente esotérica e sem vínculos históricos com a teologia cristã tradicional, a TP cresceu vertiginosamente no Brasil, na década de 70 do século passado, com sua mensagem de sucesso financeiro, saúde e felicidade. Sua pragmática imediatista e pouco reflexiva atraiu muitos adeptos com uma proposta tentadora de soluções mágicas para problemas financeiros, de saúde e até afetivos. A negligência aos apelos e demandas sociais e humanitários é harmonizada no conceito de espiritualização ou demonização dos problemas de ordem social como a pobreza, doenças e injustiças. A idéia de um mundo dualista, maniqueísta, promulgada através dos pregadores da TP reforça a dependência dos fiéis a certas igrejas e líderes que se apresentam como controladores ou dominadores do universo espiritual. Quanto às ações divinas em favor do ser humano, quase sempre são apresentadas em forma de resposta a interesses pessoais, através de barganhas e oferendas para se alcançar bênçãos. Assim como na TR, na TP a graça e a liberdade divinas estão condicionadas a um antropocentrismo religioso. 

Diferentemente das duas teologias tratadas até então, na TG, o ser humano é respeitado como um ser livre que responde moralmente pelos seus atos. Sua liberdade lhe dá o direito não apenas de aceitar o dom divino, mas também de rejeitá-lo (cf. Jo 1.11,12). Nela, o labor teológico tem como espaço teologal o ser humano na sua integralidade. Sejam fraquezas ou virtudes, as realidades humanas não são negadas ou espiritualizadas a fim de salvaguardar a imagem de Deus em detrimento da falibilidade humana, mas, contempladas como tais, sob o espectro da graça divina. Ao descobrir que viver pela graça nada tem a ver com triunfalismo ou sucesso pessoal, como o apóstolo Paulo, entende-se que está ligado, sim, àquele que é a graça de Deus em pessoa – Jesus:

Então, ele me disse: A minha graça te basta, porque o poder se aperfeiçoa na fraqueza. De boa vontade, pois, mais me gloriarei nas fraquezas, para que sobre mim repouse o poder de Cristo. Pelo que sinto prazer nas fraquezas, nas injúrias, nas necessidades, nas perseguições, nas angústias, por amor de Cristo. Porque, quando sou fraco, então, é que sou forte (2 Co 12.9,10).


A graça divina implica em liberdade: “Para a liberdade foi que Cristo vos libertou”. (Gl 5.1a). Porém, a liberdade de cada ser humano em relação ao outro está limitada, não por regras ou estatutos, mas pelo amor. Essa liberdade circula em amor e respeito na tríade eu, o outro e Deus e se legitima na lei áurea do Segundo Testamento: amar a Deus sobre todas as coisas e ao próximo como a si mesmo (cf. Mt 22. 37-39).


 Advogar um Deus que não se importa nem se relaciona pessoalmente e em liberdade com o ser humano, ou que só age em resposta a oferendas e barganhas, cheira a paganismo. Nada tem a ver com o Deus do Primeiro Testamento, Yahweh, nem com seu o Filho, Jesus, manifestado na plenitude do tempo (cf. Gl 4.4). Tanto a TR quanto a TP, de fato, estão presentes na fé do povo de Deus, registradas nas Escrituras. Não como normas a serem seguidas ou recebidas sem nenhuma análise crítica do porquê de sua presença na teologia de Israel e, mais tarde, na teologia cristã.  Estão lá, e são combatidas na própria Escritura. Erros teológicos e doutrinários que foram surgindo ao longo da formação religiosa de Israel são rechaçados pelos profetas, os quais, denunciam a falsa religião e o falso culto que sutilmente querem substituir as exigências éticas da Aliança: justiça e a misericórdia (cf. Mq 6. 6-8; Os 6.6; Is 58. 6,7). No Segundo Testamento, Jesus resgata o verdadeiro sentido de toda a lei veterotestamentária, quando diz: “Ouvistes eu foi dito aos antigos (...)” (cf. Mt 5). 


A forma teológica que mais se aproxima da proclamação de Deus é a da TG. Em confronto com a TR e a TP ficou demonstrada sua coerência bíblica com Deus e com o ser humano como aquele que, movido pela graça divina, é capaz de agir livremente entre liberdades. Pautada na graça divina, a TG é honesta ao colocar os princípios da verdadeira religião como valores que não podem estar a serviço de interesses pessoais, porque, a prática da verdadeira religião se demonstra na assistência aos necessitados (representados pelos órfãos e viúvas em Tiago 1.27) em suas tribulações e guardar-se incontaminado do mundo.

Finalmente, pode-se dizer que a ira não é a última palavra de Yahweh no Primeiro Testamento, como queriam os promulgadores da TR, nem a prosperidade refletia necessariamente o favor de Deus, como querem os pregadores da TP. No Primeiro Testamento, a ira de Yahweh estava condicionada pelo seu amor:

Como te deixaria, ó Efraim? Como te entregaria, ó Israel? (...) Meu coração está comovido dentro de mim, as minhas compaixões, a uma, se acendem. Não executarei o furor da minha ira; não tornarei para destruir a Efraim (Os 11.8,9).


Encerra-se aqui com as palavras de Leon Morris quando aponta que no Primeiro Testamento, ao contrário do que se pensa, há um Deus misericordioso por natureza e que jamais poderá ser controlado pelo agir humano:

O perdão, em última instância, deve-se sempre ao fato de Deus ser o que é, e não a qualquer coisa que o ser humano possa fazer. Por Deus ser Deus, ele tem de agir da maneira mais forte possível ao pecado do ser humano, e assim atingimos o conceito de ira divina. Mas por Deus ser Deus, a ira não pode ser a última palavra. O Senhor é bom; a sua misericórdia dura para sempre (Sl 5)
.

Há muitos caminhos em aberto para se compreender a TP. É necessário maior distanciamento no tempo para que se possam compreender suas origens com mais precisão e dimensionar seus impactos na prática sócio-eclesial dos neopentecostais brasileiros. Para maior discernimento quanto à dimensão da vida cristã dos fiéis, a pesquisa de campo com aplicação de questionários estruturados, entrevistas em profundidade, observação participante, a história de vida e outras técnicas de pesquisa das Ciências Sociais podem ser indicadas como alternativas não somente válidas, mas necessárias. Há trabalhos já desenvolvidos na área da Linguagem (análise do discurso neopentecostal) e da Sociologia da Religião (liturgia e migração intereclesial do neopentecostalismo) que são interessantes, mas carecem de um olhar teológico.

Quanto à TG é necessário não somente reconhecer a proposta bíblica de religião, como apontado aqui, mas também re-avaliar a prática pastoral e cristã atual, tanto protestante como católica, a partir dessa proposta. Tal trabalho envolve também uma análise fenomenológica e teológica não somente do labor teológico e da prática litúrgica e da pregação, como também das ações de responsabilidade social da igreja, do ensino e formação libertadora dos cristãos. A TG precisa figurar como fundamento de uma elaboração sistemática, como chave hermenêutica na interpretação da Palavra, como tertium comparationis da prática pastoral. 
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